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 A Amazônia é uma região de protagonismo global pelas condições de vida que têm 
oferecido à humanidade e ao planeta. Há uma expectativa transnacional para que tais con-
dições sejam melhor desenvolvidas e sustentadas por agentes sociais deste território, in-
cluindo-se aí os compromissos com o desenvolvimento sustentável assumidos pelo governo 
do Estado Amazonas, por exemplo. Como o maior Estado brasileiro no bioma Amazônia, o 
Amazonas empreende esforços para fazer valer os princípios da sustentabilidade, buscando 
o progresso socioeconômico com respeito à natureza e responsabilidade à sociedade. 
 No Amazonas encontram-se hoje as maiores extensões de terras ainda não cultivadas 
e aproveitadas plenamente.  É um dado de realidade que oferece oportunidade para 
incentivar práticas agropastoris, como a pecuária. O Estado é integrante da Agenda dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS e vários outros acordos e convenções 
nacionais e internacionais para colaborar com a redução do desmatamento e emissão de 
gases poluentes. Faz parte dos seus desafios analisar, junto a representações sociais da Ama-
zônia e fora dela, a oportunidade que se apresenta: é possível desenvolver e praticar pecuária 
sustentável, sobretudo no Amazonas/Amazônia?
 O projeto em tela, propõe, neste sentido, a realização de um seminário temático 
sobre: A pecuária sustentável e o desenvolvimento no Estado do Amazonas. O principal 
objetivo é aprofundar questões sobre as práticas pecuaristas e as respectivas transformações 
necessárias e possíveis diante do princípio de sustentabilidade assumido pelo Amazonas. 
 Segundo dados do Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável 
do Estado do Amazonas (IDAM), Brasil tem o segundo maior rebanho bovino do mundo, 
além de ser o maior exportador de carne. Já o Amazonas possui, atualmente, cerca de 16 
mil produtores, com um rebanho de mais de 1,7 milhão de animais (bovinos e bubalinos), 
principalmente no sul do Estado. 
 Em consideração às limitações e aos protocolos impostos pela pandemia do SARS 
CoV-2 (COVID-19), propomos a realização do evento na forma de Webinar, justificado, so-
bretudo, pela necessidade de um debate a colaborar com o aumento das condições de 
vida que ainda podem ser proporcionados pela Amazônia, e Amazonas, como seu Sujeito 
Nacional. A reunião de representações sociais com práxis na atividade pecuária e na rea-
lidade da sociobiologia amazônica, é oportuna para   integração e disseminação de boas 
práticas demonstradas através cases bem-sucedidos no país, que têm colaborado com a 
redução do desmatamento, a qualidade do ar, a manutenção do clima, e da disponibilidade 
de água potável no planeta. Os exemplos que boas práticas pecuaristas também devem 
abordar o custo-benefício para o produtor pecuarista, já que a pecuária sustentável implica 
no desenvolvimento de sistema reprodutivo baseado na redução de pragas e de doenças, 
no bem-estar do animal, e menor impacto ao solo. O aprofundamento dessas questões 
nos qualifica para criar estratégias de desenvolvimento da pecuária no Estado de forma 
sustentável.
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PROGRAMAÇÃO

 A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação – SEDECTI, 
convidou para o seminário:

WEBINÁRIO: PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS NA PECUÁRIA E O 
DESENVOLVIMENTO DO AMAZONAS

 Ocorrido nos dia 9 e 10 de novembro de 2021, no Auditório ENGELS MEDEIROS na 
Federação das Indústrias do Estado do Amazonas- FIEAM e exibido no canal da SEDECTI no 
YouTube.

ABERTURA SOLENE
09 de novembro de 2021

9h às 9h30

Abertura

Petrúcio Magalhães Júnior
Secretário de Estado de Produção Rural

Jório de Albuquerque Veiga Filho
Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia 
e Inovação

Guilherme de Melo Pessoa
Superintendente Federal de Agricultura no Amazonas – SFA/AM

 Wilson Miranda Lima
 Governador do Estado do Amazonas

PAINEL 1: A PECUÁRIA NO AMAZONAS
09 de novembro de 2021

9h35 às 11h30

Mediador: Sebastião Guerreiro 
Assessor da Secretaria de Produção Rural - SEPROR

Palestrante: Muni Lourenço
Federação da Agricultura do Amazonas - FAEA

Entidades convidadas:
IDAM, FIEAM, FAEA, MAPA, SEMACC

Objetivo:
Traçar o cenário atual da pecuária no Estado do Amazonas

Tópicos a serem abordados:
Um histórico da pecuário no Estado.
Evolução: passado e presente.
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MESA REDONDA: A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL FISCAL
09 de novembro de 2021

14h às 16h

Mediador: Secretário Executivo Renato Freitas Mendes  
Secretaria Executiva de Desenvolvimento Econômico – SEDECTI/SEDEC 

Entidades convidadas:
SEFAZ, IPAAM, SEMA, TCE, MPF, MPC, CORECON, SUFRAMA.

Objetivo:
Discutir as questões legais que envolvem a atividade da pecuária no 
Estado do Amazonas

Tópicos a serem abordados:
Atualização da lei de incentivos fiscais no que tange a conservação do 
ambiente e sustentabilidade.

PAINEL 2: GOVERNANÇA E BOAS PRÁTICAS
10 de novembro de 2021

9h às 11h

Mediador: Airton Schneider  
Secretario Executivo Adjunto de Política Agrícola Pecuária e Florestal - 
SEAPAF

Palestrante: Meyb Seixas 
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, Centro e Comércio 
Informal - SEMACC

Entidades convidadas:
IDAM, SEFAZ, ADAF, Secretaria das Cidades e Territórios (SECT), INCRA, 
GTPS, FIEAM, FAEA, SEMA, IPAAM

Objetivo:
Compartilhar experiências e programas desenvolvidos pelas entidades 
participantes para o desenvolvimento da Pecuária Sustentável. 

Tópicos a serem abordados:
Programas referentes ao desenvolvimento da atividade pecuária no 
Amazonas
      Amazonas Mais Verde
      Guia de Trânsito Animal (GTA) vinculado à nota fiscal
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MESA REDONDA: CASE DE SUCESSO E PERSPECTIVAS
10 de novembro de 2021

14h às 16h

Mediador: Guilherme Pessoa  
Superintendência Federal de Agricultura - SFA

Palestrante: Meyb Seixas 
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, Centro e Comércio 
Informal - SEMACC

Entidades convidadas:
Consultoria Técnica da Iniciativa Privada (Sr. Martinho Azevedo) SEBRAE, 
EMBRAPA, IDAM, MAPA, FAZENDA MARUPIARA, GTPS

Objetivo:
Apresentar os cases de sucesso e analisar as perspectivas da pecuária 
no estado do Amazonas

RESULTADOS

18 de novembro de 2021 Pesquisa de Análise SWOT

19 de novembro de 2021 Pesquisa de Satisfação do Webnário

 A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação – SEDECTI, 
por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Econômico - SEDEC, realizou nos 18 e 19 
de novembro de 2021, a pesquisa da Análise SWOT e de Satifação do Webnário ambos feitos 
através da plataforma Teams.
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PARTICIPANTES

PAINEL I – A PECUÁRIA NO AMAZONAS

Sebastião Guerreiro
Mediador

Muni Lourenço
Palestrante

Economista formado pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM), Pós-graduado em Perícia 
Econômica Financeira pelo Instituto de Pós-graduação e Graduação – IPOG.
Além das atividades ligadas ao segmento industrial, passou a fazer a gestão da empresa Guerreiro 
Administração e Participações LTDA, que atua no segmento de locação de bens próprios. 
Membro titular do Conselho Deliberativo do SEBRAE pelo INSTITUTO EVALDO LODI – IEL e 
Representante das Atividades Industriais (suplente) – SENAI. Em 2019, ingressou para o setor 
público, na função de Assessor Técnico, dando apoio direto ao Secretário de Produção 
Rural do Estado do Amazonas – SEPROR.

Produtor rural e pecuarista. Vice-presidente de finanças da Confederação da Agricul-
tura e Pecuária do Brasil. Preside o Sistema Federação da Agricultura e Pecuária do Estado 
do Amazonas, Serviço Nacional de Aprendizagem Rural do Amazonas – SENAR/AM e Fundo de 
Defesa Agropecuária do Amazonas – FUNDEPEC. Atualmente preside o Conselho Deliberativo 
do Sebrae Amazonas.

Meyb Cristny Seixas
Convidada

Profissional com expertise em DRS, APL e habilidade para articulação e coordenação de 
projetos e ações para o desenvolvimento agropecuários. Formada em Zootecnia no ano de 
2006 pela Universidade Federal Rural da Amazônia, atuou como extensionista rural na EMA-
TER – PA, assessoria rural em eventos ligados ao agronegócio, habilidades comercial no âm-
bito de compra e venda de animais e produtos agropecuários onde atuou como Promotora 
de Vendas na Multinacional DSM Tortuga, além de atua como consultora de agronegócio. 
Atualmente exerce função como Diretora de Agricultura e Abastecimento da Prefeitura de 
Manaus, tendo como função anterior o cargo de Gerente de Produção Animal no Instituto 
de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas – IDAM, 
no qual exerceu a responsabilidade de coordenar e executar as políticas públicas voltadas 
para a produção animal sustentável no Amazonas, bem como treinamento da equipe de 
campo, acompanhamento das ações de extensão rural e elaboração de projetos pecuários
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MESA REDONDA: A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E FISCAL

Guilherme Pessoas
Convidado

Bacharel em Medicina Veterinária. Possui mestrado em Zootecnia pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (2001). Foi professor universitário do Centro Universitário Professor Nilton 
Lins, no período de 2001 a 2004. Atualmente é fiscal federal agropecuário – Superintendência 
Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento Amazonas. Tem experiência na área de 
Medicina Veterinária, com ênfase em Medicina Veterinária.

Renato Mendes 
Mediador

Mestre em Desenvolvimento Regional pela UFAM – Universidade Federal do Amazonas 
(2008), graduação em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Amazonas (2008), 
graduação em Direito pela Universidade Federal do Amazonas (2000), graduação em Enge-
nharia Elétrica pela Universidade Federal do Amazonas (1993), graduação incompleta em 
Engenharia Mecânica pela UEA – Universidade Estadual do Amazonas, atuando principalmente 
nos seguintes temas: investimentos, rentabilidade, políticas públicas, desenvolvimento regional, 
sustentabilidade, mão de obra qualificada, engenharia de produção e mercado de trabalho.

Anderson Grimm
Convidado

Gustavo José Rosa
Convidada

Graduado em Ciências Econômicas pela UFAM – Universidade Federal do Amazonas, atuou 
como Gerente de Projetos de Micro e Pequenas Empresas | 2012 | Secretaria de Estado de 
Planejamento e Desenvolvimento – SEPLAN, gerente de Análise e Concessão de Incentivos 
Fiscais | 2012 | Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento – SEPLAN, Chefe 
do Departamento de Política Industrial e Comercial | 2013 | Secretaria de Estado de Plane-
jamento e Desenvolvimento – SEPLAN e, atualmente, Chefe do Departamento de Controle 
de Incentivos Fiscais l 2016 | Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação – SEDECTI

Formado em engenharia mecânica pela Escola de Engenharia Mauá (SP) em 1990. Enge-
nheiro na empresa Sebrae em Salvador/BA até 1994. Proprietário de pizzaria em Salvador/
BA até 2004. Auditor fiscal estadual no Amazonas atualmente.

William Cunha
Convidado

Formado em Engenharia Mecânica pela antiga UTAM. Ex-Técnico da Receita Federal do Brasil 
entre 2002 e 2006, e Auditor Fiscal de Tributos Estaduais da SEFAZ AM desde 2006. Passou 
pelo Departamento de Fiscalização, Gerente de Elaboração da Legislação Tributária, e atual-
mente Subgerente de Acompanhamento de Incentivos Fiscais.

PARTICIPANTES
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Martinho Azevedo
Convidado

Arivan Reis
Convidado

Igor Bahia
Convidado

Fabrícia Moreira
Convidada

Rafael Rocha
Convidada

Possui graduação em Ciências Econômica pela Universidade Federal do Amazonas(1995) e 
mestrado em Mestrado em Desenvolvimento Regional pela Universidade Federal do Ama-
zonas(1997). Atualmente é Diretor e Consultor do Azevedo Consultoria e Participações e 
Presidente do CORECON AM/RR do Conselho Regional de Economia. Tem experiência na 
área de Economia.

Agrônomo formado pela Universidade Federal do Amazonas. Analista Ambiental do Instituto de 
Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM, lotado na Gerência de Controle Agropecuário, 
responsável pelo licenciamento ambiental das atividades agropecuárias Avenida Urucará nº 
595 – Cachoeirinha Fone: (92) 2126-1200 / 2126-1218 Manaus-AM, CEP 69065-180 Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado e análise e validação 
do Cadastro Ambiental Rural. Presidente da Associação dos Servidores do IPAAM – Assipaam. 
Atuou como Delegado Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário no Estado do Amazonas.

Graduado pela Universidade Federal do Amazonas no curso de Agronomia (2010). Título de 
mestre obtido pelo programa de Pós-graduação em Agricultura no Trópico Úmido - INPA 
(2012). Com experiência no controle de pragas com utilização de extrato de plantas com 
capacidade inseticida. Servidor público federal da Superintendência da Zona Franca de Ma-
naus (SUFRAMA), lotado na Coordenação-Geral de Desenvolvimento Regional - CGDER.

Advogada com 10 anos na iniciativa privada, a 06 anos no serviço público tendo sido Chefe 
da Assessoria Jurídica da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEMA de setembro de 
2015 até agosto de 2021, sendo nomeada para o cargo de Secretária Executiva Adjunta de 
Gestão Ambiental em setembro de 2021.

Procurador da República (posse em 02/2013). Mestre em Direito Civil pela Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Especialista em Direito Público pela Escola Superior do 
Ministério Público da União (ESMPU). Procurador Regional Eleitoral Avenida Urucará nº 595 
– Cachoeirinha Fone: (92) 2126-1200 / 2126-1218 Manaus-AM, CEP 69065-180 Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação do Amazonas (desde 01/2018).

PARTICIPANTES
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PARTICIPANTES

PAINEL 2 – GOVERNANÇA E BOAS PRÁTICAS

Airton Schneider
Mediador

Formação em Engenheiro Agrônomo pela Universidade Federal do Amazonas, Pós-Graduação 
em nível de Especialização em Gestão Ambiental, na Universidade do Estado do Amazonas. 
Maio 2017 – Janeiro 2018 – Secretário Executivo da Secretaria de Estado da Produção Rural – 
SEPROR. Fevereiro 2018 – Dezembro 2018, como componente do Quadro Técnico de Extensio-
nista Rural do IDAM, atuou como Diretor Técnico de Assistência Técnica e Extensão Rural do IDAM. 
Janeiro 2019 – Dias atuais – Secretário Executivo Adjunto de Políticas Agrícolas, Pecuária e 
Florestal da Secretaria de Estado da Produção Rural – SEPROR.

Meyb Cristny Seixas
Palestrante

Profissional com expertise em DRS, APL e habilidade para articulação e coordenação de pro-
jetos e ações para o desenvolvimento agropecuários. Formada em Zootecnia no ano de 2006 
pela Universidade Federal Rural da Amazônia, atuou como extensionista rural na EMATER – PA, 
assessoria rural em eventos ligados ao agronegócio, habilidades comercial no âmbito de com-
pra e venda de animais e produtos agropecuários onde atuou como Promotora de Vendas na 
Multinacional DSM Tortuga, além de atua como consultora de agronegócio. Atualmente exerce 
função como Diretora de Agricultura e Abastecimento da Prefeitura de Manaus, tendo 
como função anterior o cargo de Gerente de Produção Animal no Instituto de Desenvolvimento 
Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas – IDAM, no qual exerceu a res-
ponsabilidade de coordenar e executar as políticas públicas voltadas para a produção animal 
sustentável no Amazonas, bem como treinamento da equipe de campo, acompanhamento das 
ações de extensão rural e elaboração de projetos pecuários

Médico Veterinário, atualmente é coordenador do Projeto Prioritário de Pecuária do IDAM.
José Augusto Omena
Convidado
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William Cunha
Convidado

Christina Fischer
Convidada

William Pinto
Convidado

Luíza Bruscato
Convidada

Formado em Engenharia Mecânica pela antiga UTAM. Ex-Técnico da Receita Federal do Bra-
sil entre 2002 e 2006, e Auditor Fiscal de Tributos Estaduais da SEFAZ AM desde 2006. 
Passou pelo Departamento de Fiscalização, Gerente de Elaboração da Legislação Tributária, 
e atualmente Subgerente de Acompanhamento de Incentivos Fiscais.

Engenheira de Pesca formada pela Universidade Federal do Amazonas. Analista Ambiental 
do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM, lotado na Diretoria Técnica, res-
ponsável pelo licenciamento ambiental de atividades, incluindo as agropecuárias.

Bacharel em Medicina Veterinária (Fundação Educacional D. André Arcoverde Valença – RJ 
e Pós-Graduação em Higiene e Inspeção de Produtos de Origem Animal. Foi Gerente de 
Defesa Animal (2013) e atualmente é Coordenador de Trânsito Animal e seus Produtos e 
Subprodutos

Engenheira ambiental com experiência em gestão de projetos, articulação setorial e gestão 
organizacional. Atuou por cinco anos na BASF/FEE, onde era responsável pelo atendimento 
a cooperativas agrícolas, com foco em projetos de educação para a sustentabilidade. Nos 
últimos anos, dedicou-se à difusão das boas práticas na pecuária. Entre suas ações, coor-
denou, de 2017 a 2019, o Rally da Pecuária, da Athenagro. Atua no agronegócio há mais de 
dez anos, em cargos de gestão. Atualmente é Gerente Executiva do GTPS.

PARTICIPANTES

MESA REDONDA: CASES DE SUCESSO E PERSPECTIVAS

Guilherme Pessoa
Mediador

Bacharel em Medicina Veterinária. Possui mestrado em Zootecnia pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (2001). Foi professor universitário do Centro Universitário Professor Nílton 
Lins, no período de 2001 a 2004. Atualmente é fiscal federal agropecuário – Superintendência 
Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento Amazonas. Tem experiência na área de Me-
dicina Veterinária, com ênfase em Medicina Veterinária.
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Meyb Cristny Seixas
Convidada

Profissional com expertise em DRS, APL e habilidade para articulação e coordenação de 
projetos e ações para o desenvolvimento agropecuários. Formada em Zootecnia no ano de 
2006 pela Universidade Federal Rural da Amazônia, atuou como extensionista rural na EMA-
TER – PA, assessoria rural em eventos ligados ao agronegócio, habilidades comercial no âm-
bito de compra e venda de animais e produtos agropecuários onde atuou como Promotora 
de Vendas na Multinacional DSM Tortuga, além de atua como consultora de agronegócio. 
Atualmente exerce função como Diretora de Agricultura e Abastecimento da Prefeitura de 
Manaus, tendo como função anterior o cargo de Gerente de Produção Animal no Instituto 
de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas – IDAM, 
no qual exerceu a responsabilidade de coordenar e executar as políticas públicas voltadas 
para a produção animal sustentável no Amazonas, bem como treinamento da equipe de 
campo, acompanhamento das ações de extensão rural e elaboração de projetos pecuários

Martinho Azevedo
Convidado

Possui graduação em Ciências Econômica pela Universidade Federal do Amazonas(1995) e 
mestrado em Mestrado em Desenvolvimento Regional pela Universidade Federal do Ama-
zonas(1997). Atualmente é Diretor e Consultor do Azevedo Consultoria e Participações e 
Presidente do CORECON AM/RR do Conselho Regional de Economia. Tem experiência na 
área de Economia.

Adrianne Gonçalves
Convidado

Formada em Direito, advogando ininterruptamente desde 2000, com foco na iniciativa privada, 
no âmbito empresarial, com larga experiência no Sistema “S”. Ingressou no Sebrae Amazonas 
em 2015, atuando inicialmente junto ao Conselho Deliberativo Estadual e após, compondo a 
titularidade do quadro da Assessoria Jurídica. Nomeada Avenida Urucará nº 595 – Cachoeirinha 
Fone: (92) 2126-1200 / 2126-1218 Manaus-AM, CEP 69065-180 Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação. Interinamente para a Superintendência no dia 15 
de dezembro de 2017. Eleita para Diretora Superintendente no dia 20 de março de 2018 
cumprindo mandato até o dia 31 de dezembro de 2018. Exercendo atualmente o cargo de 
Diretora Técnica para o quadriênio de 2019/2022 no SEBRAE.

Erivan Oliveira
Convidado

Engenheiro de Pesca – Formado em 2006 pela Universidade Federal do Amazonas. Possui 
Especialização em Agronegócios. Trabalhou na área Comercial da empresa Nestlé e JBS. 
Trabalhou na Agência de Desenvolvimento Sustentável do Amazonas –ADS na Elaboração 
e Planejamento de projetos de pisciculturas e Frigoríficos de Pescados. Participou de Ações 
de incentivo à produção e comercialização de pescado, junto a Agência de Agronegócios do 
Estado do Amazonas – AGROAMAZON. Trabalha desde 2014 com projetos para o Desenvol-
vimento da Cadeia Produtiva da Pecuária no SEBRAE Amazonas com ações e consultorias 
voltadas para aumento de produtividade e lucratividade nas propriedades rurais, com foco 
na sustentabilidade da pecuária no Amazonas.

PARTICIPANTES



20 | Webinário

José Augusto Omena
Convidado

Dr. Mauro Costa
Convidado

Everton Cordeiro
Convidado

Luíza Bruscato
Convidada

Médico Veterinário e zootecnista, CRMV – AM, atualmente é coordenador do Projeto Priori-
tário de Pecuária do IDAM.

Pecuarista. Proprietário da Fazenda Marupiara.

Engenheiro Agrônomo, mestrado e doutorado em Fitotecnia pela Universidade Federal do 
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José Sandro Ribeiro

 Damos as boas-vindas a todos que nos acompanham através da transmissão do canal da SEDECTI no 
youtube, assim como todos os órgãos e instituições convidadas a participar deste Webinário. O Governo do 
Estado do Amazonas, através da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
inovação – SEDECTI, promove este evento com a proposta de orientar pecuaristas, investidores e a sociedade 
em geral para um debate sobre o desenvolvimento e fortalecimento de boas práticas sustentáveis no estado. 
Dirigimos a palavra ao representante da Secretaria de Produção Rural – SEPROR senhor Airton Schneider, 
Secretário Executivo Adjunto de Política Agrícola, Pecuária e Florestal do Amazonas – SEAPAF.
 

Airton Schneider

 Muito bom dia a todos os participantes. Nós da Secretaria de Estado da Produção Rural – SEPROR 
temos orgulho em compartilhar esse grande evento que se inicia hoje, que trata de Práticas Sustentáveis da 
Pecuária e o Desenvolvimento no Amazonas, coordenado pela nossa querida SEDECTI do secretário Jório 
e toda equipe competente que nós temos no estado do Amazonas. Nosso secretário Petrúcio Magalhães 
congratula a todos e envia um abraço. Infelizmente não está presente por uma missão institucional, mas nos 
imbuiu de estar aqui, junto com as vinculadas da SEPROR, com a representação específica de formuladora de 
políticas públicas para o setor agropecuário, do setor primário. 
 Contamos com a vinculada IDAM que tem a competência de assistência técnica e extensão rural, 
como também a nossa ADAF que tem a competência na área vegetal e animal no estado do Amazonas, como 
também a nossa ADS que tem a competência de coordenar as ações de comercialização. Nós teremos ainda na 
demanda e na ação a pauta programada com painéis e mesa redonda onde vamos pautar a questão da pecu-
ária no cenário do nosso estado, as questões legais, programas e cases de sucesso que teremos sendo expos-
tos dois dias, 9 e 10. Nesse sentido nós gostaríamos de colocar para toda a população e todos participantes 
que nossas equipes estarão a postos também para compartilhar e tirar dúvidas. Estaremos presentes para 
compartilhar, contribuir e automaticamente colocar aqui que nós desempenhamos e desenvolvemos ações 
no estado do Amazonas, mas compartilhando acima de tudo um foco de uma atividade importante em que 
nós temos algumas regiões destaques principais, com desenvolvimento, mas sempre com respeito a questão 
humana de trabalho, a questão ambiental e acima de tudo gerando divisas para as populações que exploram 
essa importante cadeia produtiva no estado do Amazonas. Então, vamos nos colocar à disposição, desejar suces-
so e, em nome da Secretaria de Estado da Produção Rural que compõe a estrutura governamental, agradece o 
convite estende a todos um grande abraço e parabéns pelo grande evento.

José Sandro Ribeiro

 Dirigimos a palavra à Sra. Meyb Cristina dos Santos Seixas, Diretora de Agricultura e Abastecimento da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, Centro e Comércio Informal – SEMACC.
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Meyb Seixas

 Bom dia a todos. É com grande satisfação que, em nome do nosso secretário Renato Júnior da SEMACC, 
agradecemos o convite de estarmos aqui compondo esse evento que eu acho ser fundamental para o tão so-
nhado desenvolvimento sustentável da nossa pecuária. Sabemos que é um longo caminho e esse evento, com 
certeza, agregará para que a gente possa trazer as temáticas, as pautas necessárias para que se trace um plane-
jamento estratégico porque cada um que se fará presente tem um papel fundamental para que a gente possa 
alcançar esse objetivo. Parabéns ao secretário Renato e ao secretário Jório e toda sua equipe pela iniciativa 
deste evento e parabenizar também aos demais: meu amigo Guilherme do Ministério da Agricultura, meu amigo 
Guerreiro do sistema SEPROR, Sr. Ayrton Schneider que está representando o nosso secretário Petrúcio Magalhães, 
o IDAM, na pessoa do Valdenor Cardoso, enfim todos que estão aqui se desdobrando para que a gente possa 
ter um sucesso desejado. Que possa ser um sucesso o evento. Parabéns.

José Sandro Ribeiro
 
 Nesse momento vamos assistir um vídeo do senhor Jório de Albuquerque Veiga Filho, secretário de 
estado da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação – SEDECTI.

Secretário Jório Veiga

 Sejam todos bem-vindos ao Webinário de Práticas Sustentáveis na Pecuária e no Desenvolvimento do 
Amazonas. É uma ocasião muito importante para todos nós, uma vez que queremos alinhar todo o nosso trabalho 
aos ODSs e a nossa agenda 2030. Temos inúmeras oportunidades, estamos aprendendo com o crescimento do 
nosso rebanho, com o crescimento do nosso parque industrial e para isso estamos aqui juntos, todos, trocando 
ideias, aprendendo uns com os outros e buscando soluções que sejam, realmente, factíveis e ajudem o desen-
volvimento sustentável do nosso estado. Espero que todos tenhamos um excelente Webinário e que ao final 
dele tenhamos as ações postas para o desenvolvimento do nosso estado. Muito obrigado.

José Sandro Ribeiro

 Com a palavra neste momento o representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 
MAPA, senhor Guilherme de Melo Pessoa, Superintendente Federal de Agricultura no Amazonas.

Guilherme Pessoa

 Muito bom dia a todos. Em primeiro lugar, quero agradecer pelo convite para participar de um evento 
tão importante e oportuno. Cumprimentar o governo do estado pela iniciativa, em nome do secretário Jório, o 
secretário Renato e toda equipe. E, também, cumprimentar ao nosso grande amigo secretário Petrúcio e toda 
a sua equipe, Sebastião, Dr. Airton, Presidente Valdenor que também é do sistema SEPROR e que eu acho que 
está sendo representado pelo Omena aqui nesse evento. E cumprimentar a Meyb que representa o secretário 
Renato e a Prefeitura Municipal. Manaus tem um peso muito importante e relevante também no agronegócio 
no estado do Amazonas, principalmente, porque é um grande centro consumidor. Em nome do Ministério da 
Agricultura, quero dizer que é muito importante e oportuno discutir pecuária sustentável, principalmente nesse 
momento da COP 26, onde a Amazônia está sendo discutida pelo mundo e nós aqui, amazônidas, estamos tendo 
nossas vidas e a vida dos nossos filhos decididas por outras pessoas e estamos num estado que preserva 97% 
da sua floresta. 
 Temos certeza que assim como, até esse momento, nós temos ensinado ao mundo como preservar o 
próprio bioma, nós temos condição de desenvolver práticas produtivas em total consonância com a sustentabi-
lidade e não é diferente com a pecuária. E como disse a Meyb, é um caminho longo que requer muitas políticas 
públicas, requer investimento e nós precisamos dar possibilidade ao nosso produtor rural para que ele possa 
acessar práticas de maior sustentabilidade, que vai requerer, indubitavelmente, uma intensificação da sua atividade. 
Isso requer recursos, ele precisa ter acesso ao crédito, precisa que aquele passivo de muitos anos do ponto de 
vista fundiário e ambiental se resolva, para que continuemos avançando num tema importante, pois existe uma 
demanda pelo consumo de carne no Amazonas e no país. E temos condições de atender essa demanda com res-
ponsabilidade, porque assim tem sido a nossa caminhada. Então, em nome do Ministério da Agricultura, quero 
agradecer mais uma vez o convite e dizer que nós estamos do lado do produtor rural, da produção rural, tanto 
no país, como no Amazonas, sem haver, no entanto, qualquer tipo de atrito ou atos que possam atentar contra 

a sustentabilidade, achamos que é possível, perfeitamente, a conciliação desses dois temas.
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José Sandro Ribeiro

 Nesse momento oportuno vamos assistir a um vídeo do governador do Amazonas, Senhor Wilson 
Miranda Lima.

Governador Wilson Lima

 Olá, meus amigos. Inicio, cumprimentando a todos que estão participando deste Webinário sobre 
Práticas Sustentáveis na Pecuária e o Desenvolvimento do Amazonas. Desde o início da nossa gestão que 
estamos trabalhando para desenvolver novas matrizes econômicas para o estado, de forma a gerar emprego 
e renda para o nosso povo. Somos o governo que mais investiu no setor primário e temos trabalhado para 
estimular esse desenvolvimento de forma sustentável. Estamos trabalhando para reduzir em 50% a emissão 
de gases do efeito estufa até 2030. Na pecuária, buscamos implementar ações que reduzam os impactos que 
a atividade pode provocar ao meio ambiente. Então aproveitem esse Webinário para discutir alternativas para 
uma pecuária sustentável e conhecer mais sobre as ações do governo nesse sentido. Um abraço a todos.

José Sandro Ribeiro

 Nesse momento eu quero apresentar o moderador dessa manhã, na primeira parte do nosso Seminário: 
o Senhor Sebastião Guerreiro que é economista formado pela Universidade Federal do Amazonas – UFAM; 
pós-graduado em Perícia Econômica Financeira, pelo instituto de Pós-graduação  e Graduação – IPOG; além das 
atividades ligadas ao segmento industrial, faz parte da gestão da empresa Guerreiro Administração e Participações 
LTDA, que atua no segmento de locação de bens próprios; participa da Diretoria da Federação das Indústrias 
do Estado do Amazonas – FIEAM; está membro titular do Conselho Deliberativo do SEBRAE, pelo Instituto 
Evaldo Lodi – IEL; representante das atividades industriais como suplente no SENAI e em 2019 ingressou no 
setor público pela função de assessor técnico dando apoio direto ao secretário de produção rural do estado do 
Amazonas – SEPROR. Com a palavra o nosso moderador Sebastião Guerreiro.

Sebastião Guerreiro
 
 Bom dia a todos. É uma honra muito grande participar desse evento como mediador do Painel 1 que 
vai tratar da pecuária no Amazonas. É importante ressaltar que esse evento é uma iniciativa do Conselho de 
Desenvolvimento do Estado do Amazonas – CODAM em harmonia com a COP16, que está sendo realizada na 
Escócia. O objetivo desse painel é traçar o cenário atual da pecuária no estado do Amazonas com tópicos como 
o histórico da pecuária no Amazonas e fazer um paralelo entre o passado e o presente. Nós vamos ter o pales-
trante Muni Lourenço que vai se manifestar em seguida, mas antes de passar a palavra para ele, eu quero fazer uma 

introdução, pertinente, ao tema que será abordado nesse painel.
 Entre 1990 e 2003 o rebanho bovino da Amazônia Legal cresceu 140% e passou de 26,6 milhões para 64 
milhões de cabeças, neste período a taxa média de crescimento anual do rebanho da região foi de 6,9%, ou seja, 
10 vezes maior que o restante do país que foi de 0,67%. A estimativa é que a renda bruta de abate bovino nesse 
período foi de cerca de 3,5 bilhões de reais, o que revela a sua importância como geradora de emprego e renda 
nessa região. Esse crescimento da pecuária passou a preocupar, pelos seus impactos ambientais e ecológicos, 
principalmente, os associados ao desmatamento, que também atraíram a atenção Internacional e passaram a 
ser usados para criar barreiras contra a exportação de carne da região, especialmente para os países mais de-
senvolvidos. Portanto, o crescimento da pecuária na região deverá considerar os seus impactos ambientais e 
ecológicos. Segundo o IBGE, o rebanho amazônico em 2003 era concentrado em 4 estados: Mato Grosso, Pará, 
Tocantins e Rondônia que possuíam 86% do rebanho regional. Mato Grosso e Pará eram os principais produtores 
somando 59% do rebanho.
  Entre 1990 e 2003, Rondônia passou de quinto para terceiro produtor da região. Os três principais 
estados produtores em 2003: Mato Grosso, Pará e Rondônia contribuíram com 81% do crescimento do rebanho 
entre 1990 e 2003. As maiores taxas de crescimento nesse período ocorreram em Rondônia com 14%, Acre 
com 12,6%, Mato Grosso com 8% e Pará com 6%. As taxas de crescimentos dos menores produtores pecuários 
da região: Amapá com 1,2%, Roraima 1,6% e Amazonas com 4,4%. Fazendo uma relação do Amazonas com os 
demais estados, que foram baixas em relação aos principais produtores da região, e ainda assim foram acima do 
restante do Brasil que foi de 0,7%. As razões desse crescimento são o baixo custo da terra e os incentivos fiscais 
que foram dados à revelia do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e que estão convalidados até 
2032. Após essa introdução, vou passar a palavra ao Dr. Muni Lourenço para fazer a sua abordagem, pedindo a 
ele que use estas informações para fazer um paralelo do passado e presente e, inclusive, podendo fazer alguma 
abordagem do que está sendo tratado na COP26.
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Muni Lourenço

 Bom dia a todos. Bom dia Sebastião, mediador do nosso painel. Eu quero saudar o secretário Jório Veiga 
e o secretário Executivo Renato Freitas, da SEDECTI e parabenizá-los pela iniciativa da realização do Webinário 
sobre esse tema que é a questão da sustentabilidade em todas as atividades produtivas e, também, na pe-
cuária. Quero saudar também o secretário Executivo Airton Schneider que neste ato representa o secretário 
Petrúcio Magalhães Jr., secretário da SEPROR. O José Augusto Omena representando o presidente do IDAM, 
Valdenor Cardoso, a Dra. Meyb Seixas, representando o secretário Renato Júnior da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Abastecimento, Centro e Comércio Informal – SEMACC e, também, cumprimento o Dr. Guilherme 
Pessoa, Superintendente Federal do Ministério da Agricultura. 
 Quero iniciar minha participação traçando alguns comentários a respeito da pecuária no nosso país 
e traçando paralelos e comentários sobre a pecuária no nosso estado. Primeiramente, quero destacar que a 
pecuária no Brasil é uma atividade que tem se destacado em nível mundial, nós somos o maior exportador de 
carne bovina do mundo, temos o maior rebanho comercial do mundo e somos o segundo maior produtor do 
mundo. Nós acreditamos que temos um potencial muito significativo de ampliar essa posição da pecuária bra-
sileira, a partir da adoção de práticas mais sustentáveis ambientalmente e no Amazonas não é diferente, ela 
é caracterizada pela criação extensiva, preponderantemente, e baseada nas pastagens. E isso, inclusive, é um 
fator que tem merecido reconhecimento internacional do produto brasileiro como um produto de base natural. 
A pecuária brasileira e do Amazonas, também, já é sustentável.

Sebastião Guerreiro

 Enquanto se restabelece o contato com o Muni, eu vou passar a palavra para os outros participantes do 
painel, para fazerem comentários em relação a essa introdução e traçar, eventualmente, um paralelo do passado 
e o presente da nossa pecuária aqui no estado do Amazonas. Eu começo aqui pelo Superintendente Federal da 
Agricultura, Guilherme Pessoa e peço que ele faça a sua manifestação.

Guilherme Pessoa

 É importante relatar, antes de qualquer coisa, que o Brasil tem, segundo informações da EMBRAPA e 
da NASA, aproximadamente, 66% dos seus biomas preservados, então, não obstante toda essa pujança e todo 
esse tamanho gigantesco do agronegócio no país, somos um país que preserva. A Amazônia não é diferente, 
nós temos grande parte da cobertura florestal do nosso estado plenamente preservada, mas isso não quer 
dizer que não devamos nos preocupar em fazer a adoção de práticas sustentáveis, que eu acho ser o grande 
mote desse Webinário e é isso que nós vamos discutir ao longo dos dias, ao longo dos painéis. Como o Muni 
havia falado, a pecuária é uma das atividades mais representativas do nosso setor e, certamente, isso será 
discutido ao longo do seminário. 
 Se utilizarmos práticas de intensificação da pastagem, a EMBRAPA afirma que a pecuária pode ser uma 
atividade que sequestra carbono, que é carbono positivo e que contribui, inclusive, com a redução de emissão 
de gases de efeito estufa. Eu acho que precisamos desmistificar muito do que se fala e, ao mesmo tempo, 
trabalhar as condições necessárias para que essas práticas de sustentabilidade, que requerem investimento, 
possam ser efetivamente adotadas. O Brasil é um grande “player” mundial, é o maior produtor de carne mundial 
e certamente existem interesses comerciais que muitas vezes tentam reter o crescimento do país, porque, di-
ferente de outros países, o Brasil não tem problemas com o clima. 
 Os animais que são criados no pasto não padecem com invernos rigorosos que precisem ser criados em 
confinamento, se não poderiam eventualmente morrer. Nós temos todas as condições favoráveis para que a 
nossa pecuária e o agronegócio, de um modo geral, se desenvolva e cresça cada vez mais e assim tem sido, não 
é a toa que nós somos um país com uma grande participação do agronegócio na sua economia. E na Amazônia 
temos diferentes biomas, tem regiões que podem, certamente, fazer uso de práticas econômicas como a pecuária 
e o governador na sua fala disse que é importante desenvolver alternativas econômicas para o estado, porque, se 
visitarmos o interior do estado, verificamos a dificuldade com que o homem do interior vive, à margem de faci-
lidades, de estruturas básicas de saúde, educação, etc., porque não existe uma atividade econômica sustentável 
no interior do estado e a agricultura e a pecuária podem ser uma dessas atividades.

Sebastião Guerreiro

 Obrigado doutor Guilherme, eu passo a palavra para Meyb Seixas, diretora da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Abastecimento, Centro e Comércio – SEMACC.
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Meyb Seixas
 
 Foi muito bem colocada a fala do Superintendente Guilherme. Essa questão do território amazônico ter 
uma diversidade de ambientes se torna um desafio muito grande, mas não se torna impossível desenvolver prá-
ticas sustentáveis. Eu creio que, se soubermos explorar essa diversidade de ambientes, isso pode nos favorecer, 
no sentido de se tornar aliado, também, pois quando se traz a realidade dessas discussões, elas proporcionam 
uma tempestade de ideias para que se possa trazer as inovações necessárias. Quando se faz busca ativa, quan-
do se participa dessas rodadas, o que mais chama atenção são as ideias que vão surgindo. Eu tenho certeza que 
o Dr. Muni, que está participando da COP26, vai chegar com muitas ideias para melhorar as nossas condições e 
eu creio que esses momentos são fundamentais para se trazer ideias. Não podemos ser meramente copiadores, 
pois temos um grande potencial intelectual no estado, temos instituições de pesquisa, tanto públicas, quanto 
privadas, que poderão trabalhar para desenvolver a nossa própria temática sustentável. Temos vários grupos, 
em nível de Brasil, que discutem, praticam pesquisas e está faltando isso no nosso estado, nos reunirmos, ves-
tirmos a camisa e vermos o que se pode desenvolver aqui dentro da nossa realidade.
Nós que andamos por esse imenso território amazônico e vemos tanto potencial disponível, se unirmos forças, 
que eu acho que é esse o objetivo do evento, conseguiremos transformar essas dificuldades em oportunidades 

de desenvolvimento.
 Eu acho que, pela extensão da região, já demos um grande passo. Temos centros de estudos e pesquisa 
distribuídos no estado inteiro, temos faculdades no sul do estado com uma boa estrutura, em Humaitá, Pa-
rintins, Boca do Acre e se conseguirmos usar isso para estruturar esses centros de pesquisa para desenvolver 
práticas sustentáveis. Aplicar práticas sustentáveis, gera custos tanto para o poder público, quanto para o pro-
dutor, que é quem normalmente acaba sendo o mais cobrado. Então, temos que pautar as nossas necessidades 
dentro de uma ótica objetiva de implementar essas práticas sustentáveis de forma acessível. O que é possível 
e o que já estamos praticando? Quando se fala de pecuária sustentável temos a mania de pensar em susten-
tabilidade como uma prática voltada somente para a parte ambiental, mas ela tem um universo muito grande 
que está envolvido e que muitas vezes se deixa de lado. Quais os outros aspectos que devem ser observados, 
dentro da questão da sustentabilidade, principalmente, na pecuária e num ambiente como o amazônico, onde 
se tem um universo muito grande de ambientes, de situações de escoamento, de acessibilidade, tanto digital, 
quanto às tecnologias pecuárias, de mão de obra? São vários os desafios, mas que são feitos para que se possa 
superá-los e tenho certeza que sairemos daqui com bastantes ideias de práticas amplamente executáveis den-
tro da nossa realidade. 

Sebastião Guerreiro

 Dando continuidade ao nosso painel, eu vou passar a palavra ao Arivan Reis, do IPAAM, que fará uma 
abordagem sobre esse paralelo da pecuária no Amazonas, passado e presente, no campo de atuação do IPAAM.

Arivan Reis

 Primeiramente, quero agradecer o convite e, em nome do presidente Juliano Valente, saudar a todos, 
saudar o Muni, que está representando o estado do Amazonas nessa missão de levar nossa proposta sobre 
o que se pensa e o que se quer para a pecuária do Brasil e do Amazonas. Nós vamos tratar, hoje à tarde, de 
legislação ambiental e fiscal, e essa questão nos remete a uma visão de futuro, aquilo que queremos para o 
desenvolvimento sustentável do estado. Inclusive na chamada da nossa apresentação tem “Desenvolvimento 
do Estado do Amazonas”, eu corrigiria para “Desenvolvimento Sustentável”, porque tem que ter isso para um 
estado como o nosso. No passado, se verificou um crescimento constante da atividade agropecuária para o PIB 
do estado do Amazonas, antes de 2003 esse PIB vinha crescendo, mas a contribuição dele quando comparado 
com as outras atividades era pequena. A partir de 2003 ele vem crescendo 3%, 5%, participando com 7% do 
PIB. Com essa pandemia, a agricultura influenciou, significativamente, na geração de empregos no campo, de 
impostos para os estados, então a agricultura e a pecuária são fundamentais nesse processo.

Sebastião Guerreiro
 

 Passo a palavra ao Muni.

Muni Lourenço
 
 Como eu falava, acho que o tema é muito apropriado, porque a pecuária brasileira e do Amazonas já é 
sustentável, não vamos começar do zero. Quem atende uma legislação de 80% de reserva legal já é sustentável 
e não é um desafio pequeno ter rentabilidade, viabilidade e competitividade, utilizando somente até 20% do 
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imóvel rural para pecuária ou qualquer outra atividade primária. Dentro dessa questão da sustentabilidade, 
o Brasil e o Amazonas já sabem o caminho do que se tem que fazer, porque o Brasil é exemplo para o mundo 
em tecnologias de pecuária sustentável, ontem apresentamos esse assunto na COP26 e nós temos a opção do 
plano ABC, que é o plano de agricultura de baixo carbono, que é referência mundial em termos de tecnologias 
de redução de emissões de gases de efeito estufa. Então, o caminho é a intensificação da pecuária, o aumento 
de taxa de lotação, a melhoria dos índices zootécnicos e a recuperação dessas grandes extensões de pastagens 
degradadas que precisam ser recolocadas no processo produtivo. E os produtores precisam de apoio, incentivo, 
financiamento, pois não é algo barato e é muito importante, uma vez que essas pastagens renovadas sequestram 
carbono e, também, aumentam a produtividade na atividade. 
 Nós temos os sistemas integrados, principalmente o sistema de integração lavoura-pecuária-floresta – 
ILPF, integração lavoura-pecuária e integração pecuária-floresta, que no Brasil cada vez mais é uma realidade. 
Divulgamos, na COP26, um dado recente da Embrapa, o crescimento notável dos sistemas integrados na pecu-
ária brasileira. Há menos de 20 anos tínhamos 2.000.000 de hectares de sistemas integrados, hoje temos mais 
de 20.000.000 de hectares. Em agosto deste ano recebemos o britânico Alok Sharma, que está presidindo a 
COP26, visitou a Embrapa Cerrados, conheceu a ILPF e gravou um vídeo que viralizou, onde ele se dizia entu-
siasmado com a tecnologia desenvolvida no Brasil de sistemas integrados, aprovando e elogiando a tecnologia 
brasileira. O nosso grande desafio é darmos escala a essas tecnologias, pois temos no Brasil mais de 2.500.000 
de pecuaristas, no Amazonas em torno de 20.000 e grande parte desse universo são pequenos produtores, 
abaixo de 50 cabeças e com baixo nível tecnológico. Vamos ter que massificar assistência técnica e isso é desafiante, 
porque os recursos públicos são limitados. Estamos acompanhando de perto essa questão na COP26, para que 
os países desenvolvidos, principalmente, que cobram a sustentabilidade de países em desenvolvimento, como 
o Brasil, possam apoiar esse esforço de aceleração da sustentabilidade. 
 Os países desenvolvidos prometeram, em 2015, na COP de Copenhague, aportar 100 bilhões de dólares por 
ano nos países em desenvolvimento para disseminar tecnologias de sustentabilidade agropecuária, de adaptação 
climática e isso não se concretizou. Os aportes têm sido irrisórios e a nossa expectativa é que na COP26, com 
a entrada novamente dos Estados Unidos nas negociações, esses fundos financeiros internacionais possam 
acontecer. O Brasil tem metas audaciosas e parte delas recaem sobre o setor agropecuário, a pecuária especifi-
camente. Semana passada, aqui na COP26, o Brasil aderiu a um acordo, um compromisso global, de redução de 
emissões de metano e isso exige um esforço adicional da pecuária brasileira e esse acordo prevê um horizonte muito 
curto de redução de emissões até 2030. Temos hoje no Brasil tecnologias que permitem a redução de emissão 
de metano como a tecnologia de melhoramento genético para abate mais precoce de animais, a questão da 
nutrição animal e a utilização de aditivos que podem reduzir em até 90% a emissão de metano pelo bovino, 
mas precisamos dar escala. Tudo isso tem custo e somente uma empresa no mundo que está produzindo, então 
que precisamos levar todas essas tecnologias, de forma célere e ampla, para o Brasil e o Amazonas. Existem 
desafios imensos, em particular no nosso estado, onde temos um gargalo que é a dificuldade de se obter o 
licenciamento ambiental, pois a grande maioria dos produtores não conseguem esse licenciamento e, conse-
quentemente, não conseguem acessar projetos importantíssimos como o pró-mecanização e o pró-calcário, 
para recuperação de pastagens. 
 É muito importante, que os órgãos ambientais possam viabilizar maneiras para que o produtor possa 
ter acesso ao licenciamento ambiental e a essas políticas públicas. Para recuperar um hectare de pastagem é, 
em torno, de R$ 15.000,00 e varia de município para município, sendo um valor proibitivo para que a grande 
maioria dos produtores cogite fazer recuperação de pastagem, portanto, é muito importante o apoio que o 
governo do estado tem disponibilizado com esses programas e a questão da regularização fundiária, também, é 
fundamental. São desafios que estão interligados com a questão da sustentabilidade na pecuária. Precisaremos 
fazer um esforço muito grande para que o produtor rural, o pecuarista, no Brasil e no estado, possa ter essa 
elevação tecnológica. O Brasil tem aumentado a produtividade e a taxa de lotação. Os dados oficiais mostram 
a trajetória de redução de áreas de pastagem e aumento de taxa de lotação, isso é resultado de incorporação 
de tecnologia e a pecuária brasileira vem contribuindo com a disponibilização de novas áreas para outras atividades 
produtivas e oportunizando uma entrada maior dos sistemas integrados que são fundamentais, primeiro, para 
se ter uma melhor utilização, uma intensificação do uso do solo e permitir uma diversificação produtiva dentro 
da mesma área, portanto, vamos precisar, mais do que nunca, da tecnologia, da EMBRAPA. Nós estávamos mui-
to focados na redução da emissão de dióxido de carbono equivalente, que tem todas as linhas do plano ABC, 
mas agora, muito provavelmente, vamos ter que ter um outro viés, um outro olhar específico para a questão 
das emissões de metano. Já estamos discutindo aqui com o Ministério da Agricultura, com o Ministério do 
Meio Ambiente para que, tão logo passe a COP26, tenhamos uma discussão, em nível nacional, para estabe-
lecer metodologias, tecnologias e a EMBRAPA tem um portfólio hoje de tecnologias de redução de emissões 
de metano, pesquisadores de universidades têm trabalhos desenvolvidos nessa área e que têm, inclusive, nos 
procurado e nós vamos precisar muito disso. 
 O setor pecuário ficou muito preocupado com essa decisão do Brasil de aderir ao acordo de redução 
de emissões do metano, mas nós, o CNA e a própria FAEA, temos uma visão de que essa iniciativa pode vir a ser 
uma grande oportunidade para que tenhamos um incremento, ainda maior, da eficiência produtiva da pecuária 
brasileira, mas para que essa meta de curto prazo, praticamente até 2030, vamos precisar de recursos, incen-
tivos e mais apoio ao produtor rural, tanto em nível de políticas públicas nacionais, quanto de financiamentos 
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internacionais para o nosso país. Sabemos que o acordo de Paris está baseado dentro de um princípio de que 
as responsabilidades de redução de emissões de gases de efeito estufa são comuns a todos os países, mas são 
diferenciadas, pois os países desenvolvidos que exploraram os seus recursos naturais, praticamente os esgota-
ram, se desenvolveram industrialmente e, hoje, são os maiores responsáveis pelos problemas climáticos, têm 
uma grande responsabilidade de apoiar, financeiramente, esses esforços dos países em desenvolvimento. A 
expectativa é de que, até o final desta semana, tenhamos aqui uma definição clara sobre a questão do mercado 
de carbono, que esse mercado possa se materializar e, consequentemente, reconhecer e valorizar a enorme 
contribuição do Brasil e do produtor rural, do pecuarista brasileiro, na preservação ambiental e no equilíbrio do 
clima do Brasil e do mundo, porque, recentemente, a EMBRAPA divulgou que 33%, ou seja 1/3, da cobertura 
florestal brasileira está dentro de imóveis rurais privados, ou seja, 1/3 da preservação ambiental brasileira é 
feita diretamente pelo produtor.

Sebastião Guerreiro

 Em função das colocações do Muni, que tem muito a ver com a questão do licenciamento ambiental e 
da regularização fundiária, solicito ao Arivan que aborde esses temas, porque são requisitos para o produtor, 
qualquer que seja o seu porte, que não consegue acessar nenhuma das linhas de crédito que estão disponíveis, 
inclusive, para tornar a sua atividade sustentável. 

Arivan Reis

 O crescimento da pecuária, sua contribuição para a economia do estado e o que ela nos coloca no 
presente, que é esse desafio de como trabalhar esse crescimento e o desenvolvimento sustentável, do licen-
ciamento dessa atividade, pois, está cientificamente provado, que essa atividade é bastante impactante ao 
meio ambiente. Acho que o órgão ambiental e esse seminário traz justamente esse desafio com o futuro: o 
que queremos para pecuária do estado do Amazonas e quais são os desafios que estão colocados para que ela 
cresça de forma sustentável? O Muni traz essa questão do licenciamento ambiental e, realmente, nós temos 
aproximadamente 20.000 pecuaristas e uma grande minoria está licenciado. 
 A lei exige que o pecuarista, o agricultor ou qualquer atividade produtiva tenha licença ambiental para 
conseguir financiamento. Tem-se dito que o IPAAM está atravancando o progresso, porque não emite licença 
ambiental, mas isso é um mito, porque quando comparamos 2008, 2014, com 2021, verifica-se que o número 
de licenças emitidas foi triplicado. Qual é o problema do nosso estado para que não se consiga emitir licença 
ambiental, dentro da necessidade dessa atividade, que é a criação de animais de grande porte? Como consultor, 
eu buscava uma forma de resolver os problemas, mas como servidor público, existe uma lei que precisa ser seguida. 
Para qualquer licença ambiental, o agricultor precisa da documentação fundiária, não conseguimos avançar 
sem ela. Eu, como agrônomo, vindo do interior, formado pela Universidade do Amazonas, queria contribuir com 
a geração de emprego, acabar com a fome e produzir alimento. 
 Porém, enquanto estado, verifica-se que o agricultor familiar, o pequeno pecuarista, que vai licenciar 
uma atividade que desenvolve há mais de dez, vinte anos, não possui um documento fundiário que comprove 
domínio privado do imóvel, que é o título emitido pelo INCRA ou pelo estado ou um documento de posse, reco-
nhecido por essas instituições. O produtor tem um documento registrado em cartório, mas isso não é documento 
fundiário e eu, legalmente, não consigo resolver o problema dele. Nós ficamos, por mais de 30 anos, sem dar 
títulos nesse estado. Como vamos alavancar as nossas atividades produtivas, se um documento fundamental, 
que é a documentação fundiária, não se consegue destravar? O poder público tem que resolver, hoje, essa questão 
fundiária (INCRA, SPF) e não existe resolução sem recurso financeiro e humano. É inadmissível que a secretaria de 
terras funcione com R$ 10.000.000,00, R$ 20.000.000,00 e parte disso é para folha de pagamento. O órgão am-
biental, licencia o distrito, o interior do estado e o orçamento é de R$ 20.000.000,00 e 70% desse valor é para 
folha de pagamento, então, temos um desafio, realmente, e nós sabemos a importância do licenciamento para 
um agricultor. Como o Muni falou, recuperar uma pastagem custa, aproximadamente, R$ 15.000,00. Sabemos 
que uma licença gera emprego, oportunidade, alimento e de dez processos, quando conseguimos licenciar um 
é muito e a culpa não é nossa, mas, como estado, temos que dar uma resposta para esses problemas e o nosso 
desafio é resolver esse gargalo, para avançar na questão ambiental e que essas leis possam, de fato, auxiliar 

essas atividades produtivas.

Sebastião Guerreiro

 Eu entendo que a regularização fundiária passa a ser a questão preponderante, para que nós tenhamos, 
hoje, o licenciamento e regularização ambiental dos produtores da região e da Amazônia, em geral. É bom fri-
sarmos que essa cobrança vem muito mais forte para o produtor do Amazonas, hoje, do que para os produtores 
de outros estados da região amazônica e, assim, travamos a nossa atividade, deixando de gerar emprego e 
renda para o interior do estado.
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 Chegou uma pergunta no canal da SEDECTI, pelo YouTube: “Pesquisas já mostraram que alguns tipos 
de pastos diminuem a emissão de gases de efeito estufa e, até, sequestram mais CO2, que emitem. Podemos 
vislumbrar essa tecnologia aqui no Amazonas?”
 Eu passo a palavra, inicialmente, para a Meyb e, na sequência, para o Guilherme e o Arivan se pronunciarem.

Meyb Seixas

 Não é somente a pastagem que tem a capacidade de sequestrar carbono. Os fatores que influenciam 
na captura são a maturação da planta, o estado vegetativo dela, então, tem um determinado ponto em que ela 
está em um estado vegetativo mais avançado, no qual, ela tem menor poder de sequestrar, por isso é importante 
o manejo da pastagem. Existe uma tecnologia da EMBRAPA, que é uma régua de medição de pasto, na qual, 
dependendo da espécie vegetal, já vem a altura de entrada e saída do gado. Por exemplo, o pânico máximo 
nessa régua é 90 cm, 100 cm de altura, é o ponto ideal para colocar o gado, quando ela estará com maior diges-
tibilidade e ótima para fazer o processo de sequestro, mas, passando disso, fica uma passagem bonita, porém 
a qualidade diminui muito. Não é somente a questão de pastagem sequestradora, temos uma vegetação que 
pode ser enriquecida, temos várias espécies florestais que podem enriquecer o ambiente, podemos usar outras 
tecnologias, como o consorciamento de leguminosas, que podem, não somente reter, como sequestrar carbono, 
mas, também, precisamos trabalhar dentro do plano ABC e ele preconiza a fixação de nitrogênio, para favorecer 
a nutrição do solo. 
 Quando falamos em trabalhar a recuperação de uma pastagem, de uma área, é caro, porque não é só 
corrigir o solo, mas tem vários fatores, melhorar a microbiota, através da matéria orgânica, os custos do pro-
cesso de legalização. Inclusive, o Dr. Muni abordou sobre o plano ABC, e dentro desse plano, na linha de crédito 
do BNDES, podemos trazer uma tratativa com as governanças, para trabalhar com a AFEAM, que não tem uma 
linha específica voltada para desenvolvimento sustentável como, por exemplo, o plano ABC, que é uma meto-
dologia de práticas sustentáveis, agricultura e agropecuária de baixo carbono. E, paralelo a isso, existem linhas 
de crédito específicas, dentro dessa ótica do ABC, no BNDES, Banco do Brasil, BASA e um dos itens financiáveis 
é a regularização ambiental. O BNDES pode financiar o custo para a legalização, fazer o georreferenciamento 
e todos os trâmites necessários. Não temos, na AFEAM, uma linha específica para esse processo que, também, 
contemple a legalização, para aqueles que possam estar aptos, porque tem que fazer uma análise prévia para 
saber como é que está o passivo ambiental, porque, no processo de legalização, se não tomar cuidado, ele pode 
levar uma multa. 
 Quando instruíamos os nossos técnicos, no IDAM, para estimular os produtores a fazerem o processo 
de legalização, alertávamos para fazer uma análise prévia da situação, o passivo ambiental, que é um dos maiores 
problemas que nós temos, para que antes de submeter o processo, até da inexigibilidade, que pela atual portaria 
do IPAAM, a portaria 88, é de até 15 cabeças e 10 ha, mas isso ficou muito abaixo e nós fizemos um trabalho de 
levantamento, no IDAM, pegando um apanhado geral mínimo de hectares, que aquele micro produtor tem é 
50 ha, ou seja, 10 ha deixou todo mundo fora.  Aquele micro perdeu o direito de ter a inexigibilidade ambiental, 
então, são várias situações que temos que trazer, por exemplo, acessibilizar o crédito, dentro dessa ótica do 
ABC, acho que podemos trazer essa discussão, amanhã, sobre quais os itens financiáveis preconizados pelo 
BNDES e, talvez, tomar como base para que possamos trabalhar uma linha de crédito estadual voltada para isso. 
Eu acho que seria interessante trabalhar uma taxa de juros justa, para que o produtor possa ter capacidade de 
pagamento. Quando trabalhamos essa parte de legalização ambiental, tem um universo digital que temos que 
trazer para o universo agro. Existe um trabalho onde o produtor pode acessar um link e ter um diagnóstico do 
passivo ambiental, pois, muitas vezes, ele não se legaliza, mesmo sabendo o que tem que fazer, por não ter 
um passo a passo por onde começar, ele nem dá um passo à frente, portanto, quando traçamos um perfil, um 
planejamento, um passo a passo, isso estimula que ele saia da zona de conforto. 
 Tem uma plataforma, creio que no Pará, de auxílio dentro do processo de regularização, onde o pro-
dutor acessa, faz a digitação da sua realidade, com informações autodeclaratórias e ele tem um diagnóstico 
de quais medidas tem que tomar para o processo de legalização, ele já pode ter um norte dentro da realidade 
dele, talvez, possamos criar uma plataforma de acesso como essa dentro dos órgãos que trabalhamos, temos a 
PRODAM e tem o polo digital de Manaus que domina muito bem essa área. Poderíamos criar um link, no setor 
técnico, possa ter um canal onde ele possa inserir os dados do produtor e, em cima desses dados, ter um norte 
do que ele precisa, qual o passivo pendente, quais as outras pendências que a propriedade tem e que precisam 
ser sanadas e quais os caminhos, quais os órgãos podem interferir para que essas problemáticas possam ser 
resolvidas. Eu acho que quando trazemos essas tecnologias, para que possamos ganhar tempo e ter a infor-
mação que necessitamos, dentro de um único ambiente, ajuda muito, porque temos um universo muito grande 
no estado. Para o produtor comprar um simples insumo, demanda um tempo grande, às vezes, tem um ramal 
ruim, ou seja, ele já tem uma luta diária muito grande e é sempre muito cobrado. O que pudermos usar de fer-
ramentas que possam acessibilizar e facilitar a vida do técnico e melhorar a assistência técnica não é somente 
ter maior número de técnicos, mas, também, dar ferramentas de trabalho para que eles possam trabalhar com 
eficiência em todo o processo produtivo, é de extrema necessidade, porque o caminho é longo e o que pudermos 
facilitar para que possamos chegar ao objetivo final, é fundamental. 
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Guilherme Pessoa

 Eu falei que precisa haver uma desmistificação quando se diz que a pecuária é degradadora. A EMBRA-
PA tem pesquisa, que está disponível para quem quiser, onde é demonstrando que a intensificação na atividade 
pecuária consegue sequestrar carbono. Tem um dado que demonstra que, em situações de intensificação, um 
garrote, engordado nesse sistema, sequestra carbono equivalente a seis árvores de eucalipto, porque a gra-
mínea, para crescer, faz fotossíntese e sequestra carbono, então, se você fizer essa matemática, vê que uma 
pastagem intensiva sequestra carbono, você vai ver que sem dúvida a pecuária pode ser carbono positiva e a 
Meyb citou que pastagens de pânico, por exemplo, Mombaça (é uma alternativa para áreas de solo com maior 
fertilidade, sendo indicada na diversificação das pastagens em sistemas intensivos de produção animal),  tem 
situação em que o capim chega a crescer 5, 6 cm por dia, quando é bem manejado e isso é uma prova de que 
ela é totalmente viável, do ponto de vista econômico e da sustentabilidade. Eu acho que precisamos mudar um 
pouco o paradigma e estimular que aqueles produtores que utilizem práticas de sustentabilidade possam ter 
uma maior facilitação nas licenças e nem sempre é isso que acontece. Qual que é a autorização Arivan, 15 ha, 20 
cabeças? 

Arivan Reis

 Na pecuária, são dispensados do licenciamento, quando se tem 15 unidades animais, em até 10 ha de 
pasto, desde que a atividade seja desenvolvida em área consolidada. Em sistemas agrossilvipastoris podem ser 
22,5 unidades animais, em até 10 ha. 

Guilherme Pessoa

 Eu acho que aqueles que conseguem um maior nível de intensificação, deveriam ser estimulados com a 
facilitação nos seus licenciamentos ambientais, porque, quando se intensifica, sequestra carbono. Uma taxa de 
15 unidades animais, em 10 ha, é muito baixa. Seria ótimo que pegássemos 10 ha e tivesse de 60, 70, 80 animais, 
isso é possível acontecer. Esse tem que ser o caminho, você precisa estimulá-lo, porque é muito complicado 
conseguir um licenciamento, é muito burocrático, mas se essa pessoa consegue atingir um nível de excelência 
desses, porque não haveria uma simplificação, uma vez que ele está fazendo uso de práticas de sustentabilidade. 
É possível, a pecuária pode ser carbono positiva, mas, claro, existem situações em que a pecuária não sequestra 
carbono, fica devedora, e é onde precisamos atuar e, para revertermos isso, precisa-se de recurso público, de 
financiamento. Foi falado sobre o gargalo da regularização fundiária, mas eu gostaria de colocar mais um, que 
há muitos anos não avança no estado, que é o ZEE – Zoneamento Econômico-Ecológico. É precisa que se diga o 
porquê isso não avança no estado. Existe realmente algum interesse para que isso não avance? Porque o ZEE é 
uma política básica fundamental para que consigamos desenvolver e todas as vezes que não desenvolvemos, 
não damos condições para se desenvolver uma cadeia, estimulamos as práticas ilegais de todas as ordens, não 
somente ambiental. Então, o maior passivo para o desenvolvimento e o uso da sustentabilidade no estado, me 
parece que não é do produtor, mas do estado, de modo geral, governo federal, estadual, que não consegue 
implantar suas políticas públicas e, no entanto, a cobrança maior sempre recai sobre o produtor rural, que não 
é responsável pelas políticas fundiárias e ambientais, não é ele que faz zoneamento ecológico e etc.

Sebastião Guerreiro

 Muito bem lembrado a questão do ZEE, que é uma situação que precisa ser equacionada. Eu passo agora 
para o Arivan para que ele se manifeste sobre o assunto. 

Arivan Reis

 Já existe tecnologia, pesquisas, que dizem que existe um capim que contribui para resgatar esse CO2, 
mas eu acho importante destacar, dentro da atividade de criação de animais de grande porte, o manejo da atividade. 
Dentro da nossa lei estadual, a atividade criação de animais de grande porte, até um mês atrás, tinha um PPD 
grande, porque era entendida como uma atividade altamente impactante e, apesar de termos avançado no número 
de cabeças, a forma de criar, a tecnologia utilizada, está sendo introduzida muito recentemente. Dentro do que 
foi aprovado na ALEAM, o PPD da atividade caiu para médio, mas precisamos rever isso, porque quando eu coloco, 
por exemplo, a criação de búfalo em área de várzea com um PPD médio, eu estou dizendo que a tecnologia 
avançou a tal ponto que o impacto dele diminuiu muito, mas isso não aconteceu. Eu estou comparando essa 
atividade búfalo, em área de várzea, com criação de carneiro, em área consolidada, em que o PPD é médio, ou 
seja, precisamos rever esse marco legal, inclusive, por conta do agricultor que precisa que sejamos mais proativos. 
Eu destaco a importância do manejo da atividade, pois o código ambiental avançou e o CAR nos ajuda nisso para 
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que o produtor diga onde é a reserva legal e onde é a área de uso, então não tem como fazermos aquela agricultura 
de avançar na área de reserva legal e o pecuarista tem que preservar o solo dele, tem que ter boas práticas e 
aí entra a pesquisa, a assistência técnica, que é a extensão rural, sem isso nós vamos ter uma pecuária que vai 
gerar problema para o agricultor, vai compactar o solo dele e ele terá que gastar R$ 15.000,00 para recuperar 
uma pastagem quando com boas práticas esse dano pode ser evitado. 

Sebastião Guerreiro

 Uma pergunta do canal do YouTube da SEDECTI, da Karla Tavares, ao IPAAM:“Qual o link que possa me 
esclarecer sobre as exigências para me regularizar das questões ambientais?”

Arivan Reis

 Você pode acessar o endereço eletrônico do IPAAM que é ipaam.gov.br, no ícone de serviços e dentro 
dele tem licenciamento ambiental, nessa parte tem várias respostas aos questionamentos mais comuns, caso 
você tenha dúvida pode ligar para nossa gerência 2123-6754 para falar com qualquer analista ambiental que 
você será bem orientada.

Sebastião Guerreiro

 Outra pergunta que chegou para nós: “Quais os principais problemas enfrentados no Amazonas, na 
pecuária, e como buscar alternativas que possam orientar a forma correta?”. Aproveitando essa pergunta, não 
seria uma alternativa, para a nossa região, um sistema Integrado de Lavoura Pecuária e Floresta – ILPF, se não 
me engano, foi abordado numa apresentação na COP 26 que teve a participação do Muni e que foi desenvolvido 
por um Dr. da EMBRAPA. Eu gostaria que se pudesse incluir essa tecnologia apresentada pela EMBRAPA, seria 

uma saída para nossa região. 

Guilherme Pessoa

 Sobre o aspecto técnico existem vários problemas, temos muitas pastagens degradadas, baixa adesão 
à genética de qualidade no rebanho, de modo geral. É como ter uma Ferrari e colocar gasolina suja, você não 
anda e, ao contrário, ter uma gasolina excelente e um fusquinha, não vai andar, também, você precisa aliar um 
bom alimento a uma boa genética e não temos isso em grande quantidade no estado. Dos problemas políticos, 
que é o que temos abordado aqui, temos inúmeros. O ZEE que não anda há décadas, problemas ambientais, 
problemas fundiários e, consequentemente, falta de acesso ao crédito, são diversos problemas. Como disse a 
Meyb, citando o Petrúcio, temos que começar pelo feijão com arroz mesmo, temos que começar pelo básico, 
temos que resolver essas questões críticas e de base, porque se não, não avançamos. Como que eu vou pensar 
em introdução de alta genética, se o produtor não tem sequer o documento da terra, como eu vou exigir que 
ele use tecnologia, que faça isso ou aquilo, se ele não tem nenhum documento, a terra nem é dele, que segu-
rança jurídica eu passo para ele. 
 É muito fácil exigir isso do produtor que está distante de Manaus, que está distante de todos os be-
nefícios que dispomos, por aqui estarmos, se ele carece dessas iniciativas. Portanto, a pecuária no estado do 
Amazonas tem muitas dificuldades, ser um produtor rural no Amazonas é difícil, ser pecuarista é muito mais. 
Mas eu entendo que, apesar de todas as dificuldades, existem ilhas de sucesso, a Meyb vai abordar isso na 
apresentação dela, existe tecnologia que pode ser adotada. Precisamos viabilizar essa tecnologia, dar o recurso, a 
assistência técnica, dar certeza para o produtor que ele investirá no que é dele, efetivamente, então são questões 
básicas que, a partir daí, podemos avançar como um todo. Com relação ao ILPF, é uma prática fantástica, não 
somente do ponto de vista da sustentabilidade, mas ela também dá retorno econômico ao produtor. 
 No entanto, temos um problema, o plano ABC tem muito recurso para ser aplicado, mas se você recorrer 
às entidades de crédito que estão aqui no estado, vai ver que praticamente nada é aplicado desses milhões ou, 
talvez, até bilhão, que tem disponível todo ano, pelos problemas que eu já disse. Caímos sempre no mesmo 
problema, falta de crédito, questão ambiental, etc. Finalizando, para que superemos e consigamos subir essa 

montanha temos que fazer, depois eu penso em fazer o mais complexo, eu preciso começar pelo básico. 

Sebastião Guerreiro

 Eu vou passar a palavra pro Arivan e depois para a Dra. Meyb.
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Arivan Reis

 Concordo com o Guilherme. Se cada governante fizer parte desse dever de casa, em 10 anos resolvemos 
esse problema. Era para termos finalizado o ZEE, pois ajudaria a resolver questões ambientais, por exemplo, 
existe uma possibilidade, dentro da lei, em que eu posso utilizar até 50 % do meu imóvel, mas eu somente posso 
fazer isso, se iniciar o zoneamento econômico ecológico – ZEE. Hoje, a agricultura, a pecuária, têm importância 
econômica, uma vez que, neste período de pandemia, de crise econômica, o setor agropecuário contribuiu com 
o PIB. Antes, se, em determinado município, o pequeno produtor, ficasse com o ramal inviável para a produção, 
ninguém sabia, existia uma invisibilidade. Então, esse setor da economia tem sido importante para a geração 
de emprego, então, isso está mudando também. Eu acho que é, justamente, o compromisso político, porque 
sem vontade política não avançamos e eu acho que o nosso último governante tem feito, junto com a SEPROR, 
algo muito importante no interior do estado e tem buscado responder algumas questões, principalmente, essa 
do abastecimento e do escoamento, mas nós temos questões estruturais que precisam ser resolvidas, que é 
justamente o ZEE, regulamentação fundiária, e aí por diante.

Meyb Seixas

 A pecuária vem sobrevivendo há anos e se mantendo praticamente autônoma, porque a acessibilidade 
ao crédito não é muito fácil, ou seja, ele tem tirado do bolso para se manter, para investir. Quem tem carteirinha 
de produtor, quem tem condições, compra fora do estado, porque, por incrível que pareça, acaba sendo mais 
barato do que comprar aqui, é um ponto interessante, o custo de produção. E com a crise nutricional dos in-
sumos que já começamos e enfrentaremos ainda mais, pois a Rússia, hoje, está com políticas de restrição de 
comercialização dos insumos nitrogenados, o Guilherme sabe muito bem a importância dos insumos nitrogenados 
para um sistema mais intensivo, tem que fazer a reposição de nitrogênio, a cada dois dias, no solo. Quando 
falamos em pecuária sustentável, não tem como fugir da intensificação da pecuária, para fazermos o processo 
de aumento da taxa de lotação, como foi muito bem colocado pelo Dr. Muni, pelo Sebastião. Ao longo de 20 
anos, nós tivemos um decréscimo, em torno, de 10% da área de pasto no Brasil, que foram direcionados, prin-
cipalmente, para a parte agrícola, mas o nosso rebanho não diminuiu, pelo contrário, aumentou, porque teve 
intensificação, mas para isso o custo é muito alto, tem que manejar pastagem o tempo todo. Com a crise futura 
para os insumos nitrogenados, que é o principal nutriente para a formação da folha, porque o animal come a 
folha, que é o “filé da vegetação”, como vamos intensificar? Há um ano comprávamos por cento e poucos reais 
uma saca de ureia, que é um dos principais adubos nitrogenados, que está custando para 300 reais, se o produ-
tor está sobrevivendo sem financiamento, está tirando do bolso para pagar. Então, o que pudermos fazer para 

amenizar esse custo de produção, temos que fazer. 

 O ILPF é perfeito, mas é um dos sistemas de produção mais caros que temos, se o objetivo maior do 
desse sistema é favorecer o sequestro de carbono, o plano ABC preconiza que, para se enquadrar dentro das 
suas normas, tem que ser o sistema ILPF ou ILP. Sendo o primeiro mais caro, porque ele trabalha com o plantio 
de floresta, mas não é somente colocar dez arvorezinhas, existem estudos que comprovam que 150 árvores 
por hectare é o suficiente para manter um sequestro, para poder alcançar o famoso Carne Carbono Neutro – CCN. 
Quem está dominando essa tecnologia e transferindo para os seus clientes é o grupo Minerva Foods, que paga 
royalties para a EMBRAPA para usar esse selo CCN, ou seja, eu tenho que ter um mínimo para fazer a neutralização 
do carbono emitido. Isso vai gerar custo e diminui a taxa de lotação, quando eu tenho um sistema somente ro-
tacionado, quando eu passo para um ILPF, não tem como usar a mesma lotação, porque vai ter espaço ocupado 
por floresta, dentro da área. Então, a árvore agrega valor, mas é um valor que se você for analisar, o custo do 
investimento com o prazo de retorno do capital investido, é um prazo muito longo, é um capital que vai ficar 
empatado durante muito tempo, então, eu tenho que ter esse ponto de nivelamento, essa taxa de retorno do 
investimento do pecuarista, não é simplesmente dizer investe e eu vou ter uma diminuição da quantidade de 
animais por área. Então, eu torno a falar, vamos trazer o povo da pesquisa, para ver o que se pode fazer, porque 
tem um prazo de retorno grande, por conta das culturas. Será que não tem uma cultura com prazo menor? Dentro 
do plano ABC, ainda existe outra regra, a destinação da madeira usada, dentro do sistema de produção, não 
pode ser direcionada para queima, somente para atividades onde ela vai ficar com o carbono retido, ou seja, 
madeira para móveis, para obras. 
 Existe um nicho de mercado, no sul e sudeste, onde eles fazem o uso do ILPF com o eucalipto, que é 
uma cultura que não se adéqua muito bem às nossas condições climáticas. Será que não existe outra? No Pará, 
eles usam três tipos de culturas diferentes, uma cultura com 6 anos de corte, uma com 10 e uma com 15, ou 
seja, a pessoa vai investir e tem prazos diferentes de retorno de investimento. Eu estive, no início do ano, no 
Pará e fiquei impressionada, ao longo da via que leva para a cidade onde minha mãe reside, há pouco menos de 
quatro anos, víamos somente pasto, a perder de vista, hoje, eu vi muitas plantações de açaí e árvores florestais, 
principalmente, Teca e Paricá. 
 São duas culturas muito utilizadas no Pará, desde o tempo em que eu fazia faculdade, escutávamos 
muito falar nesses sistemas de produção, Teca, Paricá e Mogno e, hoje, já reduziram a utilização deste último. 
Você pode direcionar essas árvores para fazer as cercas que são necessárias, tanto para fazer um sistema intensivo, 
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que necessita fazer muita cerca para subdividir a área e esse custo, no estado do Amazonas, é um absurdo. E 
como tira a madeira para fazer a cerca? Virou um nicho de mercado, no sul e sudeste, cultivar árvores dentro do 
sistema de produção pecuária, que vão voltar para o sistema de produção, ou seja, eu tenho um ciclo fechado, 
porque ela volta em formato de madeira, que não vai ser queimada e estará dentro das diretrizes do ABC e da 
carne carbono neutro, também, que são duas metodologias equiparadas e vêm dentro de um princípio das prá-
ticas sustentáveis. Portanto, o custo de produção dentro do sistema ILPF é algo que temos que trabalhar muito 
bem, para poder incentivar o uso aqui no estado do Amazonas. 

Sebastião Guerreiro

 Muito bem muito obrigado pelas respostas e chegou um comentário: “Cabe agora ao estado e aos 
produtores priorizarem o tema e encontrarem soluções conjuntas, para promover as mudanças e aproveitar as 
possibilidades de bons resultados”.
 Vou aproveitar e fazer a seguinte sugestão, já sabemos os problemas existentes e foram bem pontuados 
por todos. Eu quero sugerir que ao final do webinário, eventualmente, possamos criar um grupo de trabalho, ou 
grupos de trabalhos, para diversas atuações conforme o caso. 
 Essa pergunta veio, especificamente, para doutor Guilherme:“O compromisso assumido pelo governo 
federal na COP 26 objetiva a redução de 50% da emissão de metano até 2030. O senhor poderia apontar como 
podemos chegar a essa meta? E no Amazonas?”.

Guilherme Pessoa

 A redução da emissão de metano e outros gases do efeito estufa vai acontecer, à medida que você 
intensifica a atividade. Eu citei pesquisa da EMBRAPA que diz que a pecuária, bem conduzida, sequestra carbono, 
então, à medida que intensificamos, conseguimos essa redução de emissão de metano e outros gases. Precisamos, 
de um modo geral, intensificar a atividade e como que se faz isso? Primeiro, precisamos intensificar a atividade, 
trabalhando, o máximo possível, com boa genética, porque faz com que o animal fique um ano a menos na pro-
priedade, o que contribui bastante. 
 Segundo, a melhoria na nutrição, com boas passagens, de bom manejo, entrar e sair na hora certa, se 
você fizer um bom uso de uma pastagem bem manejada, você consegue diminuir bastante essa matemática de 
carbono sequestrado e carbono emitido. Práticas de reprodução e todas as práticas zootécnicas que possam 
contribuir para a melhoria da atividade, vai nesse caminho da diminuição de emissão de gases. Consórcios, como 
acabou de ser dito, ILPF ou ILP. O Muni falou que está sendo discutido, na COP26, o uso de alguns aditivos, que 
podem diminuir até 90%, isso está sendo estudado, temos que ver se com calma, mas já existe, no mercado, 
produtos que melhoram a fermentação ruminal, porque o metano é um derivado da fermentação, o boi come 
o capim, que vai ser fermentado e um dos resultados disso está o gás metano. Existem alguns produtos que, ao 
serem fornecidos para o animal, melhoram essa fermentação e diminuem a produção de metano, desviando isso 
para outros ácidos graxos, que são muito mais importantes, como propiônico, etc, por exemplo, a monesina. 
São produtos que já existem e que se forem utilizados diminui a fermentação. Em suma, a tecnologia já existe 
e, para isto, precisa de recurso, mas para a captação temos aqueles entraves que eu já falei. 

Sebastião Guerreiro

 Temos mais uma pergunta: “É possível desenvolver a pecuária no Amazonas sem precisar desmatar? 
Tem como se desenvolver com aproveitamento de áreas degradadas? Como seria isso?” 
Eu vou começar pelo Arivan e depois passo para Meyb, na sequência o Dr. Guilherme.

Arivan Reis

 Eu acredito que seja possível, nós temos uma área significativa já desmatada e a lei permite o uso de 
até 20% de um imóvel rural. Não somos contra a supressão vegetal, para se implantar uma atividade produtiva, 
o código ambiental vem para ajudar o estado na tomada de decisão. O novo pecuarista pode suprimir até 20% 
do seu imóvel, mas tem que ser uma supressão legal. Sem avançar na tecnologia, vamos continuar fazendo uma 
pecuária que fazíamos há 20, 30 anos, isso realmente é insustentável. É possível, sim, desenvolver a pecuária, 
temos uma área muito boa no sul do estado, temos áreas consolidadas no Baixo Amazonas, no Careiro da Várzea, 
em Autazes, no entorno de Manaus. Então é possível, a lei permite que façamos a supressão para implantar uma 
atividade produtiva, mas tem que ter tecnologia, tem que ter recurso para o agricultor, isso é possível, também, 
e necessário. 
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Meyb Seixas

 Eu costumo dizer que já temos uma grande área aberta, que chamamos de áreas antropizadas, que já 
estão sendo trabalhadas, sabemos que boa parte da nossa passagem está degradada e se recuperarmos toda 
a nossa pastagem, teremos condição de dobrar, até triplicar, nosso rebanho. Não precisa derrubar mais, temos 
que cuidar daquilo que já está aberto. Se incentivarmos práticas como o cultivo de árvores, dentro do sistema 
de produção, que melhora a condição de conforto térmico para o animal fazer um processo digestivo melhor e 
aliarmos com aditivos que possam melhorar a digestibilidade e o aproveitamento nutricional do que o animal 
está ingerindo, isso tudo favorece o sistema sustentável. Sustentabilidade é isso, o uso de tecnologias que fa-
voreça a utilização, a eficiência produtiva, de forma a tornar um ambiente social, econômico, o meio ambiente, de 
um modo geral, saudável. Então, vamos trabalhar com foco em recuperação, em tornar nossas áreas produtivas, 
porque nossos índices produtivos são muito baixos, temos muito o que melhorar nisso.

Guilherme Pessoa 

 Acho que a pergunta já foi respondida pelos dois colegas, vamos dar continuidade Sebastião. 

Sebastião Guerreiro

 Vou passar a palavra aos painelistas para as suas considerações finais.

Guilherme Pessoa 

 Primeiro, quero agradecer pela oportunidade de estarmos aqui discutindo um tema importante e nessas 
breves conversas, demonstrar que existe um caminho, é importante apontar caminhos, não simplesmente um 
corredor sem saída, existem caminhos de uma pecuária bem desenvolvida com responsabilidades, e, aliás, coisa 
que a maioria dos países que nos exigem não fazem. Eu estava pronto para mostrar alguns países europeus 
com desmatamento 70, 60, 50%. Eu acho que nós temos um dever de casa muito grande, o governo, em todas 
as suas instâncias, precisa avançar, para que o produtor tenha condição também de avançar, a intensificação 
requer investimento, requer recurso e sem essas políticas básicas, o recurso não chega. Para finalizar, eu queria 
fazer uma reflexão, em Manaus, temos o distrito agropecuário da SUFRAMA e outras áreas, não necessariamente 
da SUFRAMA, mas que estão no entorno, ladeados por rodovias, BR 174, AM 240, AM 010, energia na porta e 
nem assim conseguimos resolver a situação desse produtor, pois ele não tem ramal, não tem a terra, não tem 
licença, não consegue acesso a crédito. Eu faço a seguinte pergunta, esse produtor que está ao lado de Manaus, 
uma cidade de 2,3 milhões de habitantes, que consumiria tudo o que ele produzisse e não conseguimos resolver o 
problema dele, como é que fica aquele que mora na calha do Juruá e do Purus? Eu acho que temos que refletir 
muito sobre isso. Essa discussão é importante, mas como essa já tiveram várias outras e podem haver muitas 
depois, mas, ainda hoje, o produtor aqui ao lado de Manaus continua com essas travas, que não permitem que 
ele avance, salvo exceções. E ficamos tentando ideias mirabolantes para pensar como vamos resolver o Juruá, 
Purus, etc. Então, tem dever de casa para fazer, começar pelo feijão com arroz, com responsabilidade, porque, 
se nós fizermos isso, eu tenho ampla convicção que ninguém segura o nosso produtor rural, ele tem tradição, é 
uma pessoa trabalhadora, sabe como fazer, mas precisa desse apoio.

Sebastião Guerreiro

 Muito bem colocado doutor Guilherme, com a palavra, a Meyb.

Meyb Seixas

 Essa reflexão, Guilherme, eu tenho feito desde quando assumi a diretoria de Agricultura e abastecimento 
de Manaus. Eu venho do sistema SEPROR, fiquei muitos anos na SEAPAF, assumi a Gerência Estadual de Produção 
Animal e recebi esse convite para reerguer o nosso departamento, que antes não tinha expressividade nenhuma 
dentro da governança municipal. E me trouxe muitas reflexões, porque estou conhecendo a Zona Rural de Manaus, 
estou há pouco mais de 5 meses na Secretaria, tive oportunidade de andar nos nove polos.
  A zona rural de Manaus é dividida em nove polos, desses, quatro são áreas de várzea, que alagam boa 
parte do ano, e cinco são áreas de terra firme. Eu tenho o Polo de Fátima, que é o Polo 9, o Polo 8 que é o ramal 
do Pau Rosa, o polo da BR 174, o Polo 1 que é a região do Puraquequara, o Polo 3 que é da região da AM 010. 
Estive com uma comitiva da prefeitura no Polo 1, Úbere, passando para dentro do ramal do brasileirinho, depois 
que termina o asfalto, anda mais uns 10 km de ramal, mais de trinta famílias sobrevivem lá. E, pasmem, produzem, 
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não tem poço artesiano, eles sobrevivem com água de chuva, quando eu digo sobreviver é a plantar, dar comida 
para os animais, lavar louça, tomar banho e, nós, vivemos no conforto do nosso lar. Eu tenho trazido isso em 
discussão para minha equipe, a nossa função não é somente fazer um ofício. Ontem, conseguimos o aporte de 
R$ 5.000.000,00 do governo do estado para a agricultura familiar. Quero parabenizar o nosso secretário Renato 
Júnior por essa sensibilidade, ele vem de uma história de feiras, mas não esquece a zona rural, consegui várias 
emendas parlamentares municipais, também, estamos com licitações tramitando na CML. 
 O problema é muito grande, quando vamos falar dos quatro polos da zona rural de Manaus, que estão 
localizados na área de várzea, a maioria deles são áreas de reserva, que têm uma política diferente de cultivo, 
tem regramento diferenciado, parte é reserva estadual, parte é reserva municipal, tem áreas que são APA, é uma 
complexidade de ambientes, com normas de uso de áreas diferentes e por governanças diferentes e mesmo com 
essa complexidade, vemos o produtor produzindo. Eu fui em uma comunidade chamada Bom Jesus, fiquei im-
pressionada com o tanto de coisas que eles produzem melancia, jerimum, toneladas e toneladas e, por incrível 
que pareça, 15% do lucro deles vai para o frete, para trazer o produto. Portanto, essas andanças estão servindo 
para observarmos as necessidades, as dificuldades e trazermos para os nossos secretários, nossos governantes, 
nossos gestores, para buscarmos sanar esses problemas e esses ambientes aqui são fundamentais, para tra-
zermos essas problemáticas. A região de várzea tem muita pecuária em Manaus, boa parte da criação animal 
se concentra nessa região e sofre muito pela questão das enchentes, esse ano ficou muito penalizada, é outro 
fator de práticas sustentáveis que temos que trabalhar à parte, ou seja, temos muitos desafios e cabe a nós, que 
temos essa oportunidade de trabalhar as políticas públicas, fazer chegar lá na ponta o que o nosso produtor 
necessita. Então, agradeço a oportunidade e quero mais uma vez parabenizá-los pela iniciativa. 

Sebastião Guerreiro

 O Guilherme pediu a palavra para uma manifestação rápida. 

Guilherme Pessoa

 Não fizemos menção a algo que a Meyb acabou de falar e que é outro gargalo gigantesco, que é a falta 
de logística no estado, se o produtor produzir, não vai ter para quem entregar. Até hoje não conseguimos resolver 
a situação da rodovia BR 319, não querem liberar, então, além de tudo o que já falamos, tem esse problema de 
logística, rodovias, hidrovias, energia elétrica. Quanto de pescado não se perde no interior do estado, porque 
não tem energia elétrica, não tem gelo, então, são gargalos gigantescos e eu queria apenas fazer menção a isso, 
porque realmente precisaria ser dito, também, nesse painel.

Sebastião Guerreiro

 Passo a palavra ao Arivan 

Arivan Reis

 Agradeço o convite. Participar desse Webinário de Práticas Sustentáveis na Pecuária o Desenvolvimento 
do Amazonas, esse evento nos remete a uma visão de futuro em direção aquilo que queremos para o nosso Es-
tado na pecuária, e não existe desenvolvimento nessa questão da regularização ambiental e do licenciamento 
ambiental, essa COP26 está provando, é um caminho sem volta, nós somos servidores, cidadãos, temos familiares, 
filhos, netos e estamos dizendo o que queremos para essa geração. Os ricos, bilionários estão procurando pla-
netas habitáveis fora da Terra enquanto milhares de pessoas estão vivendo aqui, em situações degradantes. É 
um compromisso universal com essa população, nós temos um compromisso com os nossos produtores, assim 
o seminário parece algo local tendo uma importância estratégica para nós e o Estado, com isso vem a mudança 
de prática, nós precisamos, os pecuaristas, o estado. As políticas públicas precisam mudar, melhorar, o desafio 
para um estado tão grande é justamente, também, a integração institucional com o produtor, setor produtivo. 
O IPAAM não é um órgão que veio para atravancar, é um órgão parceiro no desenvolvimento sustentável do 
Estado. Precisou da gente, podem ir lá conosco, ligar, marcar reunião, estaremos de portas abertas para receber 
todo mundo, construir uma saída para esses problemas que encontramos no dia a dia. Muito obrigado.  

Sebastião Guerreiro

 Eu quero agradecer a todos os participantes do painel um o Muni Lourenço, Airton Schneider, também 
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o secretário Jorio de Albuquerque Veiga e todos que participaram. Queria evidenciar alguns pontos, primeiro 
nós tivemos a manifestação do governador Wilson Lima no início do painel e não podemos deixar de dimen-
sionar a importância desde o início do seu governo, dando a devida importância ao setor primário do Estado 
que estava abandonado. Não pode deixar de evidenciar esse ponto do atual governo Wilson Lima, e ressaltar 
a atuação da SEDECTI e da SEPROR que trabalham em harmonia, e sinceramente nunca vi, no meu tempo de 
vida aqui na minha história, essa harmonia de trabalho, é muito importante não só para a manutenção da zona 
Franca de Manaus mas também para o desenvolvimento e recuperação das matrizes já existentes no interior 
do estado. Também, fazer menção sobre a logística que está na pauta da SEDECTI, ainda este ano teremos uma 
reunião que será coordenada pela SEDECTI com a SUFRAMA para tratar essa questão na nossa região. 
 E por fim eu quero agradecer ao convite para ser o mediador deste primeiro painel, sinto-me muito 
honrado e gratificado por estar aqui presente contribuindo para discussão e melhoria da atividade do setor 
primário no estado do Amazonas. Muito obrigado. 

José Sandro Ribeiro

 Em nome do governo do estado do Amazonas, da Secretaria de desenvolvimento econômico ciência 
tecnologia e inovação – SEDECTI, Secretário Jório Veiga Filho, Secretário Renato Mendes Freitas queremos 
agradecer a todos que participaram, além dos nossos convidados do primeiro painel que falou sobre a Pecuária 
no Amazonas, e à tarde nós teremos o nosso segundo painel. Também agradecer aos representantes de Maués 
e Autazes que estão nos assistindo e participando, ao Vilson Benayon Presidente da Comissão de Direito Agrário 
e do Agronegócio da Organização dos Advogados do Brasil - OAB. 
 E à tarde nós teremos a partir das 14:00, a mesa redonda com o tema: A legislação Ambiental e fiscal, o 
mediador será o secretário Renato Mendes, Secretário Executivo de Desenvolvimento Econômico - SEDEC, ten-
do como convidados os servidores das seguintes entidades Secretaria de fazenda, IPAAM, Ministério Público 
Federal, Ministério Público de Contas, CORECON e SUFRAMA. O objetivo será discutir as questões legais que 
envolvem a atividade da pecuária, também serão abordados tópicos como a atualização da Lei de Incentivos 
Fiscais, no que tange à conservação do meio ambiente e sua sustentabilidade. 
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José Sandro da Mota Ribeiro

 Em nome do governo do Estado do Amazonas e da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação – SEDECTI queremos agradecer a Federação das Indústrias do Estado do Amazonas – FIEAM 
pela cessão do espaço para a realização do nosso webinário Práticas Sustentáveis na Pecuária e o Desenvolvi-
mento no Amazonas. Damos as boas-vindas a todos que participam neste momento através da transmissão do 
canal da SEDECTI no youtube, assim como todos os órgãos e instituições convidados a participar deste evento. 
O governo do Amazonas, através da SEDECTI, promove este webinário cuja proposta é orientar pecuaristas, in-
vestidores e a sociedade em geral para um debate sobre o desenvolvimento e fortalecimento de boas práticas 
sustentáveis no estado. 
 O mediador da mesa redonda “A Legislação Ambiental e Fiscal” será o secretário executivo de Desen-
volvimento Econômico, Renato Mendes Freitas, mestre em Desenvolvimento Regional, graduado em ciências 
econômicas, direito e engenharia elétrica todos pela Universidade Federal do Amazonas, também é especialista 
em áreas de investimento rentabilidades, Políticas públicas, desenvolvimento regional, sustentabilidade, mão 
de obra qualificada, engenharia de produção e mercado de trabalho. 
Entre os nossos convidados temos:
 Senhor Gustavo José Petrosi Rosa da Secretaria de Fazenda do Amazonas – Amazonas, graduado em 
engenharia pela Escola de Engenharia Mauá em São Paulo, engenheiro da empresa SEBRAE BA, hoje, auditor 
fiscal pela Secretaria de Fazenda do Estado do Amazonas – SEFAZ AM. 
Senhor William Cunha, também possui engenharia mecânica pela Universidade Tecnológica do Amazonas, atual 
Universidade Estadual do Amazonas - UEA e auditor de tributos da Secretaria de Fazenda do Estado do Amazonas – 
SEFAZ AM. 
 Senhor Arivan Ribeiro Reis, agrônomo pela Universidade Federal do Amazonas, analista ambiental do 
IPAAM e Gerente de controle agropecuário, responsável pelo licenciamento ambiental das atividades agrope-
cuárias.
 Senhora Fabrícia Arruda Moreira, secretária executiva da Secretaria do Meio Ambiente – SEMA, graduada 
em direito e atualmente secretária executiva adjunta de gestão ambiental da SEMA.
 Senhor Martinho Luís Gonçalves de Azevedo, graduado em ciências econômicas, mestrado em Desen-
volvimento Regional pela Universidade Federal do Amazonas – UFAM e, atualmente, diretor e consultor da 
Azevedo Consultoria e Participações e Presidente do Conselho Regional de Economia do Amazonas e Roraima. 
 Senhor Igor Bahia, pertencente à instituição Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, 
graduado em agronomia, pós-graduado em Agricultura e Trópico Úmido pelo INPA e atualmente é coordenador 
geral de desenvolvimento regional da CGDER.

 Passo a palavra ao mediador, Secretário Executivo da SEDEC, senhor Renato Mendes Freitas.

Mesa redonda
A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E FISCAL
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Renato Freitas

 Muito obrigado pela presença de todos. Temos convidados de altíssimo nível que fazem parte de várias 
esferas do governo federal, estadual e municipal e também os atores que trabalham diretamente na atividade, 
como representantes do setor produtivo e convidados das organizações sociais. Acreditamos que esse é um 
debate importante e hoje pela manhã tivemos uma discussão muito produtiva, em que foram discutidos temas 
importantes, como o diagnóstico da pecuária no Amazonas e no Brasil, com a participação do presidente da 
FAEA, Munir Lourenço, direto de Glasgow, onde está sendo discutida a COP26. E também com a participação do 
Superintendente do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento no Amazonas, Dr. Guilherme Pessoa, 
com a diretora da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, Centro e Comércio Informal – SEMACC, 
Meyb Seixas, que é veterinária, zootecnista e o senhor Arivan Reis que esteve representando o IPAAM. Iniciamos 
a discussão nessa tarde com a temática da Legislação Ambiental e Fiscal, que é interessante porque esses as-
suntos perpassam todas as atividades econômicas, em especial, a indústria e a agroindústria, mas também a 
pecuária, agricultura e a área de serviços e comércio. Temos participando virtualmente, os auditores fiscais Dr. 
William Cunha e Dr. Gustavo Petrosi representando a SEFAZ AM. 
 Vamos iniciar uma pequena apresentação acerca do estágio de desenvolvimento em que se encontra o 
Amazonas e a nossa região como um todo, queremos mostrar a questão do desenvolvimento e da necessidade 
de procurarmos a linha do desenvolvimento sustentável para a nossa região. O que estamos fazendo hoje é 
uma estratégia de Estado, pois temos um mapa estratégico aprovado pelo Governo com uma discussão muito 
ampla com a sociedade, inclusive com ajuda intensa de órgãos internacionais, inclusive o PNUD da ONU que nos 
ajudou a compor o nosso Plano Plurianual - PPA, de 2020 a 2023. E traçamos o nosso plano estratégico para o 
Amazonas 2030, com uma visão de futuro: “tornar o Amazonas um estado competitivo, socialmente justo, com 
cidadania plena e ambientalmente correto”, que está embasada em três alicerces importantes: sustentabilida-
de, prosperidade e cidadania. O que estamos discutindo também faz parte de uma visão que o governo tem 
para o futuro, uma vez que discutir as bases da sustentabilidade, alinhados a COP26, mas alinhados antes aos 
ODSs, traz um ganho espetacular para as diretrizes que temos que perseguir. E dentre essas diretrizes, temos es-
sas premissas: a governança em rede e gestão orientada para resultados; a transparência e participação cidadã; a 
parceria como estratégia de desenvolvimento; transformar por meio das pessoas e o equilíbrio, sustentabilidade 
fiscal e qualidade dos gastos públicos. Essas são as premissas para que se possa ter três diretrizes estratégicas 
que fundamentam nossas ações. A primeira diretriz estratégica é a modernização da gestão pública, que é fun-
damental com o governo sempre presente, com a desburocratização e o governo digital. A segunda diretriz é o 
desenvolvimento sustentável e o que estamos fazendo aqui é uma discussão dentro de um plano maior, que é o 
plano estratégico do governo, que é um plano de estado porque supera o ciclo de governo. Dentro dessa dire-
triz de desenvolvimento sustentável, nós temos: o meio ambiente e sustentabilidade; o desenvolvimento inte-
grado; a infraestrutura e logística de integração; ciência, tecnologia e inovação e o desenvolvimento regional. E 
a última diretriz é a qualidade de vida: saúde integral; educação transformadora; Amazonas pela paz; bem-estar 
e inclusão social e identidade Amazônica, chegando à visão do Amazonas 2030.  Essa visão está integrada com 
os nossos ODSs, então vamos ter o plano da educação; da saúde; segurança; desenvolvimento sustentável; tu-
rismo; ciência, tecnologia e inovação; desenvolvimento regional; meio ambiente e infraestrutura, tudo dentro do 
PPA, mas todos alinhados com as ações e indicadores dos 17 objetivos com mais de 169 metas a serem atingidas 
até 2030. 
 E qual seria o foco principal do desenvolvimento? Imaginamos que seja o combate às desigualdades e 
esse mapa mostra claramente que temos uma situação desigual no país, muito grave, em que essa parte pintada 
de vermelho é toda uma população com rendimento domiciliar, per capita, abaixo de 50% da média nacional. 
Entendendo que a média nacional não significa uma renda muito alta comparado com os países desenvolvidos. 
E algumas regiões como norte e nordeste, parte do centro-oeste e alguns pontos espalhados no país, possuem 
renda muito menor que a média nacional. Então começamos a perceber que há uma desigualdade muito forte 
e precisamos combatê-la. O segundo mapa, apenas para contextualizar, demonstra a questão do acesso aos 
serviços básicos. Quando combinamos o acesso ao destino de lixo coletado, à rede geral de água, à rede geral 
de esgoto, à energia elétrica, vamos ter também uma grande desigualdade no norte e nordeste, parte do cen-
tro-oeste e até do sudeste, com uma dificuldade muito grande de acesso da população a esses serviços básicos. 
E aqui temos um indicador de pobreza da região norte, com destaque para alguns municípios que possuem uma 
renda um pouco maior, e Manaus está como uma ilha no meio do Amazonas, mas com um índice de pobreza 
ainda muito alto. Esse laranja significa que a população está entre 50% a 70% abaixo da linha da pobreza e se 
observa que há uma concentração ainda maior da pobreza nesses municípios que estão a oeste, que é algo em 
que se está trabalhando muito para amenizar. Nesse outro mapa vamos verificar a desigualdade que existe da 
distribuição intra regional do IDH, que é um índice de desenvolvimento humano, que é composto pela dimensão 
da educação, longevidade e renda, e se vê novamente Manaus um pouco mais destacada com um IDH alto, mas 
praticamente todo resto do estado com IDH médio, baixo e muito baixo. 
 O Índice de Progresso Social – IPS é um índice elaborado com uma metodologia de Harvard, que foi in-
corporada pelo Imazon e que conseguiu expor essa metodologia para toda a Amazônia legal. E nós mostramos 
também a mesma condição do índice de progresso social, que leva em consideração a renda, mas não tão forte 
quanto o índice do IDH. Isso é importante para diferenciar que não é só renda que leva ao desenvolvimento. A 
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renda é um fator importante, mas a oportunidade de negócios, o bem-estar social, o acesso a serviços básicos, 
educação, saúde e segurança também levam ao desenvolvimento. Isso tudo está envolvido nesse indicador que 
retira um pouco da força da renda, para mostrar que é necessário ter um pouco de equilíbrio nas outras áreas.
Esse mapa mostra a questão da acessibilidade é um trabalho feito por um PhD da USP que trabalhou conosco 
na SUFRAMA, Dr. Renilson Silva, que na tese dele demonstrou claramente que o desenvolvimento está ligado 
também à questão da acessibilidade. Se observa no oeste do Amazonas indicadores de pouca acessibilidade e 
aí, coincidentemente, também temos pouco desenvolvimento nessa área. O que significa que também temos 
que trabalhar no nosso plano estratégico a questão logística. 
 E para finalizar trazemos um mapa do desmatamento. Essa parte vermelha são as áreas desmatadas. 
Esse mapa é um pouco antigo, mas representa uma situação muito interessante dentro do bioma amazônico: 
onde há desmatamento, há um índice melhor de desenvolvimento. Então há um padrão de desenvolvimento, 
que é um padrão que não queremos. É um padrão diferente do que desejamos, conforme nosso plano estratégico, 
conforme determinação do governador Wilson Lima. O que nós queremos é um padrão em que possamos de-
senvolver, levar aqueles indicadores de IDH, de IPS, de melhoria da taxa de pobreza, elevando a renda, para que 
as pessoas saiam da linha de pobreza e da miséria, mas com sustentabilidade. Então se pegarmos esse mapa e 
plotar em cima dos outros mapas, vamos identificar claramente que o padrão do desmatamento tem levado o 
desenvolvimento na forma como a gente conhece, mas não é, e nem deve ser, essa nossa intenção como plane-
jadores e como formuladores de políticas públicas. 
 Tivemos algumas reuniões prévias e essa foi muito demandada pelo Conselho de Desenvolvimento do 
Amazonas – CODAM, a partir de um impulsionamento do Ministério Público de Contas, na pessoa do procurador 
Ruy Marcelo, que nos colocou uma recomendação. Com essa recomendação nós passamos a entender e inter-
nalizar algumas regras de “compliance” que pudessem mitigar os riscos relacionados às atividades econômicas.
 Um exemplo importante em relação à agroindústria, especialmente aos frigoríficos existentes aqui no 
Amazonas, um programa chamado Carne Legal, que é do Ministério Público Federal. Com base nesse programa, 
existe uma previsão de várias ações que o próprio empreendimento, empresário ou grupo, assume para que 
sejam mitigados os riscos relacionados a algum desvio, especialmente, na questão ambiental, mas também em 
outras questões relacionados a desvios de conduta mesmo.
 E se chega a uma ideia do compliance ambiental, que seria um conjunto de mecanismos e procedimentos 
internos que a própria empresa coloca, com auditoria, com acompanhamento, com uma série de critérios para 
que as atividades possam estar alinhadas com a integridade da lei, da ética e inclusive em relação à administração 
pública também. 
 Para finalizar, a recomendação do Ministério público seria de positivar em decreto ou na resolução do 
CODAM o que foi colocado no termo de ajustamento de conduta para os frigoríficos e incluir na redação da 
revisão da lei 2826. Nós já fizemos essa discussão e hoje a temos um pouco mais madura, mas ainda não está 
fechada, porque são muitos detalhes que são necessários para que se possa depois regulamentar. Mas a revisão 
da lei 2826, que é a nossa lei de incentivos fiscais, já traz algo nesse caminho. É evidente que temos uma pre-
ocupação muito grande com o equilíbrio entre as exigências ambientais, as exigências éticas e a produção. 
Uma coisa tem que andar abraçada à outra e não ser opositora uma da outra. A ideia é que possamos ter uma 
produção voltada para a sustentabilidade, mas, ao mesmo tempo, com produtividade, com desburocratização, 
com agilidade. Um ambiente de negócios favorável para que as empresas que queiram trabalhar corretamente, 
com os investimentos voltados à sustentabilidade, possam ter a chance de progredir dentro dessa área, sem 

provocar um empecilho para o seu crescimento. 
 O fundamento jurídico de tudo que nós falamos e por isso essa temática aqui é da legislação fiscal e 
da legislação ambiental, trazendo diversos princípios, leis estaduais, lei federal e a própria recomendação do 
Ministério Público de Contas. Eu gostaria de passar essa discussão em que a pergunta principal seria: será que 
temos condições, no Amazonas, de produzir, de forma sustentável, com a atividade da pecuária? De que forma 
podemos adequar a nossa legislação ou propor um novo marco para essa legislação, para que esse desenvolvi-
mento se dê da forma como estamos planejando? Eu queria passar a palavra a secretária Fabrícia, para que ela 
pudesse então comentar essa principal preocupação do governo e também da nossa equipe técnica.

Fabrícia Moreira

 Eu acho que esse é o nosso desafio. A questão da sustentabilidade não tem só um cunho ambiental, ela 
também tem um cunho social e o governo vem tentando diminuir e superar essa pobreza. Hoje, o nosso maior 
desafio é elencar as práticas sustentáveis, tanto no âmbito ambiental, como no âmbito social, com a superação 
da pobreza. A redução dos gases de efeito estufa, que está no uso do solo, seria o nosso maior desafio. Acredito 
que a SEMA, enquanto órgão gestor da política ambiental e como presidente do Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, pode sim trabalhar em conjunto com o IPAAM, que é o órgão licenciador, para construir sim uma 

política voltada à sustentabilidade tanto no âmbito ambiental, como no social.
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Renato Freitas 

 Muito bem colocado pela secretária Fabrícia a questão das três dimensões da sustentabilidade, que são 
as dimensões econômica, social e ambiental. O equilíbrio dessas três dimensões é que traz a sustentabilidade 
e é assim que a SEDECTI também pensa e quer contribuir nessa discussão. Vou passar para o nosso convidado 
Arivan Reis para que ele faça suas considerações sobre essa grande questão: podemos produzir aqui no Ama-
zonas com a atividade da pecuária de forma sustentável? E o que é necessário para que a gente chegue até lá?

Arivan Reis

 Sim, hoje pela manhã se verificou com colegas aqui e o próprio Munir Lourenço, que está representando 
os pecuaristas nessa questão da sustentabilidade da pecuária, que disseram ser possível produzir de forma sus-
tentável no nosso estado. Não há outro caminho se não for produzir de forma sustentável. O mundo não está 
nos cobrando porque eles acabaram com o deles, estão cobrando porque o planeta está em risco. Ou mudamos 
o nosso padrão de produção ou dizem que daqui a 100 anos a temperatura vai elevar 2° e isso se torna insus-
tentável em algumas regiões do planeta. Então nós somos obrigados a produzir com sustentabilidade e aqui no 
Amazonas, em uma escala menor, isso já está acontecendo. 
 Em uma escala maior ainda é aquela pecuária que se desenvolvia há dez, vinte anos atrás, a pecuária 
extensiva, mas as novas tecnologias têm nos mostrado que uma mudança é possível e que só vai ter retorno 
econômico se for utilizado aquilo que foi desenvolvido pela ciência e se for integrado à questão da tecnologia. 
Vários agricultores do nosso estado já estão fazendo isso, porque estão preocupados. Eles têm uma área para 
desenvolver suas atividades e se eles não o fizerem de forma sustentável, onde o solo possa ser produtivo por 
vários ciclos, onde ele tenha uma matriz melhor que passe menos tempo no campo, um capim de melhor qua-
lidade, a tendência da atividade é começar a dar prejuízo, e quando ela é insustentável, quando dá prejuízo, as 
pessoas não aguentam. Isso já está acontecendo, vários agricultores já estão inovando, o caminho é produzir de 
forma sustentável e já podemos verificar várias experiências. 
 No sul do estado fomos em uma propriedade onde já se produz no sistema agrossilvipastoril, integrando 
floresta, integrando atividades temporárias e a pecuária. Aqui no baixo Amazonas tínhamos um padrão onde 
se produzia na área de várzea e em áreas de terra firme, mas isso está sendo cada vez mais difícil, porque quem 
está em área de várzea não consegue regularizar sua área, pois existe uma legislação complicada para essas 
áreas. Então ele tem que integrar a tecnologia na área de terra firme e isso tem acontecido. O agricultor e as 
suas representações têm buscando isso. Agora, é como o senhor colocou na sua apresentação, tem que ter uma 
política de governo, que não é uma política para dois anos, que não é uma política que deve finalizar com o fim 
do governo Wilson Lima ou com o próximo mandatário. É uma política para 30 anos, que requer continuidade, 
então é possível e nós já temos alguns casos no estado do Amazonas. 

Renato Freitas

 Eu vou conversar acerca dos incentivos fiscais para a indústria com o senhor Anderson Grimm, que é 
chefe de departamento de incentivo fiscal da SEDECTI, é economista e tem uma larga experiência em projetos 
e análise de projetos econômicos. 

Anderson Grimm

 Sobre a questão dos incentivos fiscais, nos últimos anos algumas indústrias têm apresentado projetos 
nesse campo de agroindústria e recentemente tivemos a oportunidade de analisar e aprovar o projeto de um 
frigorífico na região de Humaitá. Essa questão é uma política de estado que visa levar desenvolvimento a de-
terminados municípios, que foi o que aconteceu recentemente com a região de Humaitá. Os incentivos vêm 
para ajudar aquela indústria que está localizada no interior, para que ela possa fomentar a geração de empregos 
e o desenvolvimento naquela região mais distante da capital. E, geralmente, temos o benefício federal e o 
estadual. Sobre o benefício estadual, a lei determina que ele possa ser de 55 a 100%, então depende muito do 
produto incentivado. O interior tem um diferencial de incentivo, podendo chegar em até 100%, pois se quer 
levar desenvolvimento para o interior. 
 Para o caso específico da pecuária, temos uma elevação de 75% e, a partir da concessão do incentivo, 
é feita uma fiscalização mais rigorosa, não é simplesmente conceder incentivo sem obrigações a cumprir. As 
obrigações são: geração de emprego e benefícios oferecidos aos funcionários. São várias condições que se tem 
que cumprir, determinadas pela lei de incentivos fiscais, porque a partir do momento em que o estado abre 
mão de uma fatia do ICMS, ele exige como contrapartida a geração de emprego. É possível conciliar isso com 
a sustentabilidade, faz parte da nova previsão legal e estamos trabalhando com essa regra, estamos alinhados 
com a sustentabilidade. Isso não é algo que vamos desenvolver de imediato, é política de governo para médio 
e longo prazo, e essa questão pode ser alinhada com as novas tecnologias. Quando analisamos um projeto para 



Webinário | 51

concessão de incentivos fiscais, nós elencamos diversos itens, como a sustentabilidade e um dos requisitos para 
a concessão do incentivo fiscal é a não degradação ambiental, então tudo isso é analisado antes de submeter-
mos o projeto para aprovação. Existem várias documentações das instituições responsáveis por gerir essa essas 
informações, por emitir licenciamento e eu acredito que podemos alinhar, como já está previsto no projeto de 
lei, a sustentabilidade com a concessão de incentivos fiscais. 

Renato Freitas

 Muito obrigado, Anderson, pelos esclarecimentos. É muito interessante perceber que o estado tem 
alguns instrumentos que podem induzir o desenvolvimento a partir da extrafiscalidade dos tributos, que é, na 
verdade, abrir mão da cobrança de alguns tributos para que se possa, em contrapartida, desenvolver alguma 
atividade e que isso já ocorre no estado do Amazonas. A lei 2826-2000 está em revisão para que possamos ter, 
com a ajuda do governo e dos atores sociais, outros instrumentos aperfeiçoados para isso. 
Vamos passar a palavra para o auditor da SEFAZ AM, William Cunha.

William Cunha

 Primeiramente, parabenizar pela iniciativa de vanguarda, pioneira, de trazer para discussão essas questões 
que levam o incentivo e o progresso para o interior do estado do Amazonas. Isso é absolutamente importante, 
porque hoje a lei de incentivos basicamente prioriza a indústria que está na capital, mas não podemos esquecer 
que todo o contingente de pessoas, toda uma quantidade de iniciativas produtivas que aproveitam os recursos 
já localizados no interior do estado, alguns autóctones, inclusive, e sem dúvida nenhuma é muito interessante 
tentar projetar o alcance da lei de incentivos para essas iniciativas, para essas cadeias produtivas do interior 
do estado e nós estamos assim tentando trazer alguma contribuição para esse debate, pelo menos no que nos 
alcançar neste momento. 

Renato Freitas

 Gustavo você gostaria de complementar?

Gustavo Petrossi

 Como o William falou, essa iniciativa de manifestar para os atores e para a sociedade que a preocupação 
com a sustentabilidade existe e está ganhando força. O que nós estamos colocando nesse aperfeiçoamento da 
lei 2826 seria nesse sentido, para que haja esse desenvolvimento no interior do estado, em relação à pecuária, 
mas que não seja prejudicado o meio ambiente e com os olhos na sustentabilidade. E dizendo que é possível 
caminhar juntos, porém temos que ser realmente atentos e o instrumento que o governo tem para monitorar e 
coibir as práticas, que possivelmente forem contra esse direcionamento, estão nas nossas mãos, por meio das 
leis e das sanções que serão impostas para aqueles empreendimentos que não cumprirem os requisitos, que 
certamente estarão colocados na lei para que a sustentabilidade e o progresso andem juntos. 

Renato Freitas

 Agora ouviremos o Martinho que é consultor na área econômica, é economista e também presidente 
do Conselho Regional de Economia – CORECON AM/RR.

Martinho Azevedo

 É sempre uma satisfação poder dialogar de forma tranquila, equilibrada, buscando este avanço institu-
cional. Há um ano e meio atrás não se discutia com tanta técnica, com tanto conhecimento, a cadeia da carne 
no estado. Um setor importante, que tinha um relacionamento complicado com a sociedade, com o resto do 
mundo e acho que não tínhamos dado a atenção necessária, se seria um problema ou uma oportunidade. De 
uma hora para outra identificamos que pode ser uma excelente oportunidade e essa discussão está vindo com 
bastante estudo, com bastante pesquisa, inclusive com a quebra de paradigmas, de preconceitos e isso nos 
deixa bastante entusiasmados, no sentido de buscar este modelo de desenvolvimento que, não tem como ser 
diferente, tem que estar alicerçado nesse tripé da sustentabilidade ambiental, social e econômica. E é indiscu-
tível a repercussão negativa quando se olha para a atividade pecuária, especificamente, porque se visitarmos 
as margens dos rios da região, vemos um cidadão com uma pequena criação, mas ele tem tanto amor naquilo, 
é a sobrevivência dele e muitas vezes esse cidadão é negligenciado, não recebe a atenção adequada, tanto do 
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estado, quanto da própria sociedade, que o enxerga de uma forma equivocada. Porque se este cidadão embarcar 
neste modelo de conhecimento técnico científico, pesquisa, experiência e conhecimento deste homem regional, 
nós teremos uma atividade produtiva. Ela sendo produtiva, obedecendo às questões ambientais, sociais e eco-
nômicas, não tenho dúvida que teremos um outro patamar de desenvolvimento, que é o que almejamos. Eu 
sou otimista com o que tenho acompanhado, não só na área da pecuária, mas o Amazonas tem se destacado 
na produção rural e eu faço uma menção de parabenização ao secretário Petrúcio, que tem conversado com as 
pessoas que fazem isso acontecer, como no caso da castanha do Brasil, do abacaxi e outras cadeias que antes 
não tinham essa aproximação. E essa discussão toda vai convergir no incentivo a indústria. 
 E o Amazonas tem a possibilidade real de ter uma indústria diferente, uma indústria de alimentos de 
base sustentável, pois temos a marca mais valiosa do planeta. E, se juntarmos estes elementos, poderemos ter 
cadeias produtivas com um valor agregado realmente muito importante e capaz de mudar esse cenário de po-
breza, de desigualdade e de falta de acesso aos serviços básicos do estado. Eu acredito que é muito oportuno 
este momento de discutir essas questões de forma técnica, de forma tranquila, para que a gente possa buscar 
a melhor solução possível para este povo que vive, que trabalha e que mantém a tão desejada floresta em pé. 
A forma como eles vivem, eles são os grandes responsáveis, então temos que dar um olhar diferente, dar um 
apoio. A minha única crítica que fica aos produtores é que eles precisam ter uma visão capitalista de produção, 
não pode ser a vaquinha mimosa, tem que ter um ciclo de produção e tem que ser produtiva. Enfim, eu acho 
que falta esse espírito capitalista no sentido de tornar esse produtor rural um empreendedor, nas mais variadas 
possibilidades dentro da sua região, dentro do seu município. 

Renato Freitas

 Temos agora a participação da SUFRAMA através da participação do técnico Igor Bahia, que é técnico 
da Coordenação Geral de Desenvolvimento Regional – CGDER e tem mestrado em Agricultura dos Trópicos. 
Podemos trabalhar com pecuária sustentável no Amazonas? É uma alternativa? Podemos evoluir para que pos-
samos desenvolver o estado também com essa atividade? 

Igor Bahia

 Acredito que podemos trabalhar tanto na questão sustentável, lincando principalmente as inovações 
tecnológicas existentes em nível de Brasil e eu acho que necessitamos investir em inovação tecnológica. Eu 
trago essa vertente para dentro da questão sustentável, porque passamos a ter um nicho de mercado que pre-
cisa ser inserido dentro dessa atividade, que é de relevância, e precisamos atingir níveis de excelência dentro do 
estado. Quando se fala de pecuária, eu foco na parte da inovação tecnológica, coisa que a SUFRAMA tem batido 
bastante, de atrair, de utilizar os recursos de P&D para esse tipo de atividade, para esse tipo de discussão, que 
se utilize a matéria prima regional para investir nessa área. Eu acredito que podemos trabalhar formas de usar 
o meio ambiente de forma racional e passar essa mentalidade para as pessoas que estão na ponta, porque são 
elas que vão atuar nisso e nós, como órgãos, seja federal ou estadual, devemos levar a eles a conscientização 
do que é a inovação tecnológica e como ela pode alavancar a atividade, então eu gostaria de dar essa pequena 
contribuição e agradecer em nome do superintendente. 

Renato Freitas

 Eu quero abrir a palavra para os convidados, para que possamos discutir o que é necessário. Já entendemos 
pela manhã que temos muitos desafios. Temos desafios na questão da regularização fundiária, ambiental, na 
capacitação e muita coisa relacionada ao marco legal, a questão do acesso ao crédito, tudo isso foi discutido 
pela manhã, esses são os desafios que irão para o nosso plano de trabalho, o plano de ação. Eu queria colocar 
aqui a discussão com os convidados do que é necessário fazer, a curto, médio e longo prazo, para que possamos 
começar essa, que é uma caminhada longa, mas que se precisa iniciar. Então eu vou passar para que a secretária 
Fabrícia diga o que o estado está fazendo. 

Fabrícia Moreira

 Com relação à parte econômica, até por conta dos incentivos fiscais, eu citaria o CAR, cadastro ambiental 
rural, pois para que se tenha acesso aos créditos é necessário que a ponta esteja com o CAR finalizado, isto é, 
homologado. Hoje o estado está com um projeto junto ao Fundo Amazônia, junto ao BNDES, para a análise de 
mais de 30.000 cadastros ambientais rurais junto ao IPAAM e ao IDAM. Nós também temos um projeto, Paisagens 
Sustentáveis, junto ao banco mundial que também prevê recursos para a questão do CAR. Fazendo um link com 
a pauta da questão dos incentivos fiscais, do acesso ao crédito, eu citaria a questão da regularização ambiental 
através do CAR e que o estado já está em desenvolvimento com esses dois projetos. 
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Renato Freitas

 Obrigado, secretária. A sua fala vai contribuir muito com o entendimento do que precisamos para evoluir. 
Vou passar para o técnico do IPAAM, Arivan Reis, para que ele teça seus comentários acerca dessa questão, o 
que precisamos fazer, como estado, como formuladores de políticas públicas, para evoluir, trazendo a susten-
tabilidade junto.

Arivan Reis

 O licenciamento ambiental é um processo administrativo. Existe uma lei, existem diretrizes e o órgão 
ambiental sistematiza isso com a ajuda dos seus técnicos, transforma em algo para o agricultor ou produtor par-
ticiparem desse processo. Somos um órgão executivo, executamos aquilo que está escrito na lei. Eu gostaria de 
licenciar aquele produtor, porque é melhor para controlar os danos ambientais daquela atividade, ela estando 
licenciada, mas a lei determina como tem que ser feito e se não tem a documentação fundiária, não posso fazer. 
Tem a resolução do CONAMA que passa toda essa responsabilidade de licenciar para o estado e por essa lei 
complementar 140 pode ser passado para os municípios. 
 O único município que recebeu a atribuição para licenciar foi Manaus, para a questão da construção 
civil, só que isso tem custo. Entrou o novo prefeito e não houve continuidade, porque não tinham pessoal, então 
eles devolveram essa atividade principal e nós que já estávamos sobrecarregados, ficamos ainda mais. A lei 
12.651, que é o código florestal para o desenvolvimento sustentável do Brasil, é um avanço porque abraça vários 
produtores, pois incentiva o pequeno, o médio e o grande agricultor, mas tem ajustes que podem ser feitos. A 
nossa legislação estadual é muito boa, mas é antiga, precisa ser melhorada, tanto que esse ano foi proposto 
uma mudança onde foi criada uma nova modalidade de licença, a Licença por Adesão e Compromisso – LAC, que 
é um avanço, mas precisamos melhorar a lei. Temos a portaria 88, que dispõe sobre a dispensa do licenciamento 
ambiental, que é 15 unidades animais até 10 ha, para pecuária, e 22,5 unidades animais até 10 ha, no sistema 
agrossilvipastoril, que já está colocado na nossa lei, mas não temos nenhum licenciado. Assim como o PRONAF 
agroecologia, não conseguimos licenciar nenhum no estado. 
 A lei 6.938/81 diz que, a partir de 2008, todo empréstimo precisa do licenciamento ambiental e a resolução 
do conselho monetário afirmar isso também. Não tem recurso financeiro para pecuária, se não tiver licenciamento 
ambiental, porque ele diz onde pode produzir e o que tem que proteger, então ele é fundamental. Os bancos tam-
bém não podem dispensar o licenciamento ambiental, pois têm que seguir regras.
 Nós temos 62 municípios e menos de 15 matadouros, desses a grande maioria não está licenciado. Em 
Parintins tem um belo matadouro, mas eles, até um tempo atrás, estavam jogando a linha vermelha, a linha 
verde e o sal direto no rio. Estavam jogando cabeça de boi no lixão e é necessário ajustar isso.
 Culturas permanentes, PPD pequeno, culturas temporárias, PPD pequeno. Então quanto menor o Po-
tencial Poluidor/Degradador - PPD, mais simples é o processo. Temos criação de animais de pequeno, médio e 
grande porte. A nossa lei mudou, o PPD da criação de animais de grande porte, que era grande, agora é médio, 
mas precisamos rever, pois avançamos tecnologicamente para mudar o PPD.
 No artigo sexto já constavam as atividades que são dispensadas do licenciamento, a pequena agroin-
dústria agrícola, a agroindústria artesanal, a casa de farinha semimecanizada e a limpeza de pasto, desde que 
a atividade seja licenciada. Quando o empreendimento é novo tem 3 tipos de licenças: a licença prévia, que é 
locacional, antes do produtor investir tem que consultar o órgão ambiental, porque se verifica se está perto 
de APP, se está dentro de reserva legal, pois nessas áreas não é permitido. Fizeram um investimento desse no 
sítio da Vovó, que tem a melhor suinocultura do estado, o melhor sistema de tratamento, onde era utilizado um 
biodigestor, mas foi construída uma parte em área de reserva legal, R$ 600.000 investidos onde não poderia.
 Para regularização ambiental dos imóveis rurais, o CAR é fundamental. Nós temos hoje aproximada-
mente 70.000 CAR’s na nossa base, destes, aproximadamente 7.000 analisados com pendências e 135 sem pen-
dências. Poderíamos dizer que o CAR no estado do Amazonas é uma trança de paneiro e não se sabe quem é o 
dono do imóvel, porque não existe documentação fundiária que comprove domínio privado do imóvel. Se perde 
muito tempo tentando resolver isso e não vamos dar conta, porque temos a SEMA e o IDAM que nos ajudam, 
mas nós temos cinco servidores, a solução está no número do pessoal. Nós contratamos uma empresa, mas a 
empresa nos ajuda na análise, mas quem tem que finalizar somos nós, servidores públicos. Então, temos 10.000 
para cinco servidores, se eu fizer dois, três por dia é muito, porque eu tenho que tratar do CAR e licenciar. Precisamos 
resolver esses gargalos que são a regularização fundiária e a regularização ambiental. Se resolvermos ou enca-
minharmos isso nesse governo, daremos um grande passo. 
 Aqui é o fluxo da nossa formalização, do processo até a entrega da licença, que, teoricamente, era para 
demorar 180 dias, mas tem licença que demora dois anos. Isso é inadmissível, para quem quer investir, para 
quem precisa daquele recurso para o ciclo de produção, esse tempo é inviável. Dizem que tem empreendedor 
deixando de investir no estado do Amazonas para ir para Rondônia, então vamos resolver nossos gargalos, 
porque essas indústrias podem ficar aqui. Por que não atacamos os gargalos? Por que estamos deixando essas 
empresas irem embora? Vamos resolver nossos problemas, não vamos ficar dando jeitinho. Porque todo ano 
damos um jeitinho, dispensamos licença, dispensamos o Certificado de Cadastro do Imóvel Rural - CCIR, temos 



54 | Webinário

um problema e precisamos enfrentá-lo.
 A documentação fundiária foi um gargalo identificado no nosso estado, uma vez que tínhamos uma reali-
dade em que 90% dos nossos produtores eram agricultores familiares e mais de 90% não tinham documentação 
fundiária. A sobreposição de CAR é algo que precisa ser resolvido, cancelar, suspender, mas é preciso dar uma 
resposta para quem tem documentação fundiária. Outro gargalo é a ocupação desordenada e ilegal no sul do 
estado, porque estamos gastando energia com isso, enquanto poderíamos estar licenciando. Eles estão vindo 
de outros estados, derrubando, colocando fogo e quando a fiscalização chega no local não os acha. Depois eles 
voltam, jogam sementes de capim e colocam o gado. Isso é um grande problema que precisa ser atacado, com 
a polícia e com o estado. 

Fabrícia Moreira

 Fazendo uma complementação, quero informar que estamos na terceira fase da Operação Tamoiotatá, 
em que o batalhão ambiental, a polícia militar, a polícia civil e o IPAAM já estão fazendo o enfrentamento ao 
desmatamento e a queimada ilegal no sul do estado.

Arivan Reis

 Outro gargalo é o número insuficiente de técnicos/analistas ambientais para a demanda crescente por 
serviços ambientais: regularização (CAR), licenciamento e fiscalização ambiental. Tem muita demanda, mas não 
tem pessoal para dar resposta no tempo que o empreendedor quer. Precisa-se de pessoal especializado, servidor 
público concursado, porque esse é um problema de dez anos. Às vezes, trazemos alguém provisoriamente 
para ajudar, passamos seis meses ensinando uma pessoa e quando ela aprende, o tempo dela terminou. Então, 
precisamos investir no estado para resolver esses problemas. Outro gargalo que temos, e esse evento é impor-
tante por isso, é a baixa integração institucional do setor de fomento, produtivo e ambiental. O fomento vai 
na frente, depois vem o produtivo e por último o ambiental, quando chega no ambiental verificamos que não 
é possível. Então, é preciso antecipar a questão ambiental, verificar quantos estão aptos e priorizá-los. Essa é a 
missão do Petrúcio, do Valdenor Cardoso e do secretário do IPAAM.
 Acho que a gestão do governo, do Taveira e do Juliano, tenta dar uma resposta às demandas, diminuindo o 
tempo e a burocracia, porque, dependendo da atividade, eu consigo fazer a dispensa de licenciamento. A Licença 
Ambiental Única da agricultura familiar é algo bom, porque estamos incluindo a atividade pecuária dentro da 
agricultura familiar. Antes tínhamos a concepção que deveríamos licenciar pela atividade mais impactante, se 
tivesse um agricultor familiar e ele produzisse gado, se licenciaria como pecuarista, agora a pecuária é colocada 
dentro da agricultura familiar e a lei beneficia esse produtor. Na nossa gestão estamos conseguindo fazer isso, 
dando celeridade ao licenciamento da agricultura familiar com o processo simplificado. 
 A criação da Licença por Adesão e Compromisso – LAC, que é uma iniciativa do governo, do deputado 
Ângelo, é algo interessante para dar celeridade e facilitar o processo de licenciamento, mas o problema é a 
necessidade de pessoal. A implantação do projeto Paisagens Sustentáveis está tentando resolver os passivos 
de carne no sul do estado, mas tem que ter uma política e pessoal para executar. E a implantação do sistema 
de licenciamento online, que vem dar agilidade também ao processo, nós estamos na fase inicial e se tudo der 
certo vamos concluir até o final dessa gestão. 
 Temos vários desafios, um deles é revisar e atualizar a lei 3.785, que tinha que ocorrer ainda nesse go-
verno, para deixar pronto para o próximo, mas tem que trazer técnicos para fazer isso. É importante avançar 
no processo de regularização fundiária dos imóveis rurais, tanto federal, como estadual, porque através desse 
reconhecimento de posse, conseguimos avançar no licenciamento ambiental. Ampliar o número de analistas 
ambientais, através de concurso público, e integrar parte do planejamento das instituições públicas. 

Renato Freitas

 Muito obrigado pela sua contribuição, Arivan. Eu acho que você resumiu bem a temática, os desafios 
ambientais e inclusive apontou algo que já está em andamento. É interessante mostrar que, apesar dos desafios, 
as equipes técnicas e a gestão não estão paradas. Eu percebo claramente que a gestão está trabalhando muito 
intensamente para superar esses desafios. A secretária Fabrícia informou que estamos na terceira fase da Ope-
ração Tamoiotatá e nós temos também um programa chamado Amazonas Mais Verde, cujos recursos vieram da 
repatriação de recursos da Petrobras, da operação Lava Jato, e que tem três vertentes muito importantes que 
são: a regularização fundiária; o combate, o comando e o controle dos crimes ambientais no sul do estado e a 
base da produção sustentável. Então, é muito interessante se falar sobre esses aspectos, porque mostra que os 
desafios são grandes, mas que há empenho, vontade técnica e política de se resolver essa situação. A Secretária 
Fabrícia quer complementar. 
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Fabrícia Moreira

 Hoje se vê uma integração muito maior entre os órgãos ambientais. Temos uma parceria da SEMA e do 
IPAAM, junto ao IDAM, de retificação de análises de CAR. O nosso maior gargalo é justamente no retorno do 
empreendedor com relação às retificações, porque o IPAAM notifica, mas não tem retorno dessas notificações. 
Então, assinamos um termo de cooperação técnica entre as três instituições e estamos indo para a primeira 
missão de campo, que vai ser em Boca do Acre. A equipe técnica do IDAM está indo para campo no dia 15 e 
retorna dia 20, e a equipe do IPAAM ficará na base dando todo o suporte para retificação de alguns números de 
CAR registrados do município de Boca do Acre. 

Renato Freitas

 Nós participamos de um grupo chamado Cadeia da Carne e há uma integração muito boa com o setor 
privado, junto com a Sefaz, com a ADAF, a SEPROR, o IDAM, a SEDECTI, os empresários do setor e o próprio 
Conselho de Economia, então são muitos atores que estão tentando se integrar. É muito legal a sua proposta, 
Arivan, e eu acho que temos que levar essa proposta e aprofundar, em relação à integração, porque há um 
planejamento que tem que ser conjunto, tem que se buscar metas e diretrizes comuns, para que a gente possa 
superar tudo isso. Eu tenho certeza que há uma vontade muito grande do governador, dos secretários e dos 
técnicos de superar essas dificuldades. Eu queria ouvir o William e o Gustavo, da Sefaz, sobre que está sendo 
feito ou buscado pelo estado na parte fiscal, em uma visão mais a longo prazo, para essa busca do desenvolvi-
mento sustentável.

William Cunha

 Do ponto de vista tributário, sabemos que a lei 2.826 está em fase de revisão. O cenário, o contexto 
econômico e circunstâncias outras, levaram a que essa alteração da legislação fosse feita de maneira pontual 
e eu não poderia me externar muito nessa questão, porque não me vejo adequadamente legitimado para falar 
pelo coordenador do grupo, que está à frente da relatoria da alteração da nova lei de incentivo. Mas questões 
que não eram observadas na lei 2.826, que data de 2003, quando o cenário era outro, hoje as demandas são 
bem diferentes em relação ao que era experimentado naquela oportunidade, de modo que a lei precisa de alguns 
ajustes e isso está sendo feito. 
 Nesse sentido, o aspecto ambiental que era observado pela 2.826, que ainda está em vigor hoje, no que 
diz respeito à concessão do incentivo, olha mais a questão formal da apresentação de autorizações dadas pelo 
órgão ambiental e isso não impede, hoje, que o projeto técnico/econômico seja analisado, ele é pautado, mas 
essa autorização ambiental precisa ser apresentada por ocasião da emissão do laudo técnico. E nós temos dois 
momentos, a emissão do decreto concessivo, que materializa a aprovação do benefício que está no âmbito do 
CODAM, órgão responsável por analisar esses processos e essa parte técnica/econômica é analisada na SEDECTI. 
Após o projeto ser aprovado na reunião, é emitido o decreto e a empresa tem um prazo para se implantar. De-
pois disso, é feita uma nova vistoria pela equipe da SEDECTI com a finalidade de se emitir o laudo técnico, para 
que a empresa possa fazer jus aos incentivos fiscais e só então essas autorizações do IPAAM e outros órgãos 
devem ser apresentadas. 
 A nova lei de incentivos vai trazer maiores condicionantes para a satisfação dessas questões ambientais, e 
empresas, que de alguma maneira tragam prejuízo no aspecto ambiental, poderão ser chamadas a se explicar, 
inclusive, com algumas sanções como a cassação do incentivo ou a depender da gradação desse prejuízo ao 
meio ambiente, a suspensão, até que ela resolva essas questões. É interessante comentar e isso é uma prática 
comum, porque a legislação não impede, muitas vezes os projetos de implantação são apresentados com o 
endereço do escritório do consultor, mas para que o IPAAM possa fazer essas análises, ele precisa saber exata-
mente onde aquela iniciativa produtiva vai se estabelecer. Então, como forma de evitar que essa circunstância 
obstaculize a apresentação de benefícios, está sendo feito um ajuste na legislação, de modo que a empresa 
firme o termo de compromisso, dando conta de que no momento em que ela tiver esse endereço e possa satis-
fazer essas condições, ela efetivamente o faça. 
 E que também traga um compromisso do investidor e o estado possa, eventualmente, reclamar dele 
a satisfação de compromisso, sob pena, inclusive, da manutenção do decreto concessivo e, conforme o caso, 
da emissão do laudo técnico de inspeção. Com a questão da sustentabilidade, alguns princípios devem ser ob-
servados pelas empresas e traz como definição que esses estabelecimentos satisfaçam essas condições sem 
comprometer a capacidade de futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades, ou seja, é um olhar 
para adiante, a lei se fazendo valer no maior espaço de tempo possível. A condição para apreciar o projeto, 
quer em relação aos projetos de implantação, que pode ser feito mediante termo de compromisso, pois até 
por uma questão de ordem prática, o IPAAM não teria como fazer as suas análises neste momento, uma vez 
que, primeiramente, o investidor busca o benefício fiscal, e, se ele obtiver, daí vai procurar estabelecer o seu 
empreendimento em tal ou qual localidade conforme a sua conveniência.
 E é condição para algumas exigências, uma vez incentivado, é que respeite a sustentabilidade e o meio 
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ambiente, são inovações que na lei anterior não estavam presentes, então isso é, inclusive, uma recomendação 
da equipe do doutor Renato, da Secretaria de Desenvolvimento e, no bojo das discussões, isso foi acatado. E foi 
feito constar do texto da lei de incentivo que ainda está sendo gestada, por isso eu não me sinto adequadamente 
legitimado a falar muito sobre ela, porque é possível que algumas questões sejam modificadas, pelas razões 
mais diversas e, nesse momento, ainda está em discussão e essas discussões ainda não foram adequadamente 
concluídas. São essas atualizações que estão sendo feitas, para uma análise preliminar das atividades daqueles 
que tiverem interesse em estabelecer seus empreendimentos, de maneira incentivada, no estado do Amazonas, 
para que possam fazê-lo observando as regulamentações ambientais, a sustentabilidade e o cuidado com a 
reciclagem. Eu acho que neste momento é o que podemos manifestar no que diz respeito à lei de incentivos e 
aspectos tributários envolvendo essa atividade.

Renato Freitas

 É um registro importante do esforço que a equipe do Comitê de Assuntos Tributários Estratégicos – 
CATE, nomeado por decreto do governador, tem feito, analisando tanto a Reforma Tributária, quanto a questão 
da nova legislação de incentivos fiscais. É um esforço importante, trazendo essas inovações sempre direcionadas 
também a questão da sustentabilidade, inclusive com esse princípio que a lei vigente não trazia, ou seja, aqueles 
empreendimentos que queiram obter incentivos fiscais deverão ter essa preocupação, deverão ter essa diretriz 
dentro do próprio modelo de negócio, trazendo isso como uma forma de contribuição para o desenvolvimento 
sustentável do estado. Transmita nossos parabéns a toda equipe do CATE, a equipe é excelente, são técnicos 
de alto nível e que estão sempre à disposição de fazer o melhor.
 Martinho, com relação a essa questão, você que é um consultor e já passou por diversas alterações da 
legislação fiscal e ambiental, o que você pode nos apontar, com a sua experiência, sobre o que é necessário 
fazer, se estamos no caminho certo ou precisamos fazer mais alguma coisa. 

Martinho Azevedo

 Eu recordo o caso de um grupo empresarial em que a ideia era trazer um produto que ainda não tinha 
no mercado, em que as ideias estavam todas soltas, mas que eles estavam com o propósito fixo de colocar essa 
unidade na Zona Franca de Manaus, mas aí vem o fator tempo, o fator exigência, o fator obrigações. Antes con-
seguia-se aprovar projetos em que a licença prévia era emitida com o endereço do nosso escritório, porque a 
empresa precisava de tempo para identificar a área, elaborar os projetos de engenharia e arquitetura e iniciar, 
efetivamente, o processo de licenciamento. 
 Então, realmente tem essas questões na legislação, da licença prévia, da licença de instalação e de 
operação, então eu acredito que a figura de um termo de compromisso, condicionada a continuidade ou não 
da execução do projeto, seria uma ferramenta que poderia amenizar essa questão. Inclusive, hoje, na própria 
SUFRAMA, o Fábio Marcelo, coordenador da análise de projetos, está tendo dificuldades, então eles aceitam 
protocolar o projeto apenas com o protocolo. Eu acredito que uma medida mais simples pode aliviar essa questão, 
para não perdermos tempo na apresentação dos projetos e quando for identificado o local, for feita a contratação 
de um imóvel, então a empresa vai contratar os profissionais para fazer o licenciamento e os projetos, até por-
que a legislação exige uma série de trabalhos técnicos. 
 Por exemplo, o plano de resíduos sólidos é um engenheiro especialista, levantamento das coordenadas 
é o topógrafo que elabora os documentos necessários para instruir o processo de licenciamento ambiental. 
Então, as empresas elas não veem problema na contratação e execução desses documentos, na confecção dos 
documentos, mas o tempo para obter o incentivo fiscal e iniciar outra fase de implantação, acho que esse tempo 
precisa ver qual seria o melhor instrumento, dentro da legalidade, para que a empresa não perca tempo. O em-
presário questiona como é que ele vai pagar 40, 50 mil reais de aluguel de um galpão, se ele não sabe se vai ser 
aprovado. 
 Hoje, a dinâmica predominante na implantação industrial é uma equipe multidisciplinar, precisa-se de 
técnicos de contabilidade, de economista, de engenheiros nas mais variadas formações, para que se possa criar 
esse suporte de um bom processo de desempenho na implantação de uma indústria. Não é fácil implantar uma 
indústria, especialmente se ela vem nesse propósito de cumprir todos os requisitos legais, então acho que 
esse seria um ponto que a gente precisa superar e ainda não sei qual é o modelo, pode ser um termo de com-
promisso. Antes a SEFAZ tinha a figura da inscrição provisória, pode ser algo desta natureza, que dê um tempo 
para que a empresa possa não ter um desembolso desnecessário no início, mas assim que, de fato, começar a 
implantação, ela possa atender plenamente às exigências legais para ter o licenciamento. 

Renato Freitas

 Obrigado pelas suas colocações, Martinho. O modelo proposto na revisão da nova lei é o termo de com-
promisso prévio e eu acho que resolveria essa questão, pois agilizaria o processo e quando a empresa passasse 
a ter um local já poderia ser solicitada a licença prévia também, tudo isso condicionando o incentivo a esses 
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procedimentos. Eu gostaria de ouvir do Igor Bahia como a SUFRAMA, o governo federal, está entendendo essa 
questão do fortalecimento dos encadeamentos com o interior ou com a produção da matéria-prima regional. 
Porque isso também tem sido um grande pilar, que é a questão da bioeconomia, da biodiversidade e o aprovei-
tamento de tudo isso para o aumento do desenvolvimento da região. 
 Esclarecendo que a pecuária e o agronegócio também fazem parte da bioeconomia, porque há uma 
certa dicotomia, mas isso não quer dizer que, no nosso entendimento, nós deixaremos de trabalhar também a 
bioeconomia dentro da pecuária, até porque existem insumos da pecuária que tem cada vez mais biotecnologia 
embarcada, para se ter um ganho de eficiência e de sustentabilidade também. Pela manhã ouvimos claramente 
do superintendente Guilherme, do MAPA, que já há tecnologia suficiente, já comprovada pela EMBRAPA, de 
insumos para o gado que reduz expressivamente a produção de metano, além do que há uma compensação de 
emissão de gases de efeito estufa, a partir do manejo dos pastos. Então, eu queria te perguntar como está essa 
questão do aproveitamento da matéria-prima regional na esfera federal e em relação também os incentivos 
fiscais federais.

Igor Bahia 

 A SUFRAMA, hoje, tem colocado em discussão a grande importância da matéria-prima regional como 
um importante instrumento, que é nosso, natural, como característica importante da nossa região. Sabemos a 
importância e a grande relevância do Polo Industrial de Manaus – PIM na região, o que ele produz e o que ele 
gera. Mas sabemos que a nossa riqueza natural e as atividades agropecuárias, de forma geral, sejam aquelas 
mais tradicionais ou aquelas já incorporadas de outras regiões, mas que geram economia e riqueza na região, nós 
começamos a compreender e, a partir da gestão do general Polsin ficou muito mais evidente isso, que a SUFRAMA 
precisa estar atenta e ciente de que temos que incentivar. Daí veio o advento da resolução 02, que vai passar a 
vigorar, salvo engano, a partir do início do ano que vem, que é exatamente essa a ideia de interiorizar a atividade 
da SUFRAMA, a gestão dos incentivos, principalmente do ponto de vista da matéria-prima regional, que é algo 
nosso e que se colocarmos o nome Amazônia será vendido com facilidade. 
 Queremos gerar recurso, tanto para aquele que quer fazer algo diferencial, mas também para aquele 
que está no interior tirando o açaí ou a castanha e inserindo neles inovações que podem gerar economia para 
a região, para aquela localidade. Então, nós estamos muito ligados, a partir de agora, com essa visão de que a 
matéria-prima regional é primordial e que nós temos que daqui a 50 anos colocar a nossa instituição e a Amazônia 
como um polo de onde sairá diversas tecnologias e matérias que podem atingir um mercado nacional e inter-
nacional, que tem abertura e que são aceitos no mundo todo. Então estamos sensíveis a isso e eu acho que 
essa discussão é muito importante, e é muito do que já vem acontecendo atualmente com a zona de desenvol-
vimento de Abunã-Madeira, que já é uma realidade, que está acontecendo, tanto para o Amazonas, como para 
Rondônia e como paro Acre. Que se fala de bioeconomia, de inovação tecnológica, de agropecuária, de forma 
geral, no sentido de incentivar todas para que se tenha um desenvolvimento da região de forma igualitária, 
dando expectativa de vida para aquele pequeno produtor que está na calha do rio, ao ribeirinho, mas também 
ao grande produtor, que está querendo inovar e desenvolver a região com respeito ambiental. Eu acho que o 
colega que falou sobre licença ambiental, isso é muito oportuno, porque é a base da nossa região, uma vez que 
geramos oportunidades, mas precisamos respeitar o meio ambiente e temos que caminhar de forma sustentável 
com as duas coisas para obter resultados positivos para a região amazônica como um todo.

Renato Freitas

 Obrigado Igor. É muito interessante constatar esse alinhamento que a SUFRAMA tem tido com o go-
verno do estado do Amazonas, especialmente no desenvolvimento do nosso interior, levando novos setores 
econômicos, tentando adensar esse ecossistema de inovação, de pesquisa, de ciência e tecnologia e, ao mesmo 
tempo, trazendo novas oportunidades para essa população que precisa, que está no interior e são guardiões da 
floresta, mas que, ao mesmo tempo, precisa ter as condições de vida melhoradas. Entendemos da mesma forma, 
como o Arivan e a secretária Fabrícia falaram, precisamos integrar os órgãos, as instituições e os atores que 
trabalham no mercado. 
 E esse adensamento da cadeia dos insumos regionais poderá levar renda ao interior, como foi apre-
sentado naquele mapa de pobreza, de baixo desenvolvimento humano, aquilo poderá se reverter um dia, se 
fizermos esse trabalho de casa, que é um trabalho árduo, mas tem que ser feito com muita vontade, com muita 
esperança. Eu passo a palavra para o presidente do IDAM, Dr. Valdenor.

Valdenor Cardoso

 O IDAM tem feito um esforço muito grande na questão da pecuária. A região do baixo Amazonas, por 
exemplo, está num processo de crise continuada ao longo dos anos, desde que o sistema de produção tradicional 
da pecuária, várzea terra firme ou só mesmo quem fez terra firme como iniciativa de pastagem, ainda que man-
tenha o rebanho, não está sendo sustentável, do ponto de vista econômico. Eu tenho acompanhado e experi-
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mentado pessoalmente também, como aprendiz de criador. Diante desses fatos, o baixo Amazonas e outras 
regiões que não migrarem para cultivo de pastagem, a tendência é entrarem em declínio, a partir de um certo 
momento, uma vez que não vão poder mais desmatar e expandir pastagens. 
 A partir dessas comprovações, que temos observado ao longo dos anos, estamos fazendo um esforço 
para capacitar as equipes do IDAM, dos polos pecuários, e estimular os pecuaristas para que eles migrem para o 
sistema de produção pecuária, em regime de pastagem cultivada, rotacionada e intensiva, tendo como referência 
uma pecuária que já está no quarto ciclo de engorda, com setenta cabeças em 9 ha, praticamente mais de 7 
unidades animal por ha, considerando 470 kg por unidade animal, que em média sai com mais de 500 kg e com 
um estado saudável e produtivo da pastagem. 
 Em Presidente Figueiredo temos dois ou três casos exitosos e a repetibilidade só com dez anos, enquanto 
as outras estão em declínio, essas estão avançando. Figueiredo estava num processo de declínio de rebanho, 
voltou a equilibrar e passou a crescer. Parintins, que já foi duzentos e poucos mil cabeças, está na faixa de 
50.000 cabeças de gado. Então, o nosso esforço está sendo focado em estimular a migração para o sistema 
de pastagem de cultivo, capacitando nosso pessoal, treinando os produtores e para aqueles que não têm acesso 
a banco e nem ao pró-mecanização, que é um programa da SEPROR e do governo do estado para estimular o 
cultivo de pastagem, nós estamos ajudando a mecanização das pastagens com até 5 ha com equipamento do 
IDAM, remanescente de algumas doações, mais cinco patrulhas nossas, cinco que o secretário Petrúcio recebeu 
com emendas e nos passou e eu estou alugando mais dez patrulhas para acelerar, tanto para a agricultura de 
micro produtor, quanto do pequeno pecuarista. 
 O IDAM vai fechar o ano com 42.000 produtores atendidos, assistidos regularmente com quatro visitas, 
acompanhamento de projeto e atendidos com carteira e formação em balcão. Nós anos de 2014 e 2015, com o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário através de chamadas públicas que eram feitas para assistir às regiões 
remotas dos altos rios chegamos a 92.000. Dos 50 ou dos 45 mil, estamos fechando agora o relatório, 98% têm 
um perfil socioeconômico de micro e pequenos produtores, até um tempo atrás, esse é um dado global do 
estado, 90% dos nossos criadores de gado tinham menos de cem cabeças, sendo, portanto, considerada uma 
pecuária de médio impacto ambiental e economicamente, em nível nacional, pequeno criador. Estamos fazendo 
um esforço para tentar mexer nessa curva, que tem a tendência focada para baixo, para ver se equilibra e volta 
a subir com sustentabilidade. 
 Parintins já tem vários criadores que aderiram ao sistema de cultivo de pastagem, no momento em que 
colocarmos 4,5,6 cabeças por ha, nós teremos uma vantagem, um rendimento, com sustentabilidade econômi-
ca e uma grande ajuda da pastagem no sequestro carbono, que deverá equilibrar a emissão de gases no setor. 
Sobre a lei de incentivos fiscais do estado para o produtor rural, sobretudo para o setor pecuário, criada em 
2003, essa lei que foi desenhava aqui dentro do IDAM, alguns colegas da SEFAZ também participaram e muito 
pouco foi praticado, ou é praticado, pelo comércio, porque eles alegam que pagam ICMS na entrada da merca-
doria e que, por isso, não podem dar o desconto. 
 E, portanto, a concessão do benefício legal fica a mercê do comerciante, eu não sei se o incentivo es-
tadual está na pauta ou se é somente o federal, mas eu coloco como uma demanda nossa e que geralmente o 
conflito entre o comércio e o produtor acaba refletindo no governo, porque eles reclamam que o governo tem 
uma lei oculta, etc., então eu queria fazer essa reflexão e, se fosse oportuno, eu gostaria que fosse dada alguma 
informação. Eu conversei com o Jório que me informou que essa pauta estava em discussão a reformulação 
dessa lei, e que você, Renato, pilotaria esse processo, inclusive ele ficou de me dar o retorno para a gente inte-
ragir, mas não foi possível. Gostaria de ser informado e ver como está, no contexto da pecuária, esse incentivo 
fiscal do estado. 

Renato Freitas

 Obrigado presidente pelas suas palavras. É muito importante entender a evolução do trabalho que vocês 
têm feito, o IDAM, o sistema SEPROR como um todo, a ADAF, a ADS e perceber claramente o fortalecimento 
desse sistema, que se percebe com as nomeações de servidores públicos dos concursos. Vocês nomearam e já 
capacitaram uma boa parte deles, estão finalizando diversas capacitações, inclusive, acerca dos projetos e nós 
temos acompanhado isso. Vocês parece que têm um convênio com o CORECON AM, que tem feito esse trabalho. 
Isso é muito importante para o estado, esse fortalecimento do sistema, até porque assistência técnica e extensão 
rural depende muito de capacitação e de pessoas. 
 Como o Arivan colocou, é necessário fortalecer com recursos humanos e investimentos e o IPAAM tem 
recebido um fortalecimento muito grande, já se refletindo em números. Em relação ao incentivo fiscal, existe o 
CATE que está trabalhando intensamente, já recebeu diversas propostas, está analisando uma a uma para dis-
cutir com a sociedade e está passando, eu acredito que essa semana, para o governador, que já teve uma prévia 
junto com as diversas empresas e as diversas associações. Para comentar alguns detalhes dessa legislação, eu 
vou passar para o Anderson, chefe de incentivos fiscais da SEDECTI. 
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Anderson Grimm

 Eu vou falar de maneira geral envolvendo toda a parte fiscal que o estado está realizando, porque o 
William já abordou bastante essa parte da nova legislação no tema específico do licenciamento ambiental. Eu 
acredito que hoje em dia tudo está ligado ao licenciamento ambiental, desde a concessão do incentivo fiscal, a 
concessão de crédito financeiro para as indústrias, tudo tem que ter licenciamento ambiental, se não tiver, não 
vai ter direito a ter aquela concessão. Hoje, o estado ao conceder incentivo fiscal para determinada indústria, 
quando for realizada a inspeção para emissão do laudo técnico, um dos requisitos é o licenciamento ambiental, 
se não tiver, não terá direito a ter o gozo dos incentivos fiscais do ICMS. 
 Então, nós estamos trabalhando na nova lei, que vem para reforçar o que já é feito, principalmente na 
parte sustentável, pois ela dá um maior controle, pois como o colega falou, é melhor ele estar no estado in-
centivado, porque vamos ter um controle maior, vamos conhecer o que ele faz. Se ele tiver incentivado, vai ter 
uma fiscalização rotineira onde vamos observar toda a produção e se tiver alguma irregularidade, a legislação 
é clara, vai ter penalidades e, possivelmente, até perder os incentivos e responder por esses atos. Se foi degradação 
ambiental que ele causou para a sociedade, as penalidades estão na legislação. Vamos ter um controle maior na 
nova lei de incentivos fiscais e sobre as obrigações legais em que ele terá que informar para o estado as obrigações 
em relação à sustentabilidade, ao produto, à mão de obra que está empregando com o investimento. Porque a 
partir do momento que se legaliza uma concessão de incentivos fiscais para uma indústria, um frigorífico, sendo 
ele bovino, suíno ou voltado para o pescado, é importante ter uma cadeia que vai fazer todo o processo de be-
neficiamento da carne. 
 Esses subprodutos, que são descartados, podem ser utilizados em uma indústria que pegue esse re-
síduo para fazer farinha de sangue, de osso, que utiliza a gordura, que beneficie o couro para vestimenta, 
calçado. Então, é parte da política do estado atrair esses investimentos, de modo a adensar toda a cadeia para 
que se dê destinação correta, e o que seria resíduo, passa a ser um subproduto. Então, é importante destacar o 
trabalho que o estado vem realizando nessa atração de investimentos, buscando novos “players”, que podem 
estar localizados na capital, mas podem ter uma logística que pode resgatar aqueles subprodutos, que seriam 
descartados, nos interiores. 
 Nós participamos de uma reunião onde um investidor relatou que foi visitar um abatedouro em Parintins 
e que eles procuravam uma alternativa de regularizar o abatedouro, porque estão descartando tudo e que ele 
poderia ajudar, mesmo que o foco dele ainda não fosse esse, mas que logo e, se possível, com a ajuda do estado, 
ele poderia atender Parintins ou qualquer outro interior. Então é um ponto importante também que eu destrua 
a questão da oração de investimento. O estado vem trabalhando, desde o ano passado, com o monitoramento 
na Guia de Trânsito Animal – GTA, porque não se estava tendo acompanhamento de forma intensiva. E a partir 
desse maior acompanhamento e da vinculação da GTA à nota fiscal, a arrecadação já aumentou. A nova lei de 
incentivos fiscais tem uma previsão legal mais intensa em relação à agroindústria.

Renato Freitas

 Parabéns, Anderson, você sempre traz bons elementos para a discussão e esse detalhamento se dará, 
posteriormente, com a divulgação do projeto de lei. O Ian Sidarta de Abreu comentou pelo chat que a portaria 88 
de 11/05/2020 parece não ter trazido uma “razoabilidade” e que a consultoria técnica em relação à quantidade 
de animal de apenas 15 unidades animal e sugere a mudança para 25 unidades. Eu vou passar para o Arivan 
responder as perguntas e fazer suas considerações finais.

Arivan Reis

 A senhora Maria Isabel relata que está há cinco meses aguardando análise da LAU da agricultura familiar, 
questiona qual o motivo da demora e argumenta que deviam informar aos requerentes quais são as pendências. 
Peço desculpas mas o IPAAM, como um todo, está “até o tucupi” de processo, pois abraçamos recentemente o 
CAR, então, toda licença ambiental tem que ter a licença do CAR. Como foi falado estamos com 70.000 cadastros 
na nossa base, nós analisamos, cerca de 7.000, dos quais, aproximadamente, 6.000 com pendências e sem pen-
dências 135. 
 Na nossa parceria com o IDAM, encaminhamos 5.000 CAR’s para serem retificados e, realmente, nesse 
momento está demorando, eu peço que você ligue para a nossa gerência, para tentarmos fazer o encaminha-
mento e se for algo simples conseguimos resolver, o número é 2123-6754. Houve mudança na nossa gerência 
e as coisas estão acontecendo mais rápido, então esperamos dar maior celeridade nesses processos. Quanto à 
mudança da portaria, foi um debate intenso feito com assistência técnica, com a FAEA, os representantes dos 
produtores e chegaram a esse número, um número razoável que pode ser dispensado licenciamento, porque 
temos o entendimento que a pecuária tem um potencial poluidor-degradador grande e não poderia ser dispensado, 
entretanto conseguimos dispensar. 
 Nós lançamos uma portaria em 2018 onde nós tínhamos colocado 50 cabeças para sistemas extensivos, 
100 cabeças para sistemas semiextensivos e 150 para confinados e quase nos demos mal, porque a lei diz que 
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tem que ser licenciado. Nós que damos a licença precisamos ter segurança jurídica, temos que seguir a lei, por-
que ao buscar alguma brecha, podemos nos dar mal lá na frente, então essa portaria veio para nos dar segurança 
jurídica e também segurança para aquele que está produzindo, porque quem tem mais tem que realmente 
se licenciar. O agricultor familiar pode ter cem, duzentas cabeças de gado dentro do seu sistema produtivo e 
dentro da agricultura familiar o sistema de licenciamento é mais simplificado, então é um passo importante e 
a gente vai conversar bastante isso com o IDAM, mas se quiser entrar em contato conosco, o número é 2123-
6754. Termino agradecendo o convite e colocando o IPAAM à disposição.

Renato Freitas

 Obrigada, Arivan, você pela manhã e agora a tarde esclareceu muitos pontos importantes do processo 
de licenciamento, dando sugestões, vamos avançar muito e esperamos continuar nessa parceria. Vou passar a 
palavra para a secretária Fabrícia que nos deu a honra de participar do nosso seminário.

Fabrícia Moreira

 Eu quero agradecer o convite em nome do secretário Eduardo Taveira, que foi representar o governador 
na COP26 e parabenizar, em nome da SEMA, pela iniciativa da propositura de alteração da lei de incentivos 
fiscais incluindo a sustentabilidade, pois não tem mais como falar em setor produtivo, sem falar de sustentabi-
lidade e isso tem um reflexo na agenda mundial, que é a agenda do clima.

Renato Freitas

 Muito obrigado secretária. E lembrando que o secretário Taveira, que estava representando o governo do 
estado, na COP26, em uma missão muito importante repassada pelo governador, gravou um vídeo e amanhã, na 
temática de governança, nós o passaremos. Eu quero passar a palavra para o Igor fazer suas considerações finais.

Igor Bahia

 Eu gostaria de agradecer a SEDECTI, ao governo do estado, por ter cedido esse espaço para a participação 
da SUFRAMA. Nos colocamos à disposição, em nome do Superintendente Polsin, do coronel Amaral, Superin-
tendente Adjunto de Planejamento e Desenvolvimento Regional, para discutir e conversar sobre Amazônia e o 
melhor que a gente pode fazer para desenvolver a nossa região. Podem contar conosco em qualquer agenda 
que vocês precisarem, estaremos à disposição.

Renato Freitas

 Obrigado Igor pela sua participação, sempre fortalecendo essa parceria do governo do estado do Amazonas 
com a SUFRAMA e as outras instituições federais e municipais. Nós precisamos realmente dessa integração. Passo a 
palavra para o chefe do departamento de incentivos fiscais, Anderson Grimm.

Anderson Grimm

 Agradecer novamente a oportunidade e deixar sempre claro que toda e qualquer dúvida ou orientação 
que vocês queiram, a SEDECTI estará sempre de portas abertas. Então se precisar de qualquer informação rela-
cionada a incentivos fiscais, fiquem à vontade e assim que possível eu o a equipe responderemos.

Renato Freitas

 Muito obrigado Anderson. Queremos agradecer à FIEAM, parceira do governo do estado e da SEDECTI, 
especialmente, por ter cedido esse ambiente com toda a estrutura e seus técnicos. E parabenizar também a 
todos que estiveram conosco para essa discussão acerca das práticas sustentáveis da pecuária e o desenvolvi-
mento da Amazônia. Vou passar a palavra para que o Sandro finalize formalmente a nossa segunda sessão do 
Webinário.
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José Sandro Ribeiro

 Amanhã o nosso Webinário começa às 9:00 da manhã e o nosso primeiro painel vai ter Governança e 
as Boas Práticas, o mediador será o Secretário Adjunto de Política Agrícola Pecuária e Florestas, senhor Airton 
Schneider. Teremos como palestrante Meyb Seixas da SEMACC e o objetivo é compartilhar experiências e progra-
mas desenvolvidos pelas entidades participantes para o desenvolvimento da pecuária sustentável no estado do 
Amazonas. Abordaremos também o Programa Amazonas Mais Verde e a Guia de Trânsito, a GTA, entre outros e 
pela tarde teremos a mesa redonda com o Case de Sucesso e Perspectivas do Setor, o mediador será o superin-
tendente Federal de Agricultura do Amazonas, senhor Guilherme Pessoa. Também teremos como palestrante 
mais uma vez a SEMACC que objetiva apresentar os cases de sucesso que tenham ocorrido no estado.
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José Sandro Ribeiro

 Damos as boas-vindas a todos que nos acompanham no canal da SEDECTI no YouTube, assim como 
todos os órgãos e instituições convidados para participar deste webinário de Práticas Sustentáveis. O governo 
do estado do Amazonas através da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico Ciência, Tecnologia e 
Inovação – SEDECTI, promove esse evento com a proposta de orientar pecuaristas, investidores e a sociedade 
em geral para um debate sobre fortalecimento de boas práticas sustentáveis no estado do Amazonas.
 Desde já agradecemos a Federação das Indústrias do Estado do Amazonas por ter cedido toda a infra-
estrutura para realização desse webinário, dirigimos a palavra ao representante da SEMA o Senhor Eduardo 
Taveira – Secretário de Estado do Meio Ambiente do estado do Amazonas.

Eduardo Taveira

 Boa noite, meu nome é Eduardo Taveira, sou Secretário do Meio Ambiente do estado do Amazonas. 
Estou participando da COP26, realizado esse ano na Escócia, representando o Governador Wilson Lima, e fui 
convidado para falar daqui sobre esse importante evento que está acontecendo em Manaus. Eu quero destacar 
três pontos importantes. Cada vez mais os setores de produção estão tendo que assumir compromissos de 
redução de emissões, de aumentar a rastreabilidade, de compensar emissões que estão sendo feitas, parece 
que é uma unanimidade daquilo que a gente está vendo sendo realizado aqui na COP26, muitos setores da in-
dústria, seja ela primária, química, energética, de todos os setores reunidos e liderando importantes painéis e, 
inclusive, pressionando os governos, em especial aqui na Europa, para que decisões, cada vez mais robustas, de 
redução de emissões sejam colocadas em prática; outro ponto que eu quero destacar também, é um discurso 
que o governador Wilson Lima tem feito, ao longo desses últimos anos, e que, finalmente, ganhou uma escala 
Internacional. 
 O governador é presidente de uma rede de governadores chamada GCF, que é a força-tarefa de gover-
nadores pelo clima e floresta, e tem chamado muita atenção em relação à superação do desmatamento ilegal 
e da redução de emissões de gases de efeito estufa, no nosso caso, principalmente, vindo do uso da terra, mas, 
ao mesmo tempo, com indicadores claros de superação da pobreza. Compõem essa força-tarefa, 8 países, 33 
estados, praticamente os cinco continentes envolvidos e regiões com alta biodiversidade, com florestas tropicais, 
em geral, são regiões pobres, então, definir claramente ações para superar a pobreza, é a única maneira de se 
colocar esse avião para voar, e o ele tem que ter duas asas, a da conservação ambiental e, ao mesmo tempo, a 

asa social de superação da pobreza. 
 Temos visto aqui um debate muito rico sobre o futuro do agronegócio em escala global e importantes 
debates sobre o futuro desse setor, que tem um papel importantíssimo do ponto de vista da geração de renda, 
de riqueza e também da conservação ambiental, vale destacar isso do ponto de vista da Amazônia, ou seja, as 
áreas privados têm um percentual de áreas a serem conservadas, mas, por outro lado, é necessário que haja 
uma organização forte do setor, para que esse crescimento seja sustentável e de longo prazo, que a gente tem 
visto aqui que não vai haver outro caminho, ou seja, os mercados estão cada vez mais exigentes e é importante 
que se tenha uma organização do setor como um todo, no avanço da tecnologia, no avanço da rastreabilidade.  

PAINEL 2
GOVERNANÇA E BOAS PRÁTICAS
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Acabei de vir de um evento sobre tecnologias de monitoramento que estão sendo implementadas em todo o 
mundo, as imagens de satélites cada vez mais avançadas. Saí de uma agenda junto com o Google, que vai colocar 
um sistema integrado em todas as bases de análises de satélite, cadastros ambientais rurais, indicadores de 
queimadas e isso estará disponível para todo mundo, então o controle social sobre essas questões de emissão 
e desmatamento vai ser quase em tempo real, maior do que qualquer estado ou instituição vai ser capaz de 
ter. O comprador, da sala dele, antes de fazer qualquer aquisição, vai dar um Google, colocar as referências e 
ele mesmo vai ter, em tempo real, toda a situação da área de onde ele está adquirindo esses produtos. Então, 
temos que pensar como que podemos promover ainda mais um setor que é importante para o desenvolvimento 
econômico do nosso estado e usar a marca Amazônia, que é muito forte, na promoção dos nossos produtos, 
na promoção de um agronegócio com a “cara da Amazônia”, acho que isso vai ser um diferencial competitivo 
extremamente importante para o futuro. Tenho visto o trabalho da SEDECTI, da Secretaria de Produção Rural, 
do IDAM, o governador investiu fortemente em assistência técnica rural e eu tenho certeza que a gente vai ter 
um futuro promissor, alinhado com as plataformas ambientais, com as altas exigências ambientais dos mercados 
consumidores. Então, colocamos, em nome do governador Wilson Lima, que devemos andar juntos, decolar 
esse avião junto com a asa da sustentabilidade, da redução das emissões mas, acima de tudo, com a superação 
da pobreza.

José Sandro Ribeiro

 Agradecemos a participação do secretário Eduardo Taveira. No nosso painel de hoje vamos falar sobre 
Governança e Boas Práticas, o mediador será o senhor Ayrton Schneider da SEAPAF, engenheiro agrônomo pela 
federal do Paraná, já atuou como secretário-executivo da Secretaria de Estado da Produção Rural – SEPROR, 

foi do quadro técnico de extensionistas rurais do IDAM, atuou à época como técnico de assistência técnica 
vextensão rural e, atualmente, é secretário Adjunto de Políticas Agrícolas, Pecuária e Florestal da SEPROR. A 
palestrante do dia é a senhora Meyb Seixas da SEMACC da prefeitura municipal de Manaus, que tem expertises 
em desenvolvimento rural sustentável, arranjos produtivos locais e habilidade para articulação e coordenação 
de projetos e ações para o desenvolvimento agropecuário, formada em Zootecnia pela Federal do Amazonas.
 Nós temos como convidado o senhor José Augusto Correia Lima Omena, pertencente ao quadro do 
IDAM, médico veterinário, atualmente, é coordenador de Projeto Prioritário de Pecuária do IDAM. Nosso outro 
convidado é o senhor William Cunha da Secretaria de Fazenda do Estado do Amazonas, engenheiro mecânico 
pela Universidade Tecnológica do Amazonas e, atualmente, trabalha no departamento de fiscalização, é gerente 
de decoração da legislação tributária e subgerente de acompanhamento de incentivos fiscais. 
 O senhor William Bressan da ADAF, médico veterinário pela Fundação Educacional Dom André Arcoverde, 
em Valença, no Rio de Janeiro e pós-graduado em Higiene e Inspeção de Produtos de Origem Animal, foi ge-
rente de defesa animal 2013 e, atualmente, é coordenador de trânsito animal e seus produtos e subprodutos. 
Cristina Fischer, pertencente ao quadro do IPAAM, Engenheira de Pesca formada pela Federal do Amazonas, 
atua como analista ambiental do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM, lotada na diretoria 
técnica responsável pelo licenciamento ambiental de atividades, incluindo as agropecuárias. Nesse momento 
eu passo a palavra ao nosso mediador o senhor Airton Schneider.

Airton Schneider

 Eu quero parabenizar a SEDECTI e agradecer o convite, em nome da Secretaria de Produção Rural - SEPROR 
e do secretário Petrúcio Magalhães. Que tenhamos um debate positivo, contribuindo para que possamos ter 
pautas e ações. Nós temos uma carreira voltada à atividade na nossa formação de engenheiro agrônomo e também 
pela formação familiar, temos uma ligação muito grande com a atividade da pecuária, que muitas vezes é abor-
dada de forma sistêmica negativa. Mas muitas famílias, no país e no mundo, são criadas e desenvolvidas com 
uma geração de economia oriunda dessa atividade e muita coisa se originou de bom e de positivo e no estado 
do Amazonas também é dessa forma. Então, o esforço comum das entidades públicas, das entidades sociais ou 
de quem está vinculado ao exercício da sua profissão, entende que o caminho é ter uma segurança econômica, 
mas, principalmente, social e ambiental, também abordada aqui pelo secretário Eduardo Taveira, em um mo-
mento importante na COP26, que também aborda várias frentes e, obviamente, a atividade da pecuária não 
poderia ser deixada de lado. 
 No Amazonas, temos uma atividade preponderante, nós temos essa pecuária que apresenta várias fren-
tes e modelos de ação. Nós temos municípios que atuam diretamente com exploração econômica destacada. 
Observamos em nossos controles administrativos do sistema SEPROR, IDAM, ADAF, aqui representado tanto 
pelo Augusto Mena, quanto pelo Dr. William, são importantes parceiros e que buscam o caminho de ações e 
políticas públicas do nosso interior, que junto com a Agência de fomentos sustentavam, completa a estrutura do 
sistema, a cadeia produtiva que envolve a pecuária faz parte do vivo econômico de vários municípios. Nós temos 
municípios em que 30 a 60% do PIB municipal é advindo do setor primário e a cadeia da pecuária se destaca em 
muitos e não há por que não termos uma ação e fazer um acompanhamento, de dedicação de exercício profis-
sional e principalmente de mobilização e indicação de políticas públicas pelo governo do estado. Nesse sentido, 
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essa vertente correlacionada com a questão ambiental, com o controle do exercício das suas atividades econô-
micas para terem a percepção e o cuidado de não afetar e ser produtivo de qualquer forma, tendo, portanto, 
um regramento. Temos regiões no estado do Amazonas, com destaque principal para o sul do estado e para a 
região do Purus com o baixo Amazonas, com a atividade da pecuária de corte, como também temos a atividade 
da pecuária leiteira, envolvendo, inclusive, os búfalos. 
 O governo do estado, na atual gestão, tem alicerçado programas e ações para estar próximo do produtor, 
do pecuarista, do agropecuarista, no sentido de atender seus anseios, suas demandas da produção econômica, 
mas também tem seus compromissos na geração de renda. Nós entendemos que temos vários mercados de 
produção e o principal mercado de consumo é Manaus, onde a população tem o seu cardápio alimentar formado 
pela sua renda, e a carne entra como um produto, como o leite e seus derivados, que são advindos da atividade 
da pecuária, então, não há o porquê de não termos uma visão positiva da atividade e temos procurar meios 
para que eles possam ser viáveis economicamente. Temos o esforço vindo de governos passados, mas nessa 
gestão há um trabalho de governança nesse aspecto da produção da pecuária, porém não há uma competição 
com a iniciativa privada e a orientação do governador para as secretarias, SEDECTI, a SEMA, a SEPROR e todas 
as vinculadas, é fazer um esforço conjunto de buscar esses parceiros e chamá-los para produzir no aspecto eco-
nômico, social, mas respeitando algumas características de normativos. 
 E nesse sentido, temos feito várias discussões no sentido de achar o melhor caminho para que essa 
população, gerando economia no seu município, possa contribuir com a economia do estado. Sabemos que 
temos alguns gargalos, tanto na logística, quanto na infraestrutura e entre eles a questão fundiária e que sem 
esse elemento essencial não se tem esses avanços esperados ou desejados. Estamos em uma tratativa com a 
SECT, que é responsável por essa questão fundiária, que tem feito esse esforço e almejamos que seja um passo 
maior e esperamos que possamos ter dias melhores nesse aspecto, principalmente da segurança fundiária para 
o estado e que, consequentemente, dará segurança para os outros órgãos e potencializará o elemento admi-
nistrativo fundamental para o pecuarista dar sequência nos seus investimentos. 
 E qual o futuro da pecuária? No sistema atual, nos elementos de embate que se tem nas discussões na-
cionais, e até mundiais, se coloca que a pecuária não é tão vilã. Nesse sentido, os participantes trouxeram ações, 
programas e as experiências de ações em conjunto e desejo que foquem, principalmente, no que podemos originar 
e nas experiências que estão em curso para aplicar nessa atividade importante para a região, para o Brasil, que 
faz parte da pauta de agronegócio mundial, da região norte, mas o Amazonas também tem a pecuária como 
uma cadeia prioritária de produção elencada dentro do sistema SEPROR e, principalmente, do governo do estado. 
Eu convido a palestrante Meyb para fazer a primeira exposição.

Meyb Seixas

 Quero parabenizar a iniciativa da SEDECTI por estarmos aqui pautando ações de extrema importância 
para alcançarmos a tão sonhada e desejada pecuária sustentável. Sabemos o quanto que as governanças, o 
sistema SEPROR como um todo, vem se desdobrando para trazer ações para o desenvolvimento do setor agro-
pecuário, não só a pecuária. A questão ambiental é algo que não podemos mais deixar de discutir e a presença 
do Dr. Munir e do Dr. Eduardo na COP26 observando o que está se tratando para trazer essas pautas para discu-
tirmos e analisarmos suas aplicabilidades e a viabilidade de se implantar aqui, são extremamente necessárias.
 Abordaremos os índices de sustentabilidade nessa apresentação. O que se espera com um tema como 
esse? Falamos muito de sustentabilidade, temos que aplicar ações, então temos que mensurar, como que eu 
vou mensurar o quanto estou sendo sustentável? Por exemplo, sabemos os desdobros, o esforço que o IDAM 
tem feito para aplicar ações de desenvolvimento sustentável na nossa pecuária. Mas como que vou mensurar o 
quanto estou sendo sustentável? Essa é a pergunta base que tem que se fazer, para saber onde estamos e onde 
eu posso chegar. Como eu posso mensurar isso? Então, nós abordaremos esses índices de sustentabilidade, 
quais os parâmetros que eu posso avaliar? Quais metodologias existem disponíveis no mercado que já foram 
estudadas e que estão sendo aplicadas, tanto no âmbito de estudos científicos, quanto em grupos de trabalho.
O que é esse tão sonhado A palavra sustentabilidade deriva do latim e tem uma base em suster, suportar, con-
servar, manter, resistir, ou seja, são vários verbos que estão dentro desse enfoque da sustentabilidade. Conservar, 
eu acho que essa é uma palavra que se tem que ter sempre em mente, suster, sustentar, ou seja, tudo que possa 
se autossustentar tem que estar dentro de qualquer ação de sustentabilidade, tem que gerar algum tipo de 
retorno, seja social, econômico ou ambiental.
 Para externar um pouco do cenário que temos hoje, vou ressaltar que temos como fonte Embrapa, 
MAPA, são informações que tem disponível no mercado, para termos uma noção de como está esse ambiente 
de produção no Brasil. Como nosso enfoque é pecuária, vamos nos deter naquele percentual de 19,7%, que 
são as áreas disponíveis de pastagem, que é a base de sustentação da nossa pecuária, parte da nossa carne é 
conhecida mundialmente como carne verde, por ser produzida em pastagem. Desde ontem, estamos abordando 
sobre a necessidade do cultivo da pastagem, como que podemos trabalhar essa passagem, porque ela é, pre-
ponderantemente, muito necessária dentro do aspecto de controle dos gases de efeito estufa, quando se trata 
de pecuária. 
 Quando se fala sobre a produção de gás metano, que é um dos principais gases emitidos pela pecuária 
e que interferem negativamente na questão das mudanças climáticas, a pastagem é um dos fatores primordiais 
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e dentro desses 19,7% de pastagem que nós temos na composição ambiental, mais de 50% estão em algum es-
tágio, em algum grau de degradação, seja baixo, médio ou alto grau de degradabilidade. Desses 19,7% temos, 
em média, 9% que são passagens cultivadas em ambiente integralizado, ou seja, sistema de Lavoura, Pecuária e 
Floresta – LPF ou sistema de Lavoura e Pecuária – LP. São sistemas onde aplicam-se tecnologias para beneficiar 
o bem-estar do animal, para beneficiar o cultivo da pastagem, para que o animal possa consumir um alimento 
saudável, com boa digestibilidade, o que vai evitar que o alimento fique muito tempo produzindo gás metano 
a nível ruminal. 
 Sabe-se que os bovinos são ruminantes, a digestibilidade deles funciona baseada na fermentação ruminal 
e quanto mais tempo o alimento ficar retido no rúmen, mais vai produzir gases que vão interferir negativa-
mente na questão do efeito estufa. Ontem o doutor Munir colocou muito bem sobre os painéis que ele tem 
participado na COP26, onde se debateu muito o uso de aditivos, que são tecnologias existentes no mercado 
hoje, o Guilherme citou inclusive um dos aditivos que se usa há anos como, por exemplo, a monensina, existe a 
lasalocida sódica também. No Brasil temos algumas indústrias, como a Tortuga, uma multinacional que é uma 
das pioneiras em tecnologias alimentares, em aditivos para melhorar a digestibilidade animal e temos amino-
ácidos, proteínas exógenas também, que são proteínas de alta digestibilidade, e quanto mais eficiente for a 
alimentação do animal, mais poderemos melhorar a emissão de gases. 
 Ou seja, nós temos um cenário de 19,7% de pastagem, mais de 50% dela com algum grau de digestibi-
lidade, a literatura cita que em torno de 60% está com algum grau de degradabilidade, ou seja, nós vamos ter 
40% das pastagens com algum grau de cultivo razoável e desses 40% que nos restam, apenas em torno de 9 
a 10% nós vamos ter em algum sistema integralizado, ou seja, nós temos ainda um patamar enorme de pasto 
para se trabalhar. Ontem, abordamos nas nossas discussões a respeito do Amazonas, sobre como produzir mais 
sem desmatar. É possível melhorar o índice de produção da pecuária, o rebanho sem desmatar? Sim, se recupe-
rarmos nossa pecuária, automaticamente, teremos uma maior capacidade de lotação e nós podemos trabalhar 
a base disso daí.
 Quando se fala de sustentabilidade, nos remete a pensar muito na questão ambiental, mas não devemos 
esquecer que existem outros parâmetros de sustentabilidade, como a empresarial, a social e a econômica, ou 
seja, não adianta praticarmos ações ambientais sustentáveis, se a parte econômica não for eficiente. Mencio-
namos ontem a Integração Lavoura, Pecuária e Floresta – ILPF, que está fazendo sucesso na COP26, ele gera 
custos, é um dos mais caros sistemas de produção para se implantar. Temos que trabalhar um modelo de sus-
tentabilidade ambiental, mas que gere também ganhos econômicos e trazendo esse enfoque para o painel de 
hoje que trabalha a parte de governança, o que nós podemos fazer a nível do estado do Amazonas para que a 
sustentabilidade aplicada seja economicamente viável para o produtor rural, que é muito cobrado por ações, 
então temos que lançar ações que ele tenha capacidade de aplicar e que possa gerar também rentabilidade 
para o seu sistema de produção, para sua propriedade. 
 Não podemos esquecer da sustentabilidade social, pois dentro das normas de sustentabilidade, quando 
o Brasil vai exportar carne, um dos aspectos que é questionado é se essa carne é proveniente de algum tipo 
de trabalho escravo ou danoso para a sociedade? Então, sustentabilidade social é importante e não se refere 
somente ao trabalhador do campo, mas também à parte técnica. O setor técnico está tendo condições de tra-
balho para trazer uma resposta eficiente? A respeito da sustentabilidade empresarial, este que é um setor im-
portante dentro desse processo de desenvolvimento sustentável, porque ele fornece o insumo. Ele está tendo 
as condições necessárias para fornecer insumos a um preço acessível? Ele também tem regras a cumprir, por 
exemplo, quem trabalha com venda de insumos para comercializar uma vacina tem que estar encaixado dentro 
das normas do Ministério da Agricultura. 
 Para vender pesticidas, inseticidas, tem que ter um regramento, um profissional para fazer uma emissão 
de receita agronômica, tem que trabalhar a parte do recolhimento das embalagens. Então, a empresa também 
tem uma responsabilidade dentro dessa contextualização. As nossas empresas têm tido condições de fazer 
essas práticas sustentáveis dentro do seu ambiente? Não podemos esquecer do setor de processamento, os 
abatedouros. Quando se fala em sustentabilidade ambiental, isso gera um custo para o produtor se enquadrar 
dentro de regras e normas de sustentabilidade. Esse custo será remunerado quando ele for comercializar o 
animal? Existe alguma forma de agregação de valor dentro do ambiente sustentável, em comparação com o 
ambiente que não é sustentável? Aquele que faz práticas sustentáveis está tendo algum diferencial no produto 
dele na hora de comercializar, em comparação com aquele que não pratica nenhuma ação sustentável? São 
questões que estão correlacionadas dentro desse contexto sustentável, que se precisa buscar informações de 
como está e o que podemos fazer para amenizá-los ou saná-los.
 Temos algumas ferramentas de mensuração para se avaliar em que grau de sustentabilidade estamos. 
Quais os índices eu posso analisar? Vou citar três modelos: o método MESMIS; a plataforma do Grupo de Trabalho 
de Pecuária Sustentável – GTPS, coordenada pela WWF e o método RISE, que foi desenvolvido pela Embrapa.
 Temos uma planilha de quais indicadores o método MESMIS se utiliza que é uma metodologia muito 
utilizada na área de pesquisa científica. Temos muitos trabalhos disponíveis, que foram publicados, principal-
mente em Minas Gerais, centro-oeste, Mato Grosso do Sul, tem muitos trabalhos da área de pesquisa científica 
para analisar o grau de sustentabilidade em sistemas de produção e ele tem sido muito utilizado, principal-
mente, para a pecuária leiteira. Ele trabalha com 17 índices, então, é uma metodologia mais completa e mais 
trabalhosa, que tem uma complexidade muito grande de avaliação. Temos parâmetros, que são condição social, 
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condição de produção, condição de solo, ou seja, tem parâmetros e dentro de cada parâmetro se observa vários 
subparâmetros. E como que ela vai avaliar esses índices? Por exemplo, condição social tem como subparâmetro 
o tratamento de água: nenhum tratamento, fervida ou filtrada, água de poço, então, para cada item vai ter uma 
pontuação e um conceito, então, no final isso vai gerar um índice, portanto, para cada parâmetro desse, vai ser 
feita essa mensuração, essa pontuação que no final vai gerar o índice de sustentabilidade. Quanto estou sendo 
sustentável dentro da minha realidade?
 Eu capturei uma imagem da página do Grupo de Trabalho de pecuária sustentável – GTPS, que é feito 
pela WWF. Essa plataforma tem uma forma de avaliação totalmente digital e você pode se associar, ressaltando 
que tem que pagar para se associar. É um grupo composto tanto pela governança, quanto pelo setor privado e 
organizações não governamentais também, tem muitas ONGs que fazem parte da composição desse grupo de 
trabalho. Eles tem muitos resultados de extrema relevância no Mato Grosso do Sul, onde eles trabalham, princi-
palmente, com o SENAR e a CNA para fazer esses trabalhos de campo de mensuração, o setor técnico deles usa 
um celular com o aplicativo desse grupo de trabalho. Inclusive, eu conversei ontem com o presidente Valdenor 
que dentro das visitas técnicas poderiam inserir uma metodologia de aplicação, talvez, não aderir ao GTPS, 
mas criar um aplicativo próprio do estado para fazer essa mensuração. O técnico, a cada visita, pode fazer uma 
análise desses índices, porque eles não são fixos, eles servem para saber onde eu estou, o que estou fazendo e 
quais as ações a curto, médio e longo prazo eu posso efetuar, para chegar a um índice cada vez mais elevado de 
sustentabilidade, gerando diagnósticos. 
 É uma plataforma bem interessante, de livre acesso e autodeclaratória. Se o produtor quiser acessar 
e fazer um diagnóstico, ele pode fazer individualmente. Ela tem esses parâmetros de avaliação, pontuação de 
1 a 5, para cada ponto é um índice analisado e tem cinco princípios que ela analisa, ou seja, é uma plataforma 
mais enxuta, em comparação com o método anterior, mas quando se trata dos subitens chega a ser mais de-
talhada. Dá pra baixar o manual, é muita informação e para cada segmento, então é uma base de dados muito 
grande. Para se trabalhar com um grupo desse, não teríamos um controle muito apropriado das nossas ações 
internas, por isso que eu sugeriria que tivesse uma plataforma local, para se poder mensurar mais localmente 
e ter controle sobre a base de dados, porque é uma base que está acessível ao Brasil inteiro. Então, tem muitas 
informações para se trabalhar e tem servido muito para grandes corporações como, por exemplo, o grupo JBS, 
a Minerva Foods utilizam essa base de dados do grupo GTPS para aplicar nos fornecedores que trabalham com 
exportação. Recentemente, com essa questão do TAC da carne legal, o frigorífico do grupo da JBS, no Pará, foi 
notificado e teve que fazer a aplicação de ações sustentáveis e a base de dados que eles utilizaram para fazer 
um diagnóstico de quanto estavam sendo sustentáveis, para poder sanarem a notificação do Ministério Público, 

foi essa base de dados. Então, eles estabeleceram parâmetros, estamos sendo sustentáveis nesse ponto e esta-
beleceram um prazo, daqui a seis meses queremos aumentar o índice de sustentabilidade dos nossos clientes, 
portanto vamos fazer isso e vamos mensurar novamente e na nova análise já conseguiram uma liberação do 
Ministério Público Federal, os fornecedores conseguiram a liberação da plataforma e estão comercializando 
naturalmente. 
 É uma ferramenta que utiliza recursos tecnológicos e sabemos das dificuldades, na prática, no estado 
do Amazonas quando se fala em tecnologia, a acessibilidade, vocês sabem a dificuldade de se obter informações 
de Eirunepé, por exemplo, a internet no estado é bem complexa. São situações que eu estou pontuando que 
devem ser colocadas para podermos traçar as ações necessárias.
 Outro método praticado é o RISE, da EMBRAPA, que também trabalha com indicadores e parâmetros. 
Ele trabalha com onze indicadores e para cada indicador é elencando vários parâmetros. Por exemplo, uso do 
solo, quais os parâmetros eles elencam a respeito do uso do solo? Manejo do solo, para cada parâmetro é feita 
uma pontuação. Qual a produtividade que está sendo realizada naquele solo? Como estou trabalhando para 
melhorar a matéria orgânica, que é um fator extremamente necessário quando se fala em recuperação de áreas 
degradadas? Não adianta só corrigir o solo, pois se não tiver uma matéria orgânica acessível para melhorar a 
microbiota do solo, para fazer a translocação de nutrientes, não adianta eu fazer somente a correção e a limpeza 
da área. Reação do solo, como é que o solo está reagindo? Eu estou fazendo alguma ação que possa poluir 
esse solo? Eu faço alguma análise de solo para analisar essa composição? O que eu tenho dentro da produção 
animal que deve ser mensurado? Fluxo de nutrientes, o balanço de nitrogênio. Eu estou fazendo ações que 
façam a fixação de nitrogênio? Ontem eu citei que uma das ações do ABC não é só a retenção de sequestro de 
carbono, mas a fixação de nitrogênio é extremamente necessária, inclusive, recentemente, a EMBRAPA lançou 
uma espécie de milho que tem capacidade de reter nitrogênio também, que antes era uma ação exclusiva das 
leguminosas.
 O uso da água, energia e clima, biodiversidade e proteção das plantas, são todos parâmetros que são 
elencados dentro dessas mensurações para se obter os índices de sustentabilidade e para cada uma delas tem 
parâmetros que são avaliados e pontuados. 
 Condições de trabalho, que condições de trabalho e qualidade de vida temos na produção daquela 
carne, daquele leite? Um dos pontos que se espera muito, quando se trata de produção animal, é a parte de 
bem-estar animal que é outra pauta muito discutida quando se fala em sustentabilidade, não só o bem-estar do 
tratador, do setor técnico, mas do animal.
 O método RISE ele é parametrizado com valores, por exemplo, se eu classifico como problemático, eu 
tenho uma pontuação de 0 a 33. Se é crítico, de 33 a 66 pontos. Ele está positivo, é de 67 a 100. Então são formas 
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de como eu vou mensurar, porque não é só anotar, eu tenho que processar esses dados para poder extrair uma 
avaliação final.
 Quais os benefícios? Gerar subsídios do quanto a pecuária do Amazonas é sustentável. Quais os parâ-
metros que estão sendo mais aplicados? Quais os parâmetros que estão tendo maiores dificuldades? Ele serve 
para se ter informações que vão me parametrizar e direcionar para os próximos passos. Incentivar o aumento 
de ações sustentáveis dentro das fazendas e, assim, tornar a pecuária amazonense mais positiva ambiental-
mente. 
 Promover e incentivar uma cadeia de valor também, porque tem algumas empresas que utilizam, por 
exemplo, a Minerva Foods, a JBS, pegam esses índices e remuneram aqueles que estão mais sustentáveis. 
Por exemplo, o seu Joaquim que é cliente da JBS conseguiu, ao longo de um ano, aumentar em 10% o índice 
de sustentabilidade, então ao longo de um ano ele tem uma remuneração diferenciada pelo produto que é 
fornecido para a empresa. Então, eles usam esses parâmetros para uma remuneração, ou seja, uma cadeia de 
valor. É importante chamarmos o setor empresarial da indústria para se trabalhar isso, o produtor precisa dessa 
remuneração como um incentivo, para saber que aquele gasto que ele está tendo vai ser recompensado no final. 
Promover desenvolvimento econômico na pecuária e identificar quais os índices com maior dificuldade de apli-
cação no estado.
 Obter um norte sobre a sustentabilidade na pecuária. Se traçarmos quais os pontos fortes e fracos da 
nossa pecuária, se elencarmos ações de curto, médio e longo prazo para serem implementadas, precisamos ter 
um planejamento estratégico. Quais as ações, dentro desses parâmetros de pecuária, podem ser aplicáveis a 
um curto, médio e longo prazo? E dessas ações, quais as ações de baixo, médio e alto custo para o produtor? 
Porque não é só falar implante, aplique, execute essa ação, pois ela gera algum tipo de custo, então, quais delas 
vão ter um menor impacto econômico dentro do sistema de produção? Quais delas vão ter um médio e um 
alto custo? São perguntas que precisamos fazer para obter essas informações, que vão nos parametrizar um 
planejamento estratégico e necessário para o nosso desenvolvimento sustentável. Então, esses índices devem 
estar dentro das nossas pautas, dos nossos planejamentos, devemos repensar em como aplicá-los, para que 
possamos ter êxito nas nossas ações.
 Tendo esse norte, tendo esse parâmetro, fica mais fácil de alcançarmos o que se espera, que todo mundo 
discute sobre pecuária, torná-la ecologicamente correta, socialmente justa e economicamente viável, para que 
possamos ter uma pecuária competitiva, porque isso que está sendo determinante, quando se trata de ganhar 
mercado, hoje, tanto nacional, quanto Internacional. A competitividade, hoje, não é só uma carne suculenta, 
não é só uma carne precoce, mas é um diferencial você ter um produto que é proveniente de um sistema sus-
tentável.

Airton Schneider 

 Convidamos a Dra. Cristina Fischer, componente do quadro do IPAAM para fazer a sua exposição. 

Cristina Fischer

 Agradeço muito o convite feito a instituição para participarmos do webinário, que traz um momento de 
reflexão para uma atividade produtiva tão importante para o nosso setor primário. A palestra da Dra. Meyb foi 
uma aula, muito obrigado pelas informações sobre as possibilidades de melhorar toda essa cadeia da pecuária, 
trazendo, inclusive, esses índices de sustentabilidade. Eu acho que resgatarmos isso para a área ambiental, vai 
ser um diferencial, tanto para otimizar os trabalhos que já são feitos em campo, como também para remunerar 
os nossos produtores de uma maneira diferenciada. Na fala de introdução de secretário Taveira ele relembra 
sobre a necessidade de enxergarmos o ambiente de uma forma que gere renda, mas respeitando, a legislação 
ambiental. Nós construímos essa palestra de forma conjunta com os colegas da Gerência de Controle das Atividades 
Agropecuárias – GCAP e vamos trazer uma reflexão em cima daquilo que o Arivan falou ontem, porque o IPAAM 
executa a política ambiental do estado. Estamos trabalhando na regularização ambiental das atividades, fazendo 
monitoramento ambiental e com isso buscamos aprimorar a nossa legislação, para que ela possa refletir a rea-
lidade do estado tem, hoje, como um processo a ser vencido.
 O painel hoje está enxergando os programas desenvolvidos com as nossas experiências na atividade pe-
cuária e como temos que alavancar o setor, mas não deixando de lembrar que o nosso papel é muito específico 
também e, ontem, o Arivan trouxe, com muita propriedade, como uma pessoa que trabalha diretamente no 
licenciamento.
 O nosso papel estará sempre voltado para aquele arcabouço ambiental e, hoje, o nosso principal desafio 
é aprimorar a legislação, que tem conseguido contemplar alguns aspectos, mas que nós reconhecemos que 
existem outros que precisam ser melhorados. Daí vem esse processo da governança e uma coisa importante 
são os nossos fóruns de discussão, como os conselhos estaduais e na SEPROR temos um conselho importante 
que é o de produção rural e desenvolvimento sustentável, que hoje já traz esse processo de integração junto 
com os órgãos ambientais para que a gente consiga fazer isso e o nosso conselho estadual de meio ambiente, 
que tem esse papel ainda mais importante, mas que é composto por essas instituições que possuem técnicos 
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que enxergam a realidade local e o trabalho da SEDECTI é extremamente importante para agregar, aglutinar e 
conseguirmos melhorar.
 Temos o arcabouço da legislação federal extremamente extenso, que vem desde a década de 80, que é 
uma preocupação que sempre ocorreu com relação ao uso dos recursos naturais e que é necessário, por conta 
da Constituição, que possamos ter instrumentos que consigam regularizar as atividades e com isso também 
melhorar os processos produtivos, porque estamos enxergando as atividades produtivas, porque temos as in-
dustriais, mas que no fim as empresas de grande porte acabam sempre se integrando, se articulando com os 
pequenos produtores. Eu acho que conseguimos enxergar uma cadeia e um evento como esse nos possibilita 
construir essas estratégias, ressaltando que passa pela nossa lei de política nacional do meio ambiente, que 
também é um instrumento legal que precisa ser atualizado, como a nossa lei da política estadual de meio 
ambiente que é de 83. Então, é importante que consigamos enxergar a nossa realidade, melhorar esses instru-
mentos e o papel da governança em relação aos nossos conselhos para orientar, construindo com os nossos 
legisladores esses processos.
 Ressaltando o papel do nosso conselho nacional de meio ambiente que é importante também. Hoje, 
a lei mais atualizada em relação ao uso dos recursos florestais, denominado de código florestal, que traz um 
processo de reflexão importante, porque trouxe essa questão do cadastro ambiental rural, que hoje é a porta 
de entrada, quando se fala das atividades produtivas do setor primário. As pessoas que trabalham com isso tem 
que ter o cadastro ambiental rural e ele tem sido um desafio em relação a tecnologia, pois precisa de uma boa 
internet, uma boa assessoria e assistência técnica. E, mais uma vez, reforçamos o papel das nossas instituições 
de trabalhar de uma maneira conjunta, IDAM, ADAF, ADS, IPAAM, ou seja, nos articularmos e nos fortalecermos 
para que consigamos avançar. E o papel da SEDECTI fazendo essa integração junto com outros órgãos como 
a SEFAZ, que é extremamento importante, trazemos a AFEAM que é um setor que vem fomentando essas 
atividades, com base nesses índices para que possamos agregar esse diferencial, para que as pessoas tenham 
acesso aos créditos também.
 A lei do licenciamento ambiental mais atual é de 2012, mas nesse processo de reflexão, nós já enxergamos 
que ela precisa ser aprimorada para refletir a nossa realidade e reforçando o papel importante e primordial 
do Conselho Estadual do Meio Ambiente do Amazonas – CEMAAM, junto com o assessoramento dos outros 
fóruns, para que consigamos no fórum de debate, que contempla a participação social dos diversos segmentos 
da sociedade, formular essas legislações.
 Relembrando mais uma vez que está tudo atrelado ao licenciamento ambiental, ao cadastro ambiental 
rural e ele precisa ser operacional para que as coisas cheguem de fato na ponta.
 Quais são os espaços que se enxerga no estado para podermos propiciar a atuação dessas atividades 
produtivas? Eu trouxe o mapa do estado do Amazonas para vocês terem uma ideia do que existe hoje, considerando 
os nossos espaços especialmente protegidos e a nossa dimensão territorial, ou seja, temos um espaço de mais de 
1.000.000 de quilômetros quadrados, nosso estado é extremamente grande e os nossos desafios são gigan-
tescos do ponto de vista da execução de atividade de todas as instituições de governo, os nossos parceiros da 
sociedade civil, ou seja, integrar as ações, trabalhamos de forma conjunta em um espaço territorial gigantesco. 
Aqui é o nosso sistema estadual de unidades de conservação, porque ele já tem um diferencial para o uso des-
ses espaços, então, existem áreas que não podemos fazer determinadas atividades produtivas, mas existem 
outras que podemos incentivar, dentre elas a pecuária, dentro daquelas categorias em que é permitido. Aqui, 
por exemplo, temos as áreas de proteção ambiental, que ela significa um pouquinho mais de 1% do estado do 
Amazonas e nós temos em unidades de conservação estaduais mais de 12% do nosso estado.
 Aqui vamos enxergar o nosso sistema, como um todo, agora espacialmente. Eu estou falando daquelas 
áreas que estão marcadas em verde-escuro, que são as nossas unidades de conservação estaduais. As áreas 
pontuadas em vermelho, que são as unidades de conservação Federais, aqueles em verde clarinho são as terras 
indígenas, ou seja, temos populações tradicionais, quilombolas que não estão refletidas nesse mapa, mas que 
são importantes ser integradas, que sejam propiciadas políticas públicas a esses espaços. Estamos falando de 
42 unidades de conservação estaduais, que significam mais de 12.000.000 de hectares, mais de 18.000 famílias, 
sendo, então, um grande desafio, no sentido de propiciar-lhes a possibilidade de desenvolver suas atividades 
econômicas de forma alinhada à legislação, às técnicas produtivas, o acesso ao crédito, ou seja, benefícios sociais. 
As unidades de conservação não existem apenas para conservar, que é a sua função principal, mas que também 
gera renda para aquelas pessoas. Eu quero estender isso não só às UC’s, unidades de conservação, tanto estaduais, 
federais e municipais, mas também às áreas indígenas, porque também precisamos atender e fazer o que tem 
que ser feito junto a esses povos também aquela área cinza que representa as terras indígenas e o verde mais 
clarinho são as áreas que não são protegidas. Então, é importante enxergarmos o estado de maneira conjunta, 
quais são os espaços protegidos, o que eles têm como premissa na legislação e aqueles espaços que são, a prin-
cípio, de propriedades particulares, áreas do governo onde precisam também chegar políticas públicas. Como 
conseguiremos avançar nisso?
 Eu trouxe aqui a questão do zoneamento, que nós precisamos, enquanto instituições públicas, conseguir 
avançar nesse cenário, porque, com o zoneamento, vamos conseguir também ampliar aquela área de uso dentro 
da propriedade rural. Então, é um desafio e já se tem um planejamento para que o ZEE possa avançar e que ele 
seja um produto efetivamente concretizado, num curto espaço de tempo, para que nós consigamos avançar, 
até para propiciar regularização ambiental.
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 Hoje, o estado do Amazonas ainda está dividido como macrorregiões e precisamos implementar isso de 
uma maneira mais efetiva, para que possamos, com base no aspecto legal, possibilitar a regularização ambiental 
dessas áreas como um todo e a realização das atividades.
 Eu quero reforçar aquelas iniciativas que já estão em andamento. Aqui temos uma lista dos projetos 
que têm sido executados, no âmbito das instituições públicas ambientais, mas que faz uma interface com as 
entidades, os órgãos produtivos. Então, aqui estamos falando do projeto Paisagens Sustentáveis na Amazônia, 
que enxerga o território de uma maneira integrada, que tem entre suas premissas, além de propiciar a execução 
de atividades dentro das áreas protegidas, também você conseguir enxergar aquelas áreas de recuperação 
ambiental, até para propiciar um apoio a projetos, também, na área pecuária, não que isso seja o fundamento 
principal desse projeto, mas ele vem como um instrumento para dar o subsídio e conseguirmos fazer isso. Além 
dele, temos também o Projeto de Inscrição do Cadastro Ambiental Rural no estado do Amazonas – Projecar, sa-
lientando que esses dois projetos estão sendo executados em parceria, não somente pela Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente, mas também pelo IPAAM e pelo IDAM, para que nós possamos de uma maneira conjunta 
enxergarmos atividades que vão propiciar conservação, uso sustentável, regularização ambiental, acesso à as-
sistência técnica e a melhoria dos sistemas produtivos.
 Um outro projeto importante a ressaltar é aquele que estamos executando em parceria, o secretário 
Renato, na SEDECTI, tem feito a condução, que é o Programa Amazonas Mais Verde, que está sendo executado 
no âmbito de um plano de governo um pouco mais amplo, que é o nosso plano estadual de controle e combate 
aos desmatamentos e queimadas, que traz recursos oriundos de uma multa que a Petrobras teve que pagar à 
União, para que seja aplicado em atividades de combate aos desmatamentos e incêndios florestais na Amazônia 
e o estado do Amazonas também foi contemplado nessa iniciativa. E, hoje, numa iniciativa também de governo, 
de uma maneira integrada, está sendo executado, enxergando a implantação desse PPCDQ, que como eu falei 

para vocês, que ele consiga reduzir desmatamento.
 Eu ressaltei aqui duas iniciativas importantes, que estão sendo executadas de maneira conjunta, uma é 
o ZEE, onde temos uma comissão interinstitucional que está trabalhando para trazer essa pauta como prioridade 
dentro do governo e, em cima disso, avançarmos nessa temática. Outro ponto importante é a iniciativa Pra 
Valer, que está sendo executada entre várias instituições, junto à Prefeitura Municipal de Boca do Acre, para 
termos um estudo de caso para retificação do CAR no município, então, essa é uma iniciativa piloto importante 
para o estado, onde fortaleceremos essas atividades, sendo conduzida com o apoio da cooperação técnica 
alemã GIZ, em conjunto com CNA, com SENAR, enfim, com a FAEA, ou seja, o setor produtivo junto com a área 
ambiental produtiva, visando melhorar, enxergar os gargalos e, assim, aprimorar o sistema de retificação do 
cadastro ambiental rural no município de Boca do Acre, essa iniciativa tende a ser um caso de sucesso muito 
importante. 
 No sentido de enxergarmos o papel do sistema estadual de meio ambiente, que é a Secretaria de estado, 
o IPAAM como órgão executor, mas que precisa trabalhar sempre junto com as instituições parceiras, para que 
consigamos avançar nessas discussões e no aprimoramento da legislação, para que possamos ampliar e me-
lhorar nossos sistemas, tanto da legislação voltada a questão ambiental, quanto da produtiva, trazendo essa 
reflexão que a doutora Meyb trouxe também, para enxergarmos como deixar claro a questão ambiental atra-
ente para o produtor. Isso tem sido uma discussão extremamente ampla, no âmbito mundial, estamos acompa-
nhando o que está acontecendo na COP26, onde os estados da Amazônia tiveram um papel protagonista, junto 
com o Ministério do Meio Ambiente. É importante ressaltar que o setor produtivo primário veio junto com o 
setor ambiental, para uma discussão, em nível mundial, de aprimoramento dos nossos instrumentos legais, de 
projetos, para que nós possamos reduzir a emissão de gases de efeito estufa, ou seja, se as coisas não estiverem 
integradas, vai ser mais complicado e eu estou enxergando um cenário muito positivo, uma vez que todo mundo 
já entendeu e já faz. O presidente Muni colocou muito bem nas suas palestras, ele vem fazendo isso há muito 
tempo e sempre traz aspectos importantes para que nós possamos melhorar o nosso trabalho e propiciar uma 
regularização ambiental mais célere.
 Eu quero trazer o que tem sido discutido no âmbito do Programa Amazonas Mais Verde, que foi um 
projeto iniciado sob o contexto de que nós possamos reduzir desmatamento, porque vem da necessidade da 
aplicação do recurso oriundo da multa da Petrobras, então, quando estamos enxergando reduzir os nossos 
níveis de desmatamento no estado Amazonas, qual é o espaço geográfico que nós estamos falando? É o sul do 
estado e a região metropolitana de Manaus. Aqui é um recorte da população estimada, mais de 3.000.000 de 
habitantes, quase 4.000.000, porque estamos falando na abrangência da região metropolitana de Manaus e por 
isso ficou tão alto, mas quando enxergamos o espaço territorial é um pouco mais de 400.000 km², que também 
não é pouca coisa. Listamos os municípios abrangidos em cada área, tanto na região metropolitana, quanto no 
sul do estado, mas ressaltando que estamos falando de municípios na região sul do estado, que fazem fronteira 
com o Pará, Mato Grosso, Rondônia e Acre, onde, por conta do “acesso mais fácil tem intensificado as ocupações 
irregulares. 
 Então, por isso é necessário que haja políticas públicas, haja uma ação institucional integrada, para que 
nós possamos combater o aumento do desmatamento nessa região. No ano de 2020, essa região do sul do estado 
que são os municípios de Apuí, Manicoré, Novo Aripuanã, Humaitá, Canutama, Lábrea, Boca do Acre, teve mais 
de 97% dos alertas de desmatamento 2020/2021, sendo que o município de Lábrea lidera todos esses aspectos, 
então, é um desafio grande, porque o acesso a essas áreas é um pouco mais difícil, mas para as pessoas que estão 
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ali ao lado conseguem chegar lá mais fácil que o governo, enfim, precisamos usar a inteligência para darmos 
uma resposta rápida a isso. O secretário Taveira trouxe uma informação muito importante, que se vai conseguir, 
em tempo real, enxergar onde isso está acontecendo e como já existem instrumentos que fazem isso, nós já 
usamos e precisamos aprimorar a nossa estratégia de combate.
 O programa Amazonas Mais Verde vem como uma resposta à implementação do nosso plano estadual 
de Prevenção e Controle de Desmatamento e Queimadas no estado do Amazonas, que foi assinado em 2020, 
no dia do meio ambiente. Todos os estados da Amazônia e o próprio governo federal tem o seu plano de pre-
venção e controle desmatamento, que é uma grande política pública que nós precisamos implementar, isso é 
obrigatório e que enxerga quais são as nossas metas e quais ações vão ser desenvolvidas. O nosso plano pode 
se destacar por agir de uma maneira rápida, porque se antecipou um pouquinho ao nacional, que também foi 
atualizado, mas que conversa com o nosso, que está situado em três eixos, onde destacamos o ordenamento 
territorial e ambiental. 
 E trazemos uma reflexão importante que são os processos de regularização fundiária que precisam 
caminhar em conjunto conosco na questão ambiental, produtiva, porque essa é a porta de entrada para os 
procedimentos, porque precisamos ter um documento. E a SEDECTI tem trabalhado muito nesse aspecto de 
conseguir acelerar, dentro da legalidade, esses mecanismos, em conjunto com a secretaria de Cidades e Territórios. 
Reforçamos a questão do monitoramento, comando e controle ambiental, mais uma vez, porque estamos fa-
lando para produzir, mas a gente também precisa produzir de uma maneira sustentável e o monitoramento 
é sempre um norte, porque o produtor sabe que nós monitoramos, então ele também se automonitora para 
cumprir todas as legislações. Trazemos o eixo que estamos discutindo hoje que seria a bioeconomia e as alter-
nativas econômicas sustentáveis, então, o plano não fala apenas de fiscalização, controle e combate estatal, 
estamos falando também de atividades que trazem a regularização fundiária, porque ela é primordial, nossa 
porta de entrada, trazemos o setor produtivo junto, porque as ações são de forma integrada, para que de fato 
aquela meta de redução de 15%, que é o que ele prevê, aconteça.
 É necessário fazermos essa integração de várias instituições, todo mundo trabalhando de uma forma 

conjunta, para que isso seja uma realidade aqui no estado do Amazonas, porque a internet está aí para dizer o 
quanto que a Amazônia foi queimada, foi desmatada no ano de 2021. Então, é importante dizer as ações que 
são feitas para mudar esse cenário.
 Reforçando a questão da nossa meta, a redução de 15% do desmatamento considerando o ano de 
2019, ou seja, esperamos reduzir pelo menos uma taxa de 214 km²/ano, inicialmente estabilizando e depois 
reduzindo. As atividades no âmbito desse PPCDQ do projeto Amazonas Mais Verde, o que o IPAAM pretende 
fazer, que é desenvolver, melhorar, implementar os sistemas de monitoramento dinâmico da nossa cobertura 
vegetal no estado e propiciando, assim, que nós consigamos melhorar o nosso licenciamento, melhorar as nossas 
áreas de CAR e diminuir desmatamento e queimada.
 A questão da regularização fundiária, porque o PPCDQ enxerga isso e, então, temos uma meta para ser 
atingida pelo que foi planejado.
 Um trabalho feito com bastante empenho pela SEPROR e IDAM, no âmbito desse projeto, que é conseguir 
implementar os sistemas agroflorestais, que vão trazer essa leitura de trabalharmos em áreas degradadas, 
de melhorarmos os nossos consórcios agroflorestais e, principalmente, falarmos aqui das nossas ATER para 
os nossos produtores, ou seja, melhorarmos a nossa assistência técnica rural dentro dos nossos municípios e 
também, além da pecuária, alavancarmos o setor voltado à aquicultura, que também é um importante aspecto 
do ponto de vista da geração de proteína e de geração de renda para os nossos produtores.
 E sobre a regularização ambiental, temos uma meta da inscrição do cadastro ambiental rural, que está 
sendo atualizada, para não só apenas inscrever, mas, principalmente, retificar e homologar os cadastros. Ontem, 
nosso colega do IPAAM colocou os números aqui e ficou aquém, porque precisamos ser céleres na questão da 
nossa retificação do cadastro.
 Quero ressaltar um aspecto do monitoramento ambiental, para dizer que nós estamos aprimorando as 
nossas estruturas físicas para acompanhar o que acontece no local, o secretário Eduardo trouxe aqui a informação 
das ferramentas que vão ser cada vez mais divulgadas e que consigamos deixá-las mais acessíveis, para que 
possamos dar transparência do que acontece no nosso estado. Hoje, nós temos salas de situação, que estão 
localizadas tanto na Secretaria de Meio Ambiente, como também no IPAAM, que vai trabalhar de maneira con-
junta para que possamos dar uma resposta rápida sobre tudo que acontece do ponto de vista da ilegalidade, do 
desmatamento no campo.
 É importante dizer que o estado tem a preocupação de decretar emergência ambiental para que nós 
possamos ir para campo para continuarmos realizando nossas atividades, porque todo mundo sabe que a covid 
também foi um aspecto que precisa ser levado em conta, pois quando o estado estava reprimido, não podia ir 
para campo, quem estava na ilegalidade continuou trabalhando normalmente. É importante reforçar que isso 
nos deu a possibilidade de continuar fazendo as atividades e dar uma resposta à sociedade, porque os nossos 
números não foram favoráveis, então, não podemos deixar de ressaltar as tomadas de tratativas.
 Eu queria ressaltar a importância da participação dos municípios nesses processos de monitoramento 
e controle ambiental, como também no apoio aos produtores rurais.
 O esforço que tem sido feito para aprimorar a legislação e, com base nisso, conseguir trazer para a le-
galidade quem está produzindo, porque não dá para falar apenas em conservação, é importante propiciar ferra-
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mentas para que eles possam se legalizar. Portanto, já enxergamos que é necessário melhorar alguns aspectos 
da legislação, mas grandes passos já foram dados e, nesse contexto, as motivações serão enviadas ao Conselho 
Estadual do Meio Ambiente e nós esperamos, com base em eventos como esse, conseguir enxergar quais são 
as nossas necessidades de melhoria e, assim, conseguirmos alavancar os setores produtivos e principalmente a 
atividade pecuária. 

Airton Schneider 

 Eu convido o Dr. Augusto Omena para fazer uma pequena apresentação de uma forma dinâmica. Dr. 
Augusto, quanto as ações que o IDAM, responsável pela assistência técnica e extensão rural, de que forma seria 
essa ação direta para quem já está ou deseja entrar na atividade? Quais as ações em curso? Como é a dinâmica 
do processo econômico? Se ele é viável economicamente?

Augusto Omena

 O projeto prioritário é uma das meninas dos olhos do presidente do IDAM e a implantação dele não foi 
fácil, pois estamos com diversas dificuldades tanto no âmbito jurídico, como no ambiental, mas também mudar 
o modo tradicional como vinha se tratando a pecuária. E hoje, na pecuária, temos como prioridade não desma-
tar, apenas trabalhar com áreas já consolidadas, áreas que são recuperadas. Trabalhamos não somente com a 
tecnificação dessas áreas, mas também com a capacitação dos produtores e dos técnicos que estão na ponta, 
que são os responsáveis por levar todo conhecimento técnico a essas regiões.

Airton Schneider

 Como se trabalha com esses pecuaristas nos mais diversos municípios, com diferentes níveis de desen-
volvimento?

Augusto Omena

 Nós trabalhamos com dois elos, uma região bastante desenvolvida, que é o sul do Amazonas, devido à 
presença de técnicos qualificados, de produtores que buscaram conhecimento e apoio governamental, assim 
como outras regiões que não são muito desenvolvidas. Trabalhamos muito com o convencimento, com palestras 
sobre áreas tecnificadas, para mostrar que toda aquela estrutura de produção vale a pena usando novas tec-
nologias, nova genética, análise de solo, toda uma qualificação já usada em outras regiões. E mostrar para o 
produtor rural que vale a pena se modernizar, sair do método tradicional, não somente com genética, mas ver 
o solo como um fator fundamental para se desenvolver uma atividade agropecuária, mas sempre mantendo 
como foco a sustentabilidade. 

Airton Schneider

 Eu gostaria que o Dr. William, representante da ADAF, que é órgão de fiscalização sanitária animal, vege-
tal e florestal do estado do Amazonas, explanasse como é esse trabalho exercido pelo órgão. 

William Bressan

 O Programa Nacional de Febre Aftosa foi criado para o controle e erradicação do vírus. Com a evolução 
desse programa, o ministério já tem entendimento que o controle e erradicação já foi feito, tanto que o nome 
mudou para vigilância, pois já se tem o entendimento que o vírus já não mais existe no Brasil. Então, já foi ini-
ciada a retirada da vacina de febre aftosa por regiões, iniciou-se pelo bloco 1, onde está incluso o nosso estado 
e, portanto, na parte sul e sudoeste do Amazonas, junto com Acre e Rondônia isso já aconteceu. Como já está 
bem evoluída essa questão da febre aftosa, a ADAF tem voltado os esforços de trabalho para outros programas 
sanitários, como o programa de brucelose e tuberculose, sanidade avícola, suína e equídea. 
 Sobre o controle de trânsito animal, que é importantíssimo e está vinculado a todos esses programas 
de sanidade, porque através dessa Guia de Trânsito Animal – GTA, que é feito todo o rastreamento, controle 
e prevenção de transmissão de doenças, então, todas as espécies animais, exceto cães e gatos, tem a obriga-
toriedade de movimentar com essa guia. Sobre a vinculação da nota fiscal às GTA’s, temos um projeto-piloto 
Sena Madureira e Boca do acre. Sena Madureira que é um escritório nosso que movimenta as propriedades de 
Boca do Acre e Lábrea, que é vinculada à nota fiscal todo o trânsito que houver para outros estados. Implan-
tamos isso em novembro do ano passado e pretendemos evoluir para outros municípios, visto que temos essa 
demanda de cobrança dessa nota fiscal nos escritórios novos abertos no sul de Lábrea, junto com o pessoal do 
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IDARON. Vamos trabalhar junto com a SEFAZ, para estruturar os escritórios e conseguir implantar essa cobrança 
da nota fiscal vinculada a GTA na parte sul de Lábrea e, futuramente, todo o Amazonas.

Airton Schneider

 O William abordou aqui o reconhecimento, em nível mundial, da região sul do Amazonas de zona livre 
de febre aftosa e que isso foi um esforço conjunto de governantes e empreendedores, que abraçaram a causa, 
seguiram todas as exigências e protocolos. Eu gostaria que você colocasse sobre essa classificação que existe 
na ADAF dos municípios, em virtude da sanidade dos animais, para que a população estar ciente de que a carne, 
que ela está consumindo aqui, está seguindo todos os ritos e protocolos que atendem os requisitos sanitários. 

William Bressan
 
 O Programa de febre aftosa cria algumas classificações de status: zona desconhecida, zona de alto risco, 
zona com vacinação e zona sem vacinação. O Amazonas veio de risco desconhecido e foram feitos vários trabalhos 
de sorologia, de coleta de sangue para ver a circulação do vírus no estado, isso veio evoluindo, entramos no 
alto risco, fomos para livre com vacinação e hoje temos treze municípios do sul e centro-sul do Amazonas como 
livre de febre aftosa sem vacinação, que foi um avanço, visto que fomos um dos últimos a se tornar livre com 
vacinação e hoje como um dos primeiros com parte do estado livre de aftosa sem vacinação, com a pretensão 
de em 2023 ficar todo estado como zona livre de febre aftosa sem vacinação.

Airton Schneider

 Eu convido o Dr. William Cunha, da SEFAZ, a fazer uma pequena abordagem, tratando da relação econômica 
da atividade pecuária, na questão da receita gerada e da tributação, em especial em relação as tratativas no 
governo do estado para a criação da vinculação da GTA com a expedição da nota fiscal. 

William Cunha

 Para que o estado possa conhecer a atividade pecuária e entender as necessidades específicas de cada 
localidade, é interessante medir o que está acontecendo lá. Foi nesse sentido que foi estabelecida a obriga-
toriedade, especificamente nas operações interestaduais, que os produtores primários, agropecuários façam 
constar nos campos de informação da nota fiscal eletrônica, os dados da guia de trânsito animal. Essa obriga-
toriedade surgiu em dezembro de 2020, por meio da resolução 003/2020, que juntou a participação de várias 
secretarias, SEPROR, SEFAZ, ADAF, entre outras. Isso é importante, porque na medida que se faz constar essas 
informações na nota fiscal, isso se torna, por meio da nossa TI, que já está trabalhando nesse sentido, a possibili-
dade da administração perscrutar informações e transformá-las em dados, para, inclusive, uma futura abordagem 
acadêmica, uma ferramenta para mensurar a atividade que está acontecendo no interior do Amazonas, basica-
mente, no que diz respeito a movimentação de animais em operações interestaduais, uma vez que as operações 
internas são facilitadas pelo arcabouço normativo atual. 
 Na medida que o estado tem a capacidade de identificar essas iniciativas do interior, elas podem servir 
como ferramenta para vislumbrar a viabilidade econômica, porque uma atividade para ser passível de atração 
de investimento e poder dinamizar a economia de estado, ela precisa ser economicamente viável e essa via-
bilidade se torna visível no momento que um dos principais documentos que tratados pelo estado, que é a 
emissão de documentos fiscais eletrônicos, elas podem ser mais adequadamente conhecidas e tratadas. Nesse 
sentido, há de prover o acesso dessas atividades que, inicialmente, são muito informais e isso sugere que essas 
iniciativas saiam da informalidade e passem a cumprir obrigações acessórias, que são aquelas obrigações ins-
trumentais que o contribuinte deve atender, como, por exemplo, apresentação, no prazo adequado, das suas 
declarações, emitir documentos fiscais, pagamento de tributos. Então, eu vejo como uma iniciativa muito in-
teressante, aparentemente simples, o estado incentivar essas pessoas que se dedicam a atividade da pecuária 
saiam da informalidade para uma abordagem mais profissional. 
 Com a emissão de documentos, que passam a chancelar, inclusive, tomada de decisão dos administradores 
públicos para levar atendimentos aquelas comunidades, como assistência técnica, educação, aporte de recursos 
para saúde e assim por diante. Na medida em que a atividade econômica se faz perceber, é interessante também 
para os municípios, considerando aqueles critérios de rateio constitucional voltados para o fundo de participação 
dos municípios, isso também pode, por esse viés, levar ainda mais desenvolvimento, na medida em que as mu-
nicipalidades poderão ter recursos mais disponíveis para o atendimento das demandas da sociedade. 
 Nós estamos no curso de uma atualização da lei de incentivos fiscais e algumas questões que a lei não 
tratava até agora, principalmente, no que diz respeito às obrigações ambientais a serem satisfeitas, estão sendo 
adequadas atualmente, então, é possível que os órgãos ambientais também precisem fazer adequações nas 
suas legislações. 



96 | Webinário

Airton Schneider

 Uma pergunta do chat para a dra. Meyb: em relação aos métodos apresentados, o MESMIS e o GTPS, 
eles já foram aplicados no estado? Podemos aplicá-los para avaliar em nosso setor especificamente, na pecuária 
e, automaticamente, que caminho a ser perseguido? 

Meyb Seixas

 Nós não temos aplicação aqui no Amazonas. Os trabalhos de pesquisa científica que se encontram, 
hoje, disponíveis, são todos de outros estados do Brasil e nós não temos, também, nenhuma parceria no estado 
com o grupo GTPS, coordenado pela WWF. Existe uma forte participação desse grupo em vários outros estados 
que têm “know-how” na pecuária, principalmente no Mato Grosso e no Mato Grosso do Sul onde eles são muito 
efetivos. Eu lembro que em 2017 recebemos na SEPROR um grupo da WWF que apresentou esses índices de 
sustentabilidade, mas os diálogos não deram sequência. Eles vieram fazer propostas para atuarmos com esses 
índices aqui e não teve um diálogo sequencial, após a palestra deles a respeito dos índices. Mas eu deixo a re-
flexão para que possamos criar um trabalho local e fazer a aplicação de algumas dessas metodologias aqui no 
estado, que é de extrema necessidade e importância.

Airton Schneider 

 Uma pergunta para a Dra. Cristina e o dr. Omena. Nas ações aqui elencadas foram identificados alguns 
recordes na questão de impacto com o desmatamento. Como vocês estão atuando, tanto no órgão ambiental, 
quanto no órgão de fomento da atividade, para ser uma pecuária sustentável, para evitar essa questão da ile-
galidade? Quais os modelos para nós não elevarmos o desmatamento? Que medidas vocês podem indicar? 

Cristina Fischer

 É primordial que nós possamos identificar as propriedades, para propiciarmos a regularização ambiental 
dessas pessoas, trazê-las para a legalidade, sempre passando pela análise do nosso cadastro ambiental rural, 
porque isso também é um fator limitante, uma vez que a regularização fundiária vem junto com a regularização 
ambiental, então é importante que consigamos avançar nesses pontos. Em cima disso, propiciar uma boa assis-
tência técnica de forma conjunta com o órgão e para tanto temos tido atividades em conjunto, IPAAM, IDAM, 
porque se não trabalharmos de forma integrada, fica mais difícil, até considerando as nossas dimensões ter-
ritoriais. E de forma concreta, temos que atualizar as nossas legislações para trazer para a legalidade aquelas 
pessoas que trabalham no setor produtivo, ou seja, nas atividades de campo.

Augusto Omena

 Para se ter uma pecuária sustentável, deve-se ter uma assistência técnica bem adequada, bem tecnifi-
cada, áreas reduzidas, mais animais em pequenos espaços, por exemplo, estamos introduzindo o pasto rotacio-
nado nos municípios onde a pecuária é forte. Então, em vez de ter menos de um animal por hectare, você passa 
a ter 4, 5 animais por hectare e temos animais criados com alta tecnologia, com alta genética e em um espaço 
bem reduzido, tendo, portanto, um controle ambiental desses animais confinados.

Airton Schneider 

 Como estão esses compromissos, firmados na COP26, de que teremos que reduzir drasticamente 
as emissões de gases de efeito estufa até 2030? Vocês entendem que é possível e como podemos ajudar? 
Temos alguma coisa a ser indicada pela SEMA, pelo IPAAM, pelo IDAM, pela ADAF, pela prefeitura municipal 
de Manaus?

Cristina Fischer

 O estado do Amazonas já fez a adesão de compromissos, no âmbito Internacional, para que nós possamos 
reduzir as emissões e, nesse sentido, alguns projetos também já conseguiram identificar quais atividades produ-
tivas possibilitam trabalharmos no curto prazo. E, nesse sentido, as atividades de uso da terra, ou seja, atividades 
produtivas de campo vão contribuir nessa redução, mas, do ponto de vista ambiental, não conseguiremos 
avançar, se não estivermos de forma alinhada, de forma conjunta com os órgãos produtivos. Então, discutirmos 
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e implementarmos essas tecnologias que já favorecem produzirmos de uma maneira sustentável em espaços 
menores, não só do ponto de vista da pecuária, mas também para outras atividades agroextrativistas, para que 
consigamos atingir, por exemplo, aquela diminuição de emissões voltadas ao setor produtivo. Além disso, te-
mos também uma articulação no sentido de envolver outros setores produtivos, o industrial, elétrico para que 
nós possamos atingir essas metas. Para reforçar, existem esses compromissos alinhados, do ponto de vista Interna-
cional e nesses compromissos, conseguimos também alinhar projetos que podem propiciar de uma maneira in-
tegrada entre as instituições de governo, o acesso a recursos para que possamos chegar aos nossos produtores.

Airton Schneider 

 A Cristina apresentou o enfoque desse compromisso firmado agora num debate Internacional nesse 
momento. Então, nós, que representamos o setor produtivo, entendemos que esse compromisso é uma forma-
lização do governo federal e do governo do estado. Os municípios estão presentes, a associação dos municípios 
do estado faz parte desse debate, mesmo porque só conseguiremos avançar a execução na ponta com quem de 
fato está à frente disso. É um comum acordo Internacional e, com certeza, nós apresentaremos condições possí-
veis alcançar essa meta, considerando que é necessário investir forte naquilo que nós apontamos: no controle, 
na aplicação de tecnologias sustentáveis e, obviamente, num aspecto que dê segurança ao consumidor dessa 
cadeia produtiva da pecuária, principalmente.
 Gostaria de fazer a última pergunta do chat ao William, representante da SEFAZ e ao William da ADAF. 
A nota fiscal eletrônica está tendo essa concatenação, com os órgãos SEFAZ e ADAF, com a emissão do GTA, 
essa vinculação melhora o controle da atividade da pecuária? Quais os passos que teremos para a frente? Nós 
temos a indicação que pegaremos uma macrorregião ou estado todo implementará?

William Cunha

 Inicialmente, isso está sendo implementado na nota fiscal desde dezembro de 2020, a partir de janeiro 
de 2021. Eu estive conversando há pouco com o representante do setor de arrecadação e ele me informou que 
essas operações, que passaram a se tornar mais visíveis a partir da menção da informação da guia de trânsito 
animal na nota fiscal, já passaram a reverberar em incremento de arrecadação, porque as pessoas saíram da 
informalidade e passaram a emitir mais documentos eletrônicos. A forma como vai progredir para os outros 
municípios do estado do Amazonas, até porque a informação que eu tenho é que, inicialmente, está lá naquela 
região do sul do Amazonas, por questões óbvias, essa determinação de menção da GTA a nota fiscal eletrônica, 
é mais voltada para as operações interestaduais. 
 O que significa dizer o seguinte, quando o produtor rural do estado do Amazonas remete seus produtos, 
seu gado para outros estados, neste momento, ele precisa fazer a vinculação da GTA à nota fiscal eletrônica. Por 
enquanto, as operações internas estão, pelo menos, que eu saiba, também em estudo ainda na SEFAZ, então é 
uma iniciativa interessante para trazer visibilidade dessas atividades para a administração, de um modo geral, 
e produzir dados e informações para poder acompanhar melhor essa dinâmica produtiva no interior do estado 
do Amazonas. 

William Bressan

 Com relação a expandir essa cobrança da nota fiscal junto com a GTA, temos um estudo de levantamento 
para estruturar alguns escritórios da ADAF para essa cobrança. Está previsto para essa parte sul de Lábrea uns 
três escritórios novos, para implantação ainda este ano e, futuramente, estender para todo o Amazonas. Com 
relação ao controle de trânsito, foi importantíssimo, principalmente, na região do sul do Amazonas que tinha 
uma simulação de trânsito muito grande, por causa da diferença de tributação. E pela falta de controle dessa 
nota fiscal, fazia-se simulação de trânsito do Acre para o Amazonas, porque os impostos eram menores aqui e, 
também, não tinha a cobrança dessa nota e com o surgimento dessa nota vinculada à GTA deu uma reduzida 
bem grande. E outra coisa que influenciou foi igualar a pauta dos animais com Amazonas e Acre, isso nos ajudou 
bastante.

Airton Schneider 

 Chegamos à parte conclusiva do nosso trabalho, suas palavras finais e contatos.

William Cunha

 Mais uma vez quero parabenizar a iniciativa na realização desse evento. Eu estou à frente da sub-ge-
rência de acompanhamento de incentivos fiscais, que é um órgão dentro do Departamento de Tributação da 
Secretaria de Fazenda, que se reporta a Secretaria-Executiva da Receita e ao secretário de Fazenda. Lá nós 
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analisamos a questão da concessão de incentivos fiscais a luz da Lei 2826, temos uma equipe que acompanha a 
concessão de incentivos no âmbito do CONFAZ. O site da Secretaria de Fazenda é www.sefaz.am.gov.br. e o te-
lefone geral 2121-1600, mas se tiver alguma coisa que nós pudermos contribuir diretamente no Departamento 
de Tributação, na sub-gerência de acompanhamento de incentivos fiscais é 2121-1791 e o e-mail sgif@sefaz.
am.gov.br, se tiver algum questionamento, pode mandar por e-mail e, eventualmente, a depender do tema é 
permitido atendermos por esse canal. Então, ficamos à disposição para os questionamentos por esses canais 
que eu acabei de falar, para melhor atender as nossas comunidades no interior, porque também é primado da 
lei de incentivo levar o desenvolvimento, a geração de emprego e renda, não apenas na capital, mas também 
para o interior e nós podíamos passar horas discutindo sobre isso.

William Bressan

 Eu agradeço o convite, em nome do Dr. Alexandre, nosso diretor-presidente, e dizer que estamos à 
disposição na unidade central no japim, junto com a SEPROR, no prédio da ULBRA. E todos os escritórios do 
interior também, temos mais de 50 escritórios espalhados em todos os municípios do Amazonas e pode nos 
procurar, os endereços, telefones e contatos estão no site da ADAF, estamos totalmente à disposição. 

Augusto Omena 

 O IDAM está nos municípios e você, produtor rural, que quer saber mais, não só sobre a pecuária, como 
agricultura, existe todo um trabalho voltado à iniciativa primária, procure nossos escritórios locais e adquira 
mais informações. 

Airton Schneider 

 Eu queria pontuar a última colocação no chat do Jan Sidarta de Autazes, que 99% dos municípios bra-
sileiros apresentam atividade de produção de leite e ele entende que, para haver avanço, precisa-se de uma 
dinâmica mais forte e mais enérgica por parte de todos os atores presentes, para que se vá ao encontro da 
utilização de tecnologias sustentáveis. Nós comungamos com a sua opinião e, obviamente, vamos fazer esse 
esforço e somar com você e todos que estão compartilhando para esse caminho. 

Cristina Fischer 

 Eu quero parabenizar todos que organizaram, que participaram das mesas redondas, dos painéis do se-
minário e dizer que foi um momento importante para que possamos refletir e pensar realmente nas estratégias 
necessárias para que possamos avançar no setor pecuário, no estado do Amazonas, de uma forma alinhada com 
as políticas públicas já desenvolvidas pelas nossas instituições de assistência técnica, de planejamento, o setor 
ambiental, enfim, os demais parceiros. E também parabenizar a SEDECTI, aqui, na presença do secretário Renato 
e toda equipe, todo mundo que idealizou esse evento, no sentido de que ele está atingindo seu objetivo, uma vez 
que nós vamos sair daqui com encaminhamentos e com perspectivas concretas para que possamos melhorar 
ainda mais essa atividade produtiva, no nosso estado. 
 E mais uma vez eu quero agradecer a colaboração que nós temos tido sempre entre as instituições, aqui 
em especial, eu quero falar do sistema SEPROR, a importância de como esse trabalho conjunto faz com que a 
gente consiga agregar sucesso ao que nós pretendemos fazer e isso se refletir, de fato, na mudança da quali-
dade de vida das pessoas que residem no nosso estado, principalmente, nos nossos interiores, que é o grande 
mote do governo. Eu quero agradecer a minha participação, por meio da liberação da direção do IPAAM, do 
presidente Juliano, aos meus colegas, analistas ambientais, servidores, colaboradores do IPAAM, que são esses 
funcionários muito empenhados, que nós possamos aprimorar e melhorar a atuação da instituição junto ao pú-
blico, à sociedade em geral do estado do Amazonas. O nosso site que é o www.ipaam.am.gov.br, compartilhan-
do com vocês aqui o telefone institucional da diretoria técnica, que é o 2123-6735 e o 2123-6767. O e-mail do 
gabinete que é o gabinete@ipam.am.gov.br. Nos colocamos também à disposição para que consigamos sempre 
aprimorar o nosso trabalho e fortalecer as nossas parcerias com todas as instituições.

Meyb Seixas

 Eu deixo aqui os agradecimentos a todo o corpo organizador, em nome do nosso secretário Renato Júnior, 
que preside com bastante amor e dedicação tanto a parte de comércio, mercados e feiras, quanto a causa do 
setor primário para o município de Manaus e o prefeito David Almeida também tem se dedicado, ele sempre 
cobra ações voltadas para o setor primário, não só da nossa pasta, mas a SEMMAS também tem se dedicado 
muito. Há um entendimento muito bom entre a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e a Secretaria Estadual 
do Meio Ambiente, essa unificação da esfera municipal e estadual é importante e eu tenho certeza que esse 
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entendimento vai agregar muito para as nossas políticas, para a nossa economia. 
 A SEMMAS, esse ano, tem atuado muito para combater as queimadas, distribuído bastante mudas, com a assi-
natura do recurso do governo do estado com a prefeitura que aconteceu semana passada, nós teremos recursos para 
trabalhar com tecnologias voltadas para a melhoria da produção, onde vai contemplar a agricultura e também 
a pecuária. Nosso enfoque é trabalhar a parte de mecanização, nós queremos muito trabalhar não só com o 
recurso destinado, mas temos outras fontes de recursos que estão sendo capitaneadas pelo secretário Renato, 
para atuarmos em outras frentes de trabalho, mas a parte de mecanização, de trabalhar as áreas já antropizadas 
que já estão em produção para a gente otimizar essas áreas é um entendimento que tanto o prefeito, quanto o 
secretário Renato têm. 
 Amanhã, inclusive, será feita a assinatura de um termo de convênio institucional do município entre 
a SEMINF e a SEMTEPI sobre empreendedorismo rural, onde o Fundo Municipal de Empreendedorismo e Ino-
vação – FUMIPEQ, vai destinar uma grande quantidade de recursos voltada para a zona rural de Manaus, para 
trabalhar a melhoria da qualidade de ramais e a mecanização também, então tem todo um desdobramento de 
ações públicas municipais voltadas para o desenvolvimento do setor primário e isso nos deixa muito felizes. Essa 
integração é importante, eu estou aqui como prefeitura nesse evento podendo contribuir e eu acho que esse é o 
caminho. Parabéns pela assertiva. Eu deixo aqui o e-mail do departamento de agricultura da SEMACC, semacc.
agricultura@pmm.am.gov.br e o telefone do departamento de agricultura. 3663-8492.

Airton Schneider 

 Agradecemos as palavras da Meyb e em nome da Secretaria de Estado de Produção Rural do Amazonas, 
do nosso secretário Petrúcio Magalhães, nosso mestre a frente da estrutura do sistema SEPROR, contando 
também com a brilhante participação do presidente Valdenor, do presidente Alexandre da ADAF e da Dra. Michelle 
na ADS, sentimos muito orgulho de sermos convidados a compartilhar esses conhecimentos e expor o esforço 
do governo do estado, que não se faz sozinho, contamos com um rol de secretarias para levar essas políticas 
públicas. O nosso site é www.sepror.am.gov.br e a sede da Secretaria de Estado da Produção Rural fica no complexo 
ULBRA e um dos nossos e-mails é agendasepror@gmail.com. Temos acesso através do FACEBOOK, no link 
SEPROR e também no nosso endereço eletrônico, via INSTAGRAM, seproramazonas. Em nome de toda nossa 
equipe técnica, eu respondo com a equipe de profissionais na área de agricultura, pecuária e florestas, SEAPAF, 
agradecer a todos os profissionais que se dedicam para levar as políticas públicas apontadas pelo governador 
Wilson Lima, a quem queremos agradecer toda a dedicação. Parabéns por esse evento. A pecuária, divulgada 
como negativa em algumas questões ecológicas, é uma atividade promissora, forma famílias, forma pessoas e 
basta sabermos trabalhar de uma maneira econômica, saudável, com viés sustentável ambientalmente e eco-
nomicamente. 

José Sandro Ribeiro

 Em nome do governo do estado do Amazonas e da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação – SEDECTI, queremos agradecer a Federação das Indústrias do Estado do Amazonas 
por ter cedido o espaço e a infraestrutura para a realização desse Webinário de Páticas Sustentáveis na Pecuária e o 
Desenvolvimento do Estado do Amazonas. Também queremos agradecer ao nosso mediador, secretário da SEAPAF, 
Ayrton Schneider, pela brilhante condução dessa parte da manhã do nosso tema Governança e Boas práticas e aos 
nossos participantes.
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José Sandro Ribeiro

 Sejam bem-vindos ao nosso webinário de Práticas Sustentáveis na Pecuária e Desenvolvimento do 
Amazonas.  Vamos tratar exatamente sobre cases de sucesso e perspectivas para a pecuária do estado. Compo-
rão a mesa o mediador, o senhor Guilherme Pessoa superintendência superintendente federal de agricultura, a 
palestrante Meyb Seixas da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento, Centro e Comércio – SEMACC 
e como convidados o Sr. Martinho Luís Gonçalves de Azevedo do CORECON/AM, Adriane Anthony Gonçalves 
e Erivan dos Santos Oliveira do Sebrae, Everton Cordeiro da Embrapa, José Augusto Correia Lima Omena do 
IDAM e Mauro Lúcio Costa da Fazenda Marupiara, Luíza Bruscato do WWF, pelo Grupo de Trabalho da Pecuária 
Sustentável – GTPS.  Eu quero passar a palavra ao mediador Guilherme Pessoa, da Superintendência Federal de 
Agricultura – SFA. 

Guilherme Pessoa

 Quero cumprimentar todos os participantes desse painel e todas as pessoas que estão participando de 
forma virtual desse seminário. Quero parabenizar a iniciativa do governo do estado, da SEDECTI e também de 
todos os participantes por colaborarem e discutirem um tema da maior relevância e extremamente oportuno, 
que é a sustentabilidade da pecuária no estado do Amazonas. É um tema que está sendo tratado na COP26 e 
que precisamos nos debruçar, traçar caminhos e planejamentos para daqui adiante. Então, eu passo a palavra 
para Meyb Seixas que vai fazer a apresentação.

Meyb Seixas

 Em nome do secretário Renato Júnior, que preside a pasta da SEMACC, deixo o nosso muito obrigada a 
todos que estão participando presencialmente e virtualmente. A intenção da palestra é tentar expor um perfil 
do que nós temos na pecuária, tanto as dificuldades e entraves, quanto as práticas sustentáveis que vêm sendo 
implementadas aqui. Estou como diretora de agricultura do município, mas atuei muitos anos na SEPROR, na 
parte de extensão rural e, também, no IDAM, portanto tenho muitos arquivos das minhas experiências de campo, 
espero que vocês possam observar e ao final desta tarde, possamos elencar pontos para dar um próximo passo, 
mediante tudo que vai ser exposto, que eu acho que esse é o objetivo do evento, saímos com encaminhamentos 
para darmos os próximos passos e tornar nossa pecuária sustentável. 
 A carne brasileira é muito desejada, em nível mundial, porque praticamente toda nossa produção, mais 
de 90% da nossa produção, é carne a pasto e, em torno de 10% do nosso rebanho comercial, rebanho de engorda, 
que é comercializado para os abatedouros, que são da ordem de 40 a 44.000.000 anuais, são provenientes de 
sistemas de confinamento. E o fato de ser uma carne a pasto, uma carne, digamos assim, saudável, uma carne 
verde, que tem bastante aceitabilidade no mercado externo e, também, nós temos uma genética que hoje é 
referência mundial também. Temos grandes trabalhos como EMBRAPA, temos, empresas do setor privado que 
trabalham nessa área do melhoramento genético, como a Lagoa, a Alta Genetics, enfim, temos dois grandes 
aliados: genética e qualidade. 
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 Para entendermos o processo de evolução da nossa carne, em números, tanto em termos de produção, 
quanto de exportação que tem sido crescente a procura pela carne brasileira. Enfrentamos esse ano, uma grande 
alta no valor de mercado, acho que nunca se viu um valor tão alto para a arroba do boi, tivemos, recentemente, 
uma pequena queda. São situações de mercado, mas eu creio que não chegaremos aos patamares do ano passado. 
 Aqui para entendermos em termos dessa busca do nosso mercado, quem são os maiores compradores 
dos nossos produtos. Nós temos a China como maior detentora, mas em função daquela situação da vaca louca 
em Minas Gerais, eles deixaram de comprar o nosso produto e isso afetou e proporcionou essa queda no preço 
da arroba, atualmente, mas enquanto a China estava sendo nossa maior compradora, nós tivemos essa alta no 
preço do produto ao pecuarista. 
 O que nós temos em termos de cenário amazônico? Nós temos, na sua maioria, uma baixa produtividade, 
essa é uma realidade ainda predominante no Amazonas, notadamente em virtude da degradabilidade de solos 
e pastos, temos uma boa parte do nosso rebanho com uma qualidade genética que deixa a desejar. Baixa tecni-
ficação estrutural das propriedades e isso é importante, pois, quando eu falo em estruturação das propriedades, 
estou falando em dar uma melhor condição para o animal, priorizando a questão sanitária e a questão do bem-
-estar. Nós temos, predominante, uma baixa acessibilidade ao crédito, além de mão de obra insuficiente atuando 
no mercado de trabalho e as nossas condições geográficas, que não deixa de ser um fator limitante, uma vez 
que temos um estado enorme, com diferentes condições de ambiente, o que se torna um grande desafio. E nós 
temos ainda a despadronização da carne, do leite e seus derivados, que está muito relacionada à alimentação e 
à predominância de um gado misto no nosso rebanho. A planilha de controle do IDAM é separada em rebanho 
com especialização para corte, leite e o que não tem uma especificação da sua aptidão, então, tanto para o leite, 
quanto para o corte, nós temos uma predominância de gado misto, que não tem uma definição genética. Isso faz 
com que não tenhamos um padrão de qualidade da carne e dificulta a questão do tempo que esse gado demora 
para ser abatido e isso, também, interfere na qualidade da carne. Temos bastante dificuldade de trabalhar uma 
padronização no leite e seus derivados, que tem um outro fator que é a questão geográfica, tem determinadas 
regiões, por exemplo, na nossa maior bacia leiteira, que é Autazes, às vezes, o leite demora 3, 4 h para chegar 
na plataforma de processamento, porque ele vem da área de várzea, através do rio, sujeito às intempéries, e já 
chega com um teor de acidez elevado e tudo isso interfere na qualidade do produto final.
 Nós temos fatores que são positivos, como, por exemplo, a remuneração do leite cru ao produtor rural. 
Tem épocas do ano, quando os produtores vão para as áreas de várzea, onde o leite não fica muito próximo às 
plataformas de processamento, que o leite de búfala chega a custar R$ 2,80, R$ 2,70, o leite branco chega a 
custar R$ 2,00 o litro pago ao produtor rural. Quando esses mercados se estabilizam e os produtores voltam 
para as áreas de terra firme, que são mais próximas das plataformas de recepção e processamento do leite, ele 
cai para um patamar de R$ 2,00 reais, o leite de búfala e a R$ 1,80, R$ 1,50, o leite bovino, mas não deixa de ser 
um valor bem atrativo, quando se compara a outras regiões do Brasil. As nossas condições favorecem um ciclo 
de desenvolvimento muito curto. Eu tive a oportunidade de fazer alguns trabalhos de coleta de pastagem para 
um estudo e enquanto a literatura preconizava um período x para uma determinada gramínea, aqui tínhamos 2, 
3 dias a menos que esse período, então a velocidade de crescimento vegetativo das pastagens é bem evidente, 
ou seja, temos uma condição muito boa para o desenvolvimento das nossas passagens, mas falta olhar para a 
pastagem como uma cultura que precisa de manejo. Por que não se maneja? Os custos de produção e a aces-
sibilidade aos insumos são fatores, também, que acabam limitando o manejo adequado para a pastagem, para 
aproveitarmos esse potencial de desenvolvimento e estimular esse ciclo de desenvolvimento curto. 
 Nós temos um mercado consumidor consolidado, a carne que consumimos no Amazonas, em torno de 
30%, é proveniente do mercado, ou seja, 70% do que se consome vem de fora. Ou seja, tudo o que se produzir, 
aqui, será consumido no mercado local. Eu vou mostrar, depois, um quadro sobre a distribuição dos abatedouros 
que existem em todo o estado e isso é um fator que acaba sendo um fator limitante para o consumo de carne 
local, no estado. Então, temos um grande potencial de crescimento, porque compramos tanto animal, quanto 
carne de fora, para abastecer nosso consumo, ou seja, temos um grande espaço no mercado para comercializar. 
Se tivéssemos especialistas em produção de bezerro, venderíamos tudo aqui, não precisaríamos vender fora, 
porque chegam muitas carretas de bezerros comprados do Acre, de Rondônia. A pecuária em Roraima está 
despontando, ela teve um “boom” de desenvolvimento e boa parte dos animais que os produtores adquirem 
são provenientes de outros estados, desta maneira, se nós produzíssemos aqui, segmentássemos o mercado, 
como é feito em outras regiões do Brasil, que tem gente especializada em produção de bezerros e novilhas, 
para reposição de vacada, ou seja, trabalharmos dentro de um processo de segmentação da nossa cadeia, po-
deríamos aumentar nossa produção e acabar com essa dependência do Amazonas de comprar, carne, vaca, 
bezerro, de fora do estado. A maioria dos que têm um pouco de tecnificação, que faz um trabalho de pastagem 
rotacionada, para se trabalhar uma pecuária intensiva, o ideal é que se tenha um animal de qualidade, pois é 
um custo alto para se implantar e manter. Portanto, se não tiver um animal com genética de qualidade, para 
que ele possa ter um bom desempenho, em curto período de tempo, acaba não sendo economicamente viável 
implantar um sistema como esse e, normalmente, o gado utilizado nesses poucos sistemas de produção que 
temos aqui, veio de fora. Na região do baixo Amazonas, região de Itacoatiara e no entorno de Manaus, quando 
vemos um gado bom, temos a certeza que veio de Itaituba, Altamira, Acre, Rondônia, ou seja, a maioria do gado 

de boa genética é provenientes de outros estados. 
 Segundo dados da ADAF, em 2021, o nosso rebanho está em torno de 1.7 milhão de bovídeos, ou seja, 
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bovinos e bubalinos, sendo que 70% desse rebanho se concentra nesses 22 municípios. Os que estão em ne-
grito, Apuí, Boca do Acre, Lábrea e Matupi, que fica no município de Manicoré, são os principais municípios 
com maior rebanho bovino de corte no estado. Quando vamos para o leite, teremos concentração de rebanho 
leiteiro na região de Autazes, conhecida como bacia leiteira, porém a predominância é de gado misto, ou seja, 
que não tem aptidão específica para a produção leiteira. De 1,7 milhão de bovídeos, cerca de 500.000 é de gado 
leiteiro e, desse total, em torno de 300 e poucas mil cabeças é de gado misto, ou seja, temos cerca de 50.000 
cabeças com aptidão leiteira, portanto boa parte do leite produzido vem de um gado que não tem aptidão. Esse 
gado que tem aptidão leiteira, se concentra na região de Boca do Acre, principalmente, na região de Matupi, e 
em Apuí. Esse rebanho com “know how” genético, que se encontra nesses municípios, tem uma grande contri-
buição do trabalho excepcional que o SEBRAE vem fazendo no Amazonas. Em Parintins e Presidente Figueiredo 
também vamos encontrar gado com especialização leiteira e em ambos tem um trabalho muito bom do Sebrae. 
Vamos encontrar bastante gado com boa qualidade genética nesses municípios. Em Manacapuru, recentemen-
te, teve a inauguração de um laticínio da Fazenda ING Ferradurinha e tenho certeza que vai incentivar a melho-
ria e o aumento da produção de gado leiteiro nessa região. 
 O produto final da parte de pecuária, é transformar o leite em alguma coisa, para isso são necessários 
laticínios e o gado de corte, vai para algum abatedouro cifado, estadualizado ou municipalizado e nós vamos 
ter onde se concentra isso no estado, temos 62 municípios no Amazonas e vamos ter matadouros oficiais, 
nessa planilha, em sete municípios. Laticínios, seja estadualizado ou municipalizado, nessa planilha, vamos ter 
em três municípios somente, ou seja, temos uma pequena concentração e Autazes é o município que detém o 
maior número de laticínios legalizados e isso tem um trabalho muito forte do governo do estado, que atuou, 
em parceria com a ADAF e o IDAM, e conseguiu legalizar muitos empreendimentos e boa parte desses empre-
endimentos são pequenos laticínios da agricultura familiar. O secretário Renato, o secretário Jório e o Sandro 
tiveram a oportunidade de conhecer alguns modelos desses empreendimentos, que funcionam, também, em 
flutuantes para dar mobilidade, porque hora o produtor, está na Várzea, hora está na terra firme e, dessa ma-
neira ele pode se deslocar entre esses dois biomas amazônicos, sem ter que ter dois empreendimentos e com 
isso ele consegue produzir o ano inteiro. Desses, quatorze laticínios, com serviços de inspeção estadual, vamos 
ter, pelo menos, onze da agricultura familiar e três de porte mais industrial, que são empreendimentos maiores, 
o restante é da agricultura familiar e desses onze, cerca de oito são modelos flutuantes. E esses modelos da 
agricultura familiar são bem interessantes, porque agregam valor ao produto, favorecem ter um produto de 
qualidade, facilitam que esses produtos sejam comercializados nas compras públicas, porque esses empreendi-
mentos, que foram legalizados, produziam da forma mais empírica possível e, através desse trabalho feito pelo 
governo, saíram da zona de conforto e alcançaram novos mercados.  
 Parintins tem dois laticínios e um matadouro. Percebemos uma grande concentração de matadouros mu-
nicipalizados, pois temos poucos municípios com serviço de inspeção municipal. Quando eu estava no governo, 
sempre que tínhamos oportunidade, conversávamos com as governanças municipais para estabelecer esse ser-
viço de inspeção municipal, porque isso ajuda muito para que se possa formalizar os abatedouros municipais. É 
importante ter esse canal de comercialização de produtos, pois, além de garantir a segurança alimentar, favorece 
o abate de forma mais humanizada, porque o bem-estar animal é algo que temos que preconizar, quando se 
fala de pecuária sustentável, não é só a questão ambiental. Por exemplo, tem produtores de Barreirinha que 
vem abater animais em Manacapuru, olha o estresse que o animal passa. Será que eu consigo cumprir com o 
fator de bem-estar animal pré abate, trazendo o gado de barco para abater? Será que eu não vou comprometer 
a qualidade desse gado? Certamente que sim. Então, dar acesso a um sistema de abate para escoar a produção 
é importantíssimo, para favorecer o fator bem-estar animal dentro dessa contextualização, ou seja, podemos 
perceber que no Amazonas ainda temos uma deficiência muito grande de concentração de abatedouros.
 Predominantemente, temos ainda uma pecuária com baixa produção, mas temos alguns modelos com 
uma certa implementação de algumas tecnologias para uma pecuária mais intensiva. Esse é um modelo, por 
exemplo, em Presidente Figueiredo de um pecuarista que trabalha tanto engorda, quanto produção leiteira, 
numa pequena propriedade. É bem interessante essa propriedade, ele soube dividir e otimizar a área disponível, 
estamos vendo um piquete todo dividido, rotacionado e essa parte é uma área onde fica gado leiteiro. Ele faz, 
em torno de, três adubações de manutenção, anualmente, e faz adubação nitrogenada no piquete a cada reti-
rada do gado, então, praticamente, todo mês ele está fazendo reposição e vimos que encareceu, em torno de 
R$ 300,00 a saca de ureia para você repor, ou seja, é custo. Então, quando a gente fala em pecuária sustentável, 
tem que intensificar, tem que dar condição para o gado, tem que dar condição para pastagem e isso gera custo 
para o produtor. E isso que temos abordado desde ontem, temos tecnologias, a EMBRAPA tem um grande 
“know how”, um grande conhecimento e disponibiliza as tecnologias para a sociedade, mas para chegar na ponta, 
no produtor, há um custo para implantar, para manter e o valor remunerado ao produtor paga esse valor do 
custo de implantação e manutenção?
 Numa das nossas visitas técnicas em uma fazenda de Presidente Figueiredo encontramos um modelo 
de uma pastagem rotacionada, bem tratada, vemos uma pastagem bem fechada, bem uniformizada, ou seja, 
fazendo manutenção anualmente, essa pastagem tem cinco anos de durabilidade. Em Boca do Acre, encontrei 
passagens com dez anos de estabelecida. Em Itacoatiara já encontrei pastagem com quinze anos de estabe-
lecimento, pastagem cuidada, só que é um sistema mais extensivo, tem o que se chama de manejo de pasto 
alternado, ele subdividiu em piquetes grandes e faz alternância. Ele trabalha só com engorda, faz todo o trato, 
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tem todo um cuidado e é uma cultura que bem tratada, bem cultivada, vai ter o custo do investimento inicial 
sendo diluído no prazo de execução da atividade. Nesse sistema, faz-se uma adubação anual e, após retirada, 
está sempre fazendo a manutenção nitrogenada, ou seja, são dois modelos que usam rotacionado, mas com 
sistemas de manejo diferenciado.
 Aqui é outro modelo de fazenda, em Itacoatiara, onde se vê um cuidado na área de alimentação dos 
animais e isso é importantíssimo, pastejo rotacionado. Essa propriedade tem uma característica que é trabalhar 
a integração lavoura e pecuária, não trabalha com floresta, porque ele usa as áreas do abacaxi e incorpora o 
resíduo deste e isso dá um diferencial no teor de matéria orgânica no solo. Porém, quando se trabalha com esse 
sistema não dá para se ter um pasto muito duradouro, pois, após quatro anos, tem que acabar com o pasto e 
entrar com a cultura do abacaxi novamente, ou seja, a cada quatro anos ele está refazendo o pasto. E durante 
esse ano que fica com o cultivo do abacaxi, anualmente, faz-se a reposição de nutrientes no solo, principalmente 
resíduo orgânico que o abacaxi deixa e fica fazendo esse processo de alternância a cada quatro anos, tira a 
pastagem, joga abacaxi. Não é uma propriedade muito grande, tem três atividades, banana, abacaxi e pecuária 
de corte e se percebe, também, a questão de bem-estar animal. A área de sombreamento na área de alimen-
tação, que possibilita o bem-estar, uma digestibilidade adequada na hora de fazer o processo ruminatório e 
acessibilidade à água e ao cocho de sal, porque às vezes, a fazenda tem um cocho bonito, mas ao redor do cocho 
está cheio de lama e o animal acaba não tendo acesso ao cocho. Ter estrutura, nem sempre significa sustenta-
bilidade, nem sempre significa bem-estar para animal, se eu não der condição para o gado conseguir lamber 
o sal do cocho, não estou promovendo o bem-estar dele, porque dentro das regras do bem-estar, ele tem que 
ter livre acesso ao alimento, tem que estar livre de doenças, temos que gerar um sistema de conforto para ele 
e, infelizmente, ainda vemos isso em muitas propriedades, essa questão de ter ao redor do cocho muita lama, 
valas, às vezes o animal, para chegar ao cocho, até se machuca, quebra uma pata, danifica alguma coisa. Então, 
percebemos que tem alguns modelos que estão tendo a sensibilidade de mudar aquele método tradicional e 
tentam viabilizar um sistema de produção mais eficiente. 
 Aqui já começamos a observar que, nas propriedades em que o SEBRAE atua, tem essa parte estru-
tural da fazenda, tem uma área de ordenha mais adequada para fazer a sanitização das tetas, tem a parte de 
tecnificação, implantação de tecnologia, nós temos essa realidade no estado do Amazonas. Eu posso dizer, 
seguramente, que essa visão está crescendo, porque, quando trabalhamos com genética, um animal sai de um 
patamar de 5, 6 litros de leite por vaca, para um patamar de 15 litros de leite, não tem condições de tirar na 
mão, tem que implementar a tecnologia para otimizar o sistema de produção. Certa vez, cheguei em um curral 
em que havia cem vacas em lactação, cada uma produzindo em torno de 6 litros de leite por dia e demorava, 
quase, a manhã inteira para fazer essa ordenha. Isso acaba não cumprindo com a meta de sustentabilidade, de 
bem-estar, porque o tratador vai ficar uma manhã inteira fazendo um serviço que poderia ser otimizado, mas 
conseguimos observar que essa realidade vem mudando, tem muitos produtores que estão mudando para 
outros sistemas mais otimizados na parte de ordenha e também para favorecer o manejo de ordenha, o que 
chamamos de “pré e pós dipping”, que é importante para manter o gado com uma sanidade efetiva, se temos 
esse cuidado na hora da ordenha, a sanitização das tetas, evita-se doenças e é importante para o bem-estar e a 
qualidade do produto.
 Nessa outra foto, que tem uns cochos, é um sistema de produção rotacionado, no município de Itacoatiara. 
Ele fez o processo de legalização, boa parte da madeira foi comercializada e a outra parte foi utilizada para fazer a 
estruturação da propriedade. Vemos que a área de alimentação é coberta e vai oferecer um bom conforto para 
os animais. 
 Aqui vemos a presença de material genético, em uma fazenda de gado de corte, em Presidente Figueiredo, 
também, é um sistema extensivo. Percebemos que o produtor investiu em gado de qualidade, mas na hora de 
dar condições para o gado se desenvolver, em termos de pastagem, de alimentação, deixa a desejar.
 Essa outra propriedade de gado leiteiro, na fazenda São Pedro, em Manaus, tem um sistema de pro-
dução bem interessante, faz captação de água de chuva para utilizar no processo de limpeza e, também, está 
legalizando o laticínio, além de fazer o manejo de pastagem.
 Aqui temos um sistema de Integração Lavoura Pecuária – ILP, então, vemos pastos com coloração di-
ferente, o piquete mais claro, de onde o gado tinha acabado de sair e estava passando por um processo de 
descanso. O pasto seguinte era onde o gado já estava entrando e vemos, em cima, o cultivo de abacaxi, que 
futuramente vai se tornar área de pasto. Na foto abaixo se observa, também, a presença de divisão de piquete, 
diferença de coloração, ou seja, um investidor que transformou o modelo em um sistema de produção com uma 
visão mais profissionalizada implantando tecnologia.
 Temos aqui um pequeno sistema de produção, no município de Parintins, bem pequeno, não tem oito 
piquetes e não posso dizer que é um sistema de ILPF, porque ele aproveitou árvores locais, não foram cultivadas, 
são do ambiente, para fazer áreas de bem-estar, de sombreamento para os animais. Essa foto foi tirada em torno 
de 10, 11 horas e os animais estão buscando se abrigar da luz. Vemos que é uma pastagem bem cuidada, tem 
bastante verde, é um produtor da agricultura familiar que vive disso e observamos que é possível, em pequenas 
propriedades, termos sistemas mais intensificados.
 Aqui, no município de Itacoatiara, temos um processo de recuperação de pastagem da fazenda, che-
gando no distrito de Novo Remanso, é um trabalho em parceria com a EMBRAPA, que estava fazendo todo o 
processo de orientação técnica, coletou solo, fez a orientação de calcarear, de adubação, o produtor alugou trator, 
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se desdobrou, está investindo. Nessa outra foto da fazenda, vemos um fosso de ordenha, ele trabalha com 
gado leiteiro, que ainda não tem um padrão de genética, mas busca implementar e está sempre procurando 
melhorar. Eu tive a oportunidade de fazer um curso de manejo de rebanho leiteiro, em 2018, e, após participar, 
ele deu uma engrenada. Eu fico muito feliz quando chegamos numa realidade, levamos informação e quando 
voltamos vemos que a pessoa implementou a tecnologia. Fizemos manejo de pasto e, quando eu voltei, ele já 
estava fazendo a recuperação desse pasto, além de implementar a tecnificação da área de ordenha, é um pro-
dutor familiar, que mora na fazenda e vive somente dessa atividade. Ele tem outra pequena propriedade em 
que ele engorda o gado e trabalha com gado leiteiro também.
 Temos outras tecnologias que são as Boas Práticas Agropecuárias – BPA, que têm que ser levada a campo. 
Nessa primeira foto, no alto, em Boca do Acre, ministrando curso pelo SENAR, com quem tenho parceria, desde 
quando eu me formei. Isso é na fazenda de um amigo, estávamos fazendo a medição de pastagem. Ontem eu 
abordei sobre uma régua da EMBRAPA com medição de pastagem, que custa em torno de R$ 100,00 e ajuda 
muito no manejo do pasto, eram alunos do curso de agroecologia. Nessa outra foto, é uma fazenda no município 
de Presidente Figueiredo, em que estávamos fazendo coleta de solo para análise, para fazer a recuperação da 
pastagem, um estudo em parceria com o IDAM. Nessa foto abaixo, estávamos fazendo controle de doenças em 
gado leiteiro, através do teste de mastite (CMT), que está em torno de R$ 150,00, que fazia parte de um curso 
do SENAR. Isso previne doenças, é uma prática importantíssima e, sempre que podemos, estamos ensinando 
ao setor técnico, aos produtores, a praticarem o que temos disponível no mercado.
 Resumindo, diante de toda essa contextualização, deixo para refletirmos que nós precisamos acessibilizar o 
crédito, a tecnologia, a informação. As informações têm que estar acessíveis, também, para a governança, para 
que ela possa conhecer a realidade e, então, tomar decisões e criar os programas de governo necessários para 
sanar os problemas. Então, se dermos acesso a toda informação e tecnologias necessárias para a sociedade 
envolvida no setor primário, tenho certeza que vamos conseguir dar grandes passos rumo ao nosso desenvol-
vimento sustentável. 

Guilherme Pessoa

 Muito importante demonstrarmos que é possível, que tem casos de sucesso de pecuária no Amazonas. 
Pode não ser tão simples, por diversos fatores, mas estamos mostrando aqui casos de sucesso. É importante 
fazemos menção a uma das principais instituições responsáveis por toda essa revolução agrícola que o país 
experimentou, eu me refiro à EMBRAPA, que nesse painel está representada pelo Dr. Everton, que é o gerente 
geral da empresa no Amazonas e eu gostaria de passar a palavra para que ele possa discorrer sobre as linhas de 
pesquisas que a EMBRAPA tem.

Everton Cordeiro

 Eu vou focar nas nossas pesquisas, diante do que a gente tem feito, a partir das nossas experiências 
no Amazonas. A pecuária amazônica começou pela várzea, que é uma grande benção e uma grande maldição, 
se, por um lado, ela fertiliza os solos, por outro, nos obriga a remanejar os animais, periodicamente. Eu quero 
falar de uma experiência exitosa feita no Careiro da Várzea, que a partir da terminação de animais, tivemos a 
conversão e anotação de 4 animais por hectare, chegando nessa fase de terminação com ganho de peso de até 
1 kg por dia. Temos tido trabalho com controle de invasoras, não só para várzea, como em pastagens de terra 
firme. Nós temos atuado de forma efetiva, com resultados muito exitosos, no que diz respeito à recuperação 
de pastagens e conseguimos aumentar 5 vezes a taxa de lotação em pastagens que, antigamente, tínhamos 0.8 
unidades animais, temos animais com 450 kg e conseguimos introduzir nesses locais 4 unidades animais, isto 
é, um ganho de 5 vezes o valor inicial e fazemos isso em pastagens que podemos consorciar com o cultivo do 
milho. Podemos falar da produção de pastagens com aumento de 10 t, inicialmente, de matéria seca, para 25 t, 
são números expressivos e que estão disponíveis, junto com as diversas tecnologias. 
 No caso do ILPF, podemos apresentar, de forma exitosa, a seleção de gramíneas para essas pastagens, 
capins como braquiária, piatã, xaraés (MG-5) e o panicum, da Tanzânia. Nós temos resultado, também, nessa 
área, com trabalhos com milho, caupi, mandioca e tem sido tão positivo que eu, trabalhando com seringueira, 
introduzi também milho e caupi, tendo alcançado resultados muito bons. Falando de ILPF, temos lidado com 
situações muito positivas, como alternativas para leguminosas, no caso, o amendoim forrageiro e temos feito 
seleção para cultivares mais produtivos e, a partir desse trabalho com a EMBRAPA do Acre, temos feito o cru-
zamento desses materiais, que estão quase terminados, desenvolvidos na região Amazônica. E esses materiais, 
além de trazer outras características, são eficientes, no que diz respeito a combinações com trabalhos com calagem, 
adubação e inoculação de micro-organismos que aumentam a eficiência da conversão. Com a suplementação 
alimentar de ovinos, aumentamos o ganho de peso em 43%, com um aumento da eficiência econômica em 17%, 
reduzindo o tempo de produção, então, a cada 8 meses, onde antes era 10, 12 meses, podemos entregar um 
animal pronto para o abate. A combinação desses fatores, junto ao ILPF, tem trazido para os nossos solos, uma 
melhoria da estrutura física e química desses solos, um acúmulo de carbono, que são essenciais para a manu-
tenção da qualidade desses solos. 
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 Temos alcançado resultados positivos em Parintins, onde temos uma unidade de transferência de tec-
nologia, temos uma vitrine tecnológica, e temos desfrutado de experiências muito positivas. Quero falar da 
implantação e avaliação com gramíneas forrageiras, mas, também, gramíneas produtivas e adaptadas. Temos, 
no momento, 13 forrageiras para pastejo e 5 espécies para produção de volumosos e silagem, em demonstração 
no local, porém, mais importante do que ter esse material para demonstração, é vê-lo sendo testado com a 
implementação de capineiros, no caso de capim elefante e produção de silagem, onde temos chegado até 70 t 
de matéria seca por hectare, na fazenda Macurany. Nessa mesma linha, temos a implementação de URTs – Uni-
dades de Referência Tecnológica para recuperação e manejo de pastagem para pecuária leiteira, considerando 
a importância dessa pecuária para nossa economia e para a região. Tem sido muito importante o uso das emendas 
parlamentares, que têm acreditado e têm permitido que a EMBRAPA esteja tendo acesso a esses recursos. 
Temos conseguido melhorar a produtividade, recuperar potenciais produtivos dessas pastagens já degradadas, 
e temos colaborado muito com aumento de sequestro de carbono, que é um tema muito importante para nós, 
porque diz respeito a COP26. Evento para o qual o estado do Amazonas mandou um representante do setor 
produtivo, o senhor Muni, presidente da FAEA, que deve estar abordando esses temas. Para falar desse trabalho 
com recuperação e manejo de pastagens na pecuária leiteira, queremos mencionar como parceiros tanto a fa-
zenda Macurany, como a Aninga e a Ilha Bela. 
 Eu quero fazer um histórico do que a EMBRAPA tem feito nesses 48 anos de vida e o mais importante 
para relatar, é a tecnologia do Poupa-Terra, com a qual temos aumentado a eficiência de produção, com redução 
de área de cultivo. Então, se compararmos de 2004 para cá, temos 204.000.000 de cabeças, em nível de Brasil 
e em 2019 temos 203.000.000. Saímos de 5,9 milhões de toneladas para 8,2 milhões de toneladas, houve um 
aumento de 39% e o peso dessa carcaça aumentou de 228 kg para 253 kg. De 1970 para cá, temos uma área 
poupada de 256.000.000 de ha, que equivale aos nove maiores estados produtores de bovinos, nos Estados 
Unidos, e aos 10 maiores países produtores de bovinos, na Europa. Então, essas tecnologias que envolvem 
melhoramento genético, tecnologias reprodutivas, o melhoramento, manejo e recuperação de pastagem, uma 
suplementação, que se faz através de pasto e a melhoria do confinamento, controle de doenças e parasitas. 
Por último e a mais ousada das tecnologias, é o caso apresentado e entregue agora, que é a carne com carbono 
neutro e, então, a grande crítica que era feita à pecuária, acabou.

Guilherme Pessoa

 O link caiu e, enquanto isso, eu vou pedir para o Erivan colocar um pouco do que o que o SEBRAE tem 
feito nessa temática da pecuária sustentável e na intensificação das pastagens.

Erivan Oliveira

 Colocar a pecuária em pauta, no momento em que a COP26 coloca na vitrine todas atividades que são 
executadas no Brasil, principalmente, na questão da pecuária sustentável, é bastante importante o debate e 
cabe mostrarmos as práticas sustentáveis que estamos executando, nossos resultados e porque precisamos 
melhorar o que está dando certo, maximizar os resultados e acessibilizar. Precisamos ter uma forma mais 
prática de colocar essas tecnologias de forma bem acessível a todos os produtores e é isso que o SEBRAE 
vem fazendo com o projeto de pecuária desde 2011. A princípio, era um projeto voltado mais para a Cadeia 
Produtiva Leiteira, na região de Autazes, mas esse projeto veio se desdobrando, atendendo outras regiões e, 
a partir de 2016, começou a trabalhar, também, a pecuária de corte, dando um enfoque maior para o pequeno 
produtor, com uma pequena área, um pequeno rebanho, que ainda não tivesse nenhum nível de tecnificação 
no seu rebanho. Então, a partir do momento que o SEBRAE passa a atender essas propriedade rurais, ele entra 
com consultorias, basicamente, voltadas para a gestão da propriedade rural e, posteriormente, identificados os 
problemas e as potencialidades, são iniciadas outras consultorias, nas quais os produtores, sempre acompanhados 
dos consultores, vão se norteando e crescendo.
 Achei interessante a informação de que temos 1.700.000 cabeças de bovídeos, hoje, no Amazonas. O 
SEBRAE faz um trabalho de melhoramento genético do rebanho e estamos chegando a 8.000 animais nascidos 
com a melhor genética disponível no mercado, tanto para corte, quanto para leite, porém, vemos que o per-
centual é 0,04% do rebanho do Amazonas, ou seja, já fizemos muito, mas para o universo que nós temos, ainda 
tem muito a ser feito. Esse trabalho é fruto de planejamento, de apoio institucional e eu gostaria de fazer uma 
menção ao presidente do Conselho Deliberativo do SEBRAE, o presidente Muni Lourenço, que é um grande de-
fensor do setor primário e, principalmente, da pecuária sustentável aqui no Amazonas. E faz com que tenhamos 
uma responsabilidade maior de trabalhar numa atividade que busca sempre resultados. A maioria dos nossos 
fazendeiros, são pequenos criadores de gado, que usam a área de várzea e a área de terra firme para trabalhar. 
Outro fator importante, é o que o SEBRAE tem colocado, em termos de recursos, na atividade pecuária, dentro 
dos projetos voltados para agronegócio. De 2011 a 2021, já foram aplicados recursos na ordem de 15.000.000 
de reais, somente nessa atividade, que é a principal cadeia apoiada pelo SEBRAE, no agronegócio, porque é a 
que mais tem problema e, portanto, a que tem maior oportunidade para melhorar e crescer. E com esses recursos, 
tivemos várias iniciativas que fizeram o SEBRAE ser considerado pioneiro em algumas atividades, na área pe-
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cuária, que outras unidades não atuavam. O SEBRAE do Amazonas começou a trabalhar em algumas linhas, 
voltadas para tecnificação, aumento de produtividade, lucratividade e redução de custo de produção, porque, 
no Amazonas, esse custo é muito alto. Apesar de o mercado interno consumir toda nossa produção, nosso custo 
é alto, então, precisamos ser eficientes em relação a produtividade e isso retorna com a questão da gestão da 
propriedade rural em todos os seus vieses: precisa ser economicamente viável e a questão da sustentabilidade 
precisa andar junto, para que a nossa atividade continue crescendo e dando bons resultados como nós temos 
visto até hoje. 

Guilherme Pessoa

 Conclua a sua fala Senhor Everton.

Everton Cordeiro

 Nós temos muitas tecnologias disponíveis, publicações científicas e muitos desses materiais estão à 
disposição da sociedade, dos produtores. Muitos desses trabalhos foram feitos em propriedades de pessoas 
que nós conhecemos, que temos relação e, para finalizar, dizer que a EMBRAPA está à disposição para contribuir 
com o crescimento desse segmento.

Guilherme Pessoa
 
 Eu passo a palavra ao senhor Mauro Lúcio, da Fazenda Marupiara, no estado do Pará, para que também 
nos apresente um pouco da experiência vivida na sua propriedade, que tem esse viés de sustentabilidade. 

Mauro Lúcio

 Eu queria agradecer pelo convite, pela oportunidade e parabenizar a todos vocês, principalmente o 
governo do Amazonas, por fazer esse evento, no intuito de levar conhecimento e acesso a todos os produtores 
do Amazonas. Como a Meyb falou, eu acho que a parte mais importante desse processo é ter acessibilidade, as 
pessoas terem acesso às novas tecnologias, aos novos programas de melhoramento de produção e a Embrapa é 
uma grande saída para isso, é uma grande fonte de informação e de pesquisas, só conseguiremos esse melhora-
mento através da ciência, da pesquisa, mas é muito caro e difícil para produtor, então, quem tem que fazer isso 
são as empresas de pesquisa e a EMBRAPA vem executando isso com maestria. O SEBRAE, também, é muito 
importante, principalmente, com relação a gestão da propriedade. Na minha fazenda, o diferencial alcançado foi 
resultado da melhoria na gestão, uma vez que eu trabalho muito a questão dos números de produção e existe 
uma preocupação muito grande com custos, principalmente na nossa atividade, mas ele tem que ser sempre 
acoplado à produção. Quando os produtores se fixam somente no custo, mas não melhoram a produtividade, 
essas fazendas estão fadadas a acabar.
 Eu queria me colocar à disposição de vocês para quem quiser visitar a fazenda. A nossa taxa de lotação 
média, em 2021, foi de 4,5 cabeças por hectare, são cabeças, não são unidades animais, mas as minhas cabeças 
estão em média, mais ou menos de quase 400 kg, algo em torno de 0,9 UA. Eu acho que a média na Amazônia 
toda é algo em torno de 0,7 e 0,8 cabeças, então é um número bem expressivo. Eu trabalho só com o processo 
de recria e engorda e o nosso ganho de peso é, em torno, de 650 gramas, então temos vendido, algo em torno 
de 80% do rebanho, o que chamamos de taxa de desfrute. Quando vemos, que, no Amazonas, 70% dos animais 
abatidos são animais de fora do estado. Então isso, quando você tem esse aumento de taxa de lotação, com 
o aumento de ganho de peso, você aumenta muito a quantidade de animais por hectare e a quantidade de 
animais que você vende durante o ano. Tão importante quanto você aumentar a taxa de lotação, aumentar a 
quantidade de animais, é aumentar a produtividade desses animais, porque com isso você tem uma taxa de 
desfrute muito maior. A média do estado que é algo em torno de 0,8 cabeças por hectare, mas o ganho de peso 
muito baixo, é algo em torno de 330 g por dia. 
 Então, quando você pega as fazendas de recria, engorda, com essa taxa de lotação e com esse ganho de 
peso, o faturamento bruto durante o ano, eles conseguem vender 0,24 animais por hectare, isso significa que 
a pessoa precisa de 4 ha para poder fazer um boi para a indústria. Então, uma indústria de 10.000 cabeças por 
mês, vende 120.000 cabeças por ano, precisaria de quase 500.000 ha. No modelo que eu trabalho, esse ano vamos 
trabalhar com a média de 4,5 cabeças por hectare, vamos abater 3,6 cabeças por hectare, então, precisaria ter 
33.000 ha para poder fornecer para essa   indústria. Vemos que diminui muito a necessidade de área para ter 
um fornecimento muito grande e eu acho que essa é a saída. Eu tenho feito trabalhos com pequenos produtores, 
que apesar de serem pequenos, são muitos, é uma oportunidade de levar o conhecimento, a tecnologia, a 
capacitação para esses pequenos produtores e a resposta é muito grande. Então, isso viabiliza o produtor, a 
indústria, o varejo, o governo e toda a sociedade, porque a logística acaba ficando muito cara, porque grande 
parte dos animais abatidos são oriundos de outros estados e tem a questão do bem-estar animal, que também 
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encarece demais o produto final. Eu acho que não tem outra saída, porque tanto no Pará, quanto no Amazonas, 
as condições climáticas são muito propícias para se trabalhar com a intensificação de pastagens. A Meyb falou 
em pastagens de 5, 10 anos, mas eu tenho pastagens de 40 anos que nunca foram reformadas. Capim é uma 
cultura perene, não é para ter reforma e tem pastagens de 40 anos, que hoje tem 10 cabeças por hectare. É só 
tratar bem, cuidar da fertilidade dos solos, que se consegue a produtividade, temos um potencial muito grande 
e tenho certeza que o Amazonas consegue partir desses 30% de fornecimento para 100%, sem necessidade de 
abrir novas áreas.
  Quando vemos que a média é de 4 hectares para fazer um boi e, quando se trabalha bem, pode ter 
4 bois por hectare, de faturamento, então é uma diferença muito grande. O empresário consegue suprir o 
mercado e, quando se aumenta o volume, tem condição de baratear o custo ou de melhorar a lucratividade 
para o produtor. Eu acho que o Amazonas tem uma condição ímpar de fazer isso, porque é o estado com a 
maior reserva florestal, provavelmente, do planeta, é um estado de dimensões enormes e que, portanto, tem 
um potencial muito grande na questão florestal, na questão da biodiversidade. Então, se trabalhar bem essas 
atividades, vocês tem condição de fazer uma carne que ninguém tem no planeta, uma carne com alto índice de 
biodiversidade. Então, eu acho que é nesse sentido que vocês devem trabalhar e quero me colocar a disposição, 
se quiserem vir conhecer meu trabalho, a minha propriedade e ver o que estamos fazendo. 

Guilherme Pessoa 

 Eu gostaria de passar a palavra para a Senhora Luíza Bruscato do GTPS – WWF, para que nos passe um 
pouco da sua experiência a respeito desse tema.

Luíza Bruscato

 Eu sou gerente executiva do Grupo de Trabalho de Pecuária Sustentável – GTPS. Nós somos uma mesa 
redonda que reúne os seis elos da cadeia da pecuária e atuamos junto a produtores rurais, insumos e serviços, 
indústria, varejo e restaurantes, instituições financeiras e a sociedade civil, então, temos esse olhar multi stake-
holder para o tema da pecuária sustentável. As três palestras anteriores foram muito interessantes, trazendo 
várias questões técnicas da produção na Amazônia. Temos alguns associados, principalmente, da região do Pará 
e conhecemos um pouco desses desafios. No GTPS, temos trabalhado bastante o tema, que está muito atual 
por conta da COP26, das emissões de gases do efeito estufa e entender, também, como está funcionando essa 
estimativa do balanço das emissões. Sabemos que a produção em pastagem acaba tendo esse balanço mais 
positivo, sempre a depender do bom manejo da pastagem, como trouxe o Mauro Lúcio, que é possível ter pas-
tagens que tenham até 40 anos e estejam bem cuidadas, sendo bem planejadas. Acho que esse é um ponto bem 
importante, também, que está sendo trazido forte pelo MAPA, pelo programa BC, que é a questão de manter 
os solos captando carbono e nos ajudando nesse balanço de emissões. 
 Outro tema muito pertinente, que temos discutido, é a rastreabilidade do gado, não só sanitária, mas 
também na questão de monitoramento da origem dos bezerros. Foi comentado que vocês importam alguns be-
zerros de outros estados e é importante ter essa rastreabilidade de onde estão vindo esses animais, se são de 
áreas de desmatamento ou, enfim, precisa ter esse olhar também. Estamos com mais ou menos 50 associados 
nos GTPS, entre produtores, ONGs, bancos, indústria, frigoríficos, e temos, cada vez mais forte, estabelecido o 
repúdio ao desmatamento ilegal. Então, acreditamos que precisamos vencer a ilegalidade, para mostrarmos, 
cada vez mais, que a pecuária pode ser sustentável, uma vez que consigamos implementar o código florestal 
em sua totalidade, respeitando as áreas de reserva legal, APP e, também, através do outro mecanismo de 
compensação, que também está previsto no código, que é o pagamento por serviços ambientais. Eu acho que 
os colegas não mencionaram, mas também existe essa possibilidade do produtor rural, que está produzindo 
e mantendo uma área grande de reserva, que está protegendo a biodiversidade da região, receber por esses 
serviços ecossistêmicos, através de parcerias setoriais. Um dos nossos associados, o Instituto de Proteção da 
Amazônia – IPAM, tem um projeto que se chama CONSERVE, que está atuando forte, na região da Amazônia e 
do Cerrado, para realizar esses arranjos institucionais e conseguir com que o produtor rural receba por preservar a 
Amazônia. Isso é único no mundo, pois os produtores rurais de outros países não são obrigados a preservar áreas 
e, aqui, esse custo do produtor precisa ser compensado. Esse é outro tema, também, que o GTPS está traba-
lhando, além da rastreabilidade dos gases do efeito estufa e, claro, bem-estar animal, porque acreditamos que 
melhorando a nutrição animal, com suplementação adequada para os períodos, aumentamos a produtividade. 
E é importante fazer o link de que a sustentabilidade está diretamente ligada à rentabilidade, então, não existe 
sustentabilidade sem ser rentável para o produtor. 
 É importante destacar que a gestão da propriedade, a captação de recursos para a melhoria das pas-
tagens e esses cuidados com o bem-estar e nutrição aumentam a produtividade das propriedades, fazendo-as 
mais rentáveis, trazendo, de fato, a sustentabilidade para a realidade do produtor, que é um desafio para pe-
quenos produtores, em todo o Brasil e, em especial, na região da Amazônia. 
 Atuamos através de grupos de trabalho multi stakeholder que discutem esses temas e fica o convite para 
todos os produtores e indústrias que estão nos ouvindo para se associar, é só entrar em contato conosco, através do 
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nosso site. Nossa intenção é promover o desenvolvimento da pecuária sustentável e, também, atuar diretamente na 
comunicação para converter a imagem da pecuária brasileira, no Brasil e no mundo, e mostrar o que já temos feito. 
Uma das outras ferramentas do GTPS é o Mapa de Iniciativas em Pecuária Sustentável – MIPS, também disponível no 
site, que mostra uma série de iniciativas de produção da pecuária e já temos alguns projetos na região da Amazônia já 
listados. Temos um banco de dados de iniciativas de projetos sustentáveis e queremos mostrar, capitalizar e mostrar, 
cada vez mais, o quanto já temos possibilidade de produzir, de forma mais sustentável. Precisamos somente melhorar 
a nossa comunicação e esse, também, é um dos objetivos da mesa redonda, de promover essas duas práticas e pro-
mover, também, que as iniciativas sejam reconhecidas no país.

Guilherme Pessoa

 Senhor Martinho, para poder também discorrer sobre é a atuação da instituição nesse tema que nós 
estamos discutindo.

Martinho Azevedo

 Relembrando fatos positivos que nós vivenciamos nesses últimos nove anos de dedicação ao estudo da 
cadeia da carne e o primeiro estudo que eu trago é a implantação de um curtume. A partir dele começamos a 
identificar uma série de problemas para manter uma indústria de curtume no estado, principalmente, em função de 
tudo que já foi relatado: a informalidade da atividade, a questão do licenciamento dos abatedouros no interior, uma 
série de dificuldades. Elaboramos esse projeto, aprovamos, ele está rodando e foi uma surpresa para muitos, 
porque hoje 100% da produção é exportada. Posteriormente, iniciamos um estudo para implantação de um 
frigorífico, no município de Humaitá e, novamente, identificamos uma série de dificuldades e isso nos moti-
vou a estudar mais ainda a cadeia da carne e, também, nos deparamos com todos esses desafios que já foram 
elencados, questões ambientais, de regularização fundiária, fiscais, tributárias, técnicas. Outro caso é de uma 
indústria muito interessante que está se ampliando e que beneficia subprodutos desta cadeia, produz farinha 
de carne e osso, farinha de sangue e o sebo industrial. 
 São indústrias com elevados investimentos e que têm um efeito multiplicador muito interessante nesta 
cadeia produtiva, que aqui estamos abordando na perspectiva de pecuária sustentável. E estamos tendo os de-
poimentos mais assertivos de que é, plenamente, possível estabelecer uma cadeia produtiva extremamente be-
néfica, porque quando se pega uma estrutura de um frigorífico, que é um investimento relativamente alto (45, 
50 milhões de reais) para se ter uma unidade, dentro de um padrão para exportação, obedecendo os critérios 
técnicos de sanidade animal, de qualidade da carne. Enfim, o curtume, por outro lado, também é uma indústria 
que necessita um investimento relevante, assim como a outra indústria que eu mencionei. E são indústrias com 
elevado nível de utilização de mão de obra e qualificada. Olha os impactos positivos da estruturação de uma 
atividade econômica dessa para o estado. 
 Então, eu coloco aqui para discussão e para os encaminhamentos o seguinte, já sabemos onde estamos 
e aonde queremos chegar, queremos chegar numa pecuária sustentável, que seja produtiva, que dê retorno 
e dignidade ao pequeno produtor. Quando fizemos aquele caso de sucesso em Humaitá, me chamou muito 
atenção o número de pequenos criadores e a capacidade desta unidade frigorífica em levar, inclusive, cidadania 
previdenciária ao pequeno produtor, porque a legislação diz que quando se vender o boi, dentro dos critérios 
fiscais, no pé da nota fiscal, já deve ser mencionado o valor que vai ser recolhido em nome da previdência do 
produtor rural. Então, olha o impacto positivo para um produtor rural, a cidadania previdenciária e isso é muito 
importante. Outro ponto que acho fundamental, a necessidade desta integração institucional, ontem e hoje demos 
um passeio pela questão fundiária, ambiental, técnica e estamos vendo agora as experiências de sucesso do 
mundo empresarial, iniciativas de investidores. 
 Então, a atividade passa da perspectiva de informal, de degradante, aqueles preconceitos que se tinham, 
para uma atividade importante num cenário, seja ele regional ou microrregional. Sou adepto do polo de desen-
volvimento, o estado é um muito grande, mas nós já identificamos quais as regiões, quais os polos que já tem 
uma experiência, um capital, um conhecimento que pode dinamizar esta atividade e, a partir dali, gerar outros 
casos de sucesso, irradiar forças importantes para a formação dessa cadeia. Outro item é a necessidade da 
política pública e falo daquela que a sociedade assume como sua e diz estamos juntos, instituições de controle, 
iniciativa privada, enfim, todos os atores da sociedade precisam vivenciar, defender e acreditar nesta política 
pública, que não pode ser de curto prazo, precisa perdurar como sua, daí conseguiremos dar o próximo passo, 
que é levar desenvolvimento. E também certificar essa política pública, é a transparência das ações, como estamos 
fazendo aqui, debatendo, discutindo, ouvindo. É necessário mudar, reconstruir, melhorar, integrar, então va-
mos sentar e vamos ver qual a melhor redação nas legislações ambiental, fiscal, tributária e fundiária que possa 
levar essa sociedade a dar crédito a essa política acertada. E finalizando, a questão da integração das ações ins-
titucionais, assim nós teremos esta visão macro de cadeia e, com isso, o protagonismo dos agentes envolvidos, 
o produtor já sabe que tem que ser certificado, legal, para que ele possa contribuir positivamente na estrutura 
de mercado da qual ele faz parte. Então esta é a visão que trazemos, claro que, adicionalmente a isso, tem 
essas questões que o colega abordou, da necessidade de gestão, de crédito, do acompanhamento. O pequeno 



produtor precisa saber o dia que vai entrar o bezerro para engorda, o dia que ele vai sair para o abate, quanto 
ele custa por dia, quanto eu vou precisar de mão de obra, quanto vou precisar de energia, porque, infelizmente, 
muitas vezes, o pequeno produtor não tem condições para vacinação, para fazer a limpeza do pasto. Então, é 
necessário que haja políticas que deem esse suporte, pelo menos, num primeiro momento, até que esse pe-
queno produtor ganhe a capacidade e autonomia de novos investimentos e leve a sua pequena propriedade e 
trate como uma unidade de negócio capaz de gerar valor, sustentar sua família e prosperar, porque não adianta 
eu ter as tecnologias disponíveis, se elas não chegam na minha pequena fazenda, se eu não consigo ter acesso 
a isso. Era essa a nossa contribuição.
 O nosso Conselho tem profissionais economistas que estão plenamente habilitados a contribuir com es-
tudos e pesquisas naquilo que entendemos como caminhos possíveis e alternativos para o nosso estado. Então 
conte sempre com a nossa participação e naquilo que pudermos ajudar nas discussões, a nossa instituição estará 
sempre à disposição.

Guilherme Pessoa

 Muito obrigado, senhor Martinho, acho que, mais do que nunca, a pecuária vai precisar se tecnificar, se 
utilizar de bons projetos e, certamente, o economista é um ator extremamente importante nesse processo. Eu 
gostaria de apresentar uma pergunta que foi direcionada à nossa palestrante Meyb:  “Vimos que o manejo de 
pasto pode ajudar no avanço da sustentabilidade da pecuária, inclusive com saldo positivo no sequestro dos 
gases de efeito estufa. Essa técnica pode ser uma alternativa para as áreas degradadas no Amazonas? Como 
seria essa recuperação de áreas? Qual o ganho para a redução e o sequestro dos gases de efeito estufa?”

Meyb Seixas

 É fundamental esse processo de recuperação de áreas degradadas dentro da pecuária, temos falado 
isso desde ontem. Sabe-se que, principalmente, o sistema ILPF tem uma grande capacidade de retenção de 
carbono por área, podendo chegar até 8 t, mas não temos como parametrizar e dizer o que vai acontecer, se 
fizer o manejo, mesmo porque não temos um estudo no Amazonas para analisar a quantidade de capacidade 
de sequestro de carbono que uma pastagem nas nossas condições teria, porque está relacionado com o tipo de 
solo. Existem estudos, nacionalmente, mas eu não posso transferir essa mesma quantidade que se é capaz de 
reter num cerrado, em outras regiões do Brasil, e trazer isso para nossa realidade, porque temos uma condição 
de solo e de clima totalmente diferentes. Então, eu deixo uma reflexão para trabalharmos uma pesquisa nesse 
sentido, dentro das nossas condições, do tipo de solo que temos, qual a capacidade da retenção de carbono 
das nossas passagens? Essa questão de sequestro também varia, não só dependendo da questão do solo, mas 
do tipo da planta, de qual espécie vegetal, pois sabemos que o sequestro vem do processo de fotossíntese, que 
acontece, principalmente, no nível das folhas, ou seja, teoricamente, quanto mais folhas, quanto mais verde, 
mais capacidade de fotossíntese, mais capacidade de reter. Sabe-se que a retenção do carbono no solo em uma 
área manejada, com bastante área verde, com grande capacidade de formação de fotossíntese para fazer esse 
processo de captura e retenção é, em torno, de 15 a 30 % a mais, do que em uma área não manejada. Portanto, eu 
creio que é importante estimularmos uma pesquisa no Amazonas, para estudarmos quais as espécies forragei-
ras com maior capacidade de retenção dentro do solo. E sobre qual a melhor técnica para se fazer um processo 
de recuperação de pastagem, também, é relativo, porque depende muito de qual grau de degradabilidade em 
que a área se encontra e vai depender da análise do solo. Cada propriedade e condição do solo, é única, tem que 
fazer uma visita, uma análise de solo, ver se não tem uma degradação física, em termos de ter sulcos no meio da 
área degradada, para fazer o processo de melhoria, não tem uma receita de bolo, é muito particular de acordo 
com cada propriedade. Eu deixo essa reflexão para incentivarmos uma pesquisa para verificar quais as pastagens, 
dentro das condições do bioma amazônico, têm maior capacidade de retenção, já que existem estudos nacionais 
que comprovam esta capacidade e tentar estimular um uso maior de ILPF, que são os sistemas onde tem uma 
maior capacidade de retenção.

Guilherme Pessoa

 Eu acho que essa reflexão, proposta pela Meyb, é extremamente relevante, e seria importante colocar 
na pauta dos colegas da SEDECTI, para tentarmos avançar, se possível, numa prospecção dessas propriedades 
que tem uma intensificação maior no estado e verificar de quanto seria essa captação, esse sequestro do car-
bono. Eu quero passar a palavra ao Dr. Everton que vai falar sobre programas importantes da EMBRAPA, como 
o Poupa Terra e o Carbono Neutro. 

Everton Cordeiro

 Um colega que chegou, ano passado, da Alemanha, onde foi fazer um pós-doutorado, trabalhando com 



essa questão de inoculante para melhorar a eficiência das nossas plantas, fixação de nutrientes, que são tão im-
portantes na cadeia produtiva e quando ele apresentou os resultados da carne com carbono neutro, o pessoal da 
universidade quis acesso aos dados, porque não estavam acreditando. Como é que vocês agora tem esse gado 
que produz carne e o carbono é neutro? Porque nós sabemos que o criador de gado no Brasil é apontado como 
o grande poluidor do planeta, mas, quando ele mandou os dados, verificaram que estava tudo correto. E tem 
sido tão eficiente que está sendo levado para outras espécies, já estamos caminhando para o café, para o algodão, 
vamos cultivar essas espécies, que em vez de criarem um problema de concentração de CO2 na atmosfera, elas 
vão anular essa produção, portanto, a mudança de paradigma é fantástica e nós podemos fazer isso com essa 
combinação de ganho fisiológico, a partir da quantidade. Agora em maio, eu fui com o Muni na propriedade do 
Zé Mario, que tem uma fazenda com 2.000 ha, onde ele desmatou 400 ha, que é o que a lei permite, mas, para a 
produção dele, precisa somente de 75 ha, porque ele começou a melhorar a nutrição do solo, preparar a área, a 
ser mais eficiente, no que diz respeito à alimentação animal, então potencializou as características das plantas 
e quando fazemos o cruzamento e o desenvolvimento de novas plantas, fazemos para melhorar a eficiência de-
las. Então, até o próprio ângulo em que a folha da planta fica em relação ao sol aumenta essa eficiência. Logo, é 
uma combinação de fatores e para ser objetivo, vou para o Poupa-Terra, para dar um dado de como temos sido 
eficientes, se fôssemos produzir, hoje, o que nós produzimos em 1970, iríamos precisar de 418.000.000 de ha 
e estamos usando, aproximadamente, 161.000.000 de ha, estamos poupando 256.000.000 de ha e isso corres-
ponde a área de 10 países europeus: Irlanda, Itália, Polônia, Holanda, Bélgica, Romênia, Áustria, França, Alemanha 
e Espanha. E como isso é feito? Com a eficiência dos produtores, como seu Mauro Costa, que está produzindo 
de forma eficiente, usando tecnologia. Temos que nos apropriar, nos apoderar, daquilo que fazemos de forma 
efetiva e consciente, para que possamos também valorizar os produtos, que é a coisa mais importante, saber 
agregar valor ao que fazemos. Sabemos de produtores que chegam a 1 kg de ganho de peso por dia. Sabemos 
que em Vilhena se tem colocado até 9,8 animais por ha, são situações que ainda estão em finalização de pesquisa, 
mas que já começam a ser incorporadas aos nossos produtores. 

Guilherme Pessoa

 Eu queria fazer algumas perguntas do senhor Evandro Brandão, que é diretor acadêmico da ULBRA: “O 
que existe de produção de gado bovino na área do distrito agropecuário da SUFRAMA, que compreende a área 
rural de parte do município de Manaus e área rural e urbana do município de Rio Preto da Eva?”
 Seria interessante que nós tivéssemos aqui o IDAM e a ADAF, mas eu posso lhe dizer que existem pro-
priedades, eu não vou saber quantificar, mas existem algumas propriedades no distrito agropecuário. Próximo 
de Presidente Figueiredo, tem a fazenda do grupo do frigorífico Amazonas, tem propriedades no Rio Preto da 
Eva, pequenas propriedades, porém eu não saberia quantificar. 
 Outra pergunta do senhor Evandro: “Existem experiências em Humaitá, Apuí ou Novo Aripuanã com 
sistemas de manejo rotacionado de pasto?”

Erivan Oliveira

 Temos em Humaitá, Canutama e Santo Antônio de Matupi, propriedades atendidas com consultoria do 
SEBRAE em recuperação e manejo de pastagem, justamente, para aumento de produtividade. Temos proprie-
dade em que o aumento de lotação horária chegou até 9 UAs por hectare, cumprindo toda a recomendação 
técnica da parte do manejo do capim, da adubação de reposição na saída dos animais, nos tratos animais e, 
principalmente, quando nós colocamos o trabalho que viemos fazendo desde 2017, que são as consultorias de 
melhoramento genético por meio de transferência de embrião, então, somado a questão da pastagem, tem 
aumentado o índice de produtividade, tem ocorrido redução na área de produção da pastagem local, como o 
próprio chefe da EMBRAPA falou, a propriedade que ele citou, em Presidente Figueiredo, é uma propriedade 
atendida por consultoria do SEBRAE, tanto em pastagem, quanto em melhoramento genético. O rebanho do Sr. 
José Mário é bem eficiente para produção leiteira, ou seja, a área que ele tinha aberto, praticamente, não usa, 
porque o volume de produção em pouca área é suficiente para suportar o rebanho que ele tem hoje. Portanto, 
temos sim, em Humaitá, Canutama e em Santo Antônio do Matupi, propriedades que já têm resultado na área 
de melhoramento de pastagem.

Guilherme Pessoa

 Tem uma pergunta para o Dr. Mauro Lúcio: “Falou-se que o aumento da produtividade com a intensifi-
cação pode ajudar muito na viabilidade da pecuária e ainda auxilia na economia de terra e no balanço de gases 
de efeito estufa. Quanto seria o investimento necessário por hectare, para aplicação dessa técnica em área 
degradada?”



Mauro Lúcio

 As pessoas têm muita preocupação com áreas degradadas, mas a recuperação dessas áreas passam 
a ser ineficientes, se não mudarmos o modelo de trabalhar, porque não é somente a reforma da pastagem, o 
melhoramento do manejo é fundamental, se não essa pastagem entra em estágio de degradação novamente. 
As pessoas se preocupam muito com o valor a ser gasto, porque a percepção é que, depois da reforma, com o 
uso, essas passagens vão se degradar de novo. Quando se maneja bem, se trata bem o solo, essa questão da 
reforma acaba, porque eles produzem muito mais a cada ano e tem condição de aumentar a produtividade. O 
maior desafio para esse processo não é o valor que se gasta para reforma ou no sistema de produção e, sim, a 
compra dos animais. Por exemplo, para quem sai de uma taxa de lotação de 0,8 cabeças por hectare, em um sistema 
que trabalha somente com recria e engorda, um bezerro custa, em torno, de R$ 3.000,00, portanto, quem tra-
balha com 0,8 precisa de um investimento de R$ 2.400,00, quem trabalha com 6, vai precisar de R$ 18.000,00, 
por hectare, somente para comprar o gado. 
 Como diz o professor Moacir Corsi, o adubo, os insumos para produzir, são apenas parte do processo, o 
principal é a quantidade de animais necessários para fazer esse trabalho e, por isso, essa necessidade de capital 
aumenta muito. Em todos os projetos que eu já participei, em todas as reuniões, como a que estamos fazendo, 
existe uma procura muito grande sobre crédito, porém, mais importante do que esse crédito, é a capacitação e 
o conhecimento dessas pessoas, se não é colocar dinheiro para o ralo. Temos que ter a consciência de que pre-
cisa ter esse crédito, mas se não tiver capacitação e conhecimento para as pessoas trabalharam. Esse trabalho 
que a EMBRAPA faz, de começar a fazer essas áreas que tem um modelo para fazer dia de campo, que possa levar 
os produtores para conhecer, participar e, essas pessoas, aprenderem e conviver com esses modelos, é mais 
importante do que somente dar o crédito, porque esses produtores entrarão em um nível de endividamento 
grande e, sem o conhecimento e a capacitação para gerar lucro, acabam perdendo a terra. Então, a reforma 
de pastagens depende de que estágio está a área, se tem destoca ou não, mas esse modelo é extremamente 
viável, todo dinheiro que se investir, retorna e o lucro passa a ser muito maior. Isso é uma coisa que o SEBRAE 
já deve ter esse plano de contas e em todas as propriedades que eu trabalho, conseguimos fazer um plano de 
contas para ver em quanto tempo vai ter o retorno desse capital, portanto, o mais importante é as pessoas 
saberem trabalhar nesse novo modelo.

Guilherme Pessoa

 Pergunta para o Senhor Mauro: “Um boi que é terminado nesse seu sistema, na sua propriedade, quantos 
bezerros de reposição o senhor tem para cada boi terminado?”

Mauro Lúcio

 Se estiver em expansão de rebanho, como é o meu caso, eu vendo um boi, compro 2 ou 2.2 bezerros 
para colocar no lugar. Entretanto, mais importante do que isso, é a velocidade com que se vende esse boi e que 
está atrelada ao ganho de peso. Por exemplo, quem recria e engorda, compra um bezerro de 230 kg e vende 
um boi de 530 kg, então, o processo é fazer esses 300 kg. Quem faz 300 kg, ganhando 300 g por dia, gasta 1.000 
dias para vender esse boi, quem faz ganhando 650 g, que é a minha meta, gasta 461 dias. Como o Dr. Everton 
falou, se for ganhando 1 kg por dia, apenas 300 dias, que são 10 meses. A pessoa que conseguir fazer ganhando 1 
kg por dia, vende 120 % do rebanho, porque ele gasta 10 meses para entrar um bezerro e sair um boi gordo, essa 
eficiência de ganho de peso é fundamental. As pessoas são muito preocupadas com o custo, mas se você colocar 
que o gasto é diário, entre R$ 3,00, R$ 3,50, e quando você economiza nesse boi, que em vez de ficar 1000, ficar 
apenas 400 dias, portanto, 600 dias a 3,50, é dois mil e tantos reais, quase o valor de um bezerro. Desse modo, é 
fundamental que as pessoas tenham preocupação com essa questão do ganho de peso. Nós somos apaixonados 
por alguns indicadores, temos vários como o preço, o rendimento de carcaça, o ganho de peso, a taxa de lotação, 
o que tem que ter, dentro de um sistema, é a equação de todos eles, que têm que estar lincados uns aos outros, 
pois, não adianta ter um indicador como ganho de peso, se não tem um indicador de custo atrelado a ele, se au-
menta ganho de peso com ração, ninguém sabe qual será o custo.

Guilherme Pessoa

 Uma pergunta do senhor Evandro Brandão, diretor acadêmico da ULBRA: “No plano de desenvolvimento 
sustentável da região metropolitana de Manaus, o Careiro da Várzea tem vocação para ser o polo frigorífico da 
região metropolitana. Existe projeto para implementação dessa vocação?”
 Falando em nome do Ministério da Agricultura, nós não temos nenhuma demanda recebida para frigorífico, 
não sei se alguém tem essa informação. Parece-me que no Careiro da Várzea não existe nenhum projeto para frigo-
rífico. Já existem outros frigoríficos na região metropolitana, Manaus, Itacoatiara, Manacapuru, Iranduba, tem que 
ver se teria demanda para mais um frigorífico.



 Uma pergunta para o senhor Martinho: “O mercado tem, cada vez mais, exigido dos produtores as boas 
práticas, com respeito ao meio ambiente e sustentabilidade. Como o senhor vislumbra, no futuro, a produção, 
que não atenda essas questões?”

Martinho Azevedo

 Não vislumbramos, porque o próprio consumidor, hoje, já começa a exigir que essa produção que chega 
aos mercados seja devidamente certificada, já venha com os indicadores de sanidade, de boas práticas no aba-
tedouro. Inclusive, as próprias cadeias de supermercados já exigem que se tenha essas certificações, por outro 
lado, o próprio trânsito dessa mercadoria, em qualquer ponto, já é requerida, o que foi um avanço interessante, 
entre a ADAF e a Sefaz, e os frigoríficos, devidamente licenciados, precisam cumprir esses requisitos técnicos e 
legais de uma boa prática. Eu nem vislumbro o consumidor, ainda, tendo que se socorrer de produtos que não 
tenha essa segurança, infelizmente, quando verificamos os abatedouros que são cifados, ou tenham o Serviço 
de Inspeção Municipal – SIM, constatamos que somente poucos municípios possuem. Portanto, é necessário 
que tenha estrutura que possa um produto com essa qualidade, certificada, inclusive, para esses municípios 
que não têm e é assim que tem acontecido, essa tem sido a prática do mercado de carne, que é 70% atendido 
por outros estados.

Guilherme Pessoa

 Eu queria novamente passar a palavra para o Dr. Mauro, para que ele conclua a sua fala.

Mauro Lúcio

 Os indicadores, assim como toda gestão, têm que estar atrelados. Por exemplo, quando pecuaristas 
têm uma obsessão muito grande por taxa de prenhez e, às vezes, as pessoas investem muito dinheiro para ter 
uma taxa de prenhez alta. A taxa desligada de intervalo entre partos representa muito pouco, por exemplo, se 
você tem 85 ou 90% de taxa de transferência, mas com intervalo entre partos de 16, 18 meses, o seu resultado é 
muito ruim. É melhor ter taxas de prenhez mais baixas, de 80, e com 12, 13 meses de intervalo de parto, prin-
cipalmente com 12 meses, que é o ideal. É a mesma coisa do ganho de peso alto, mas com custo muito alto, 
também, não resolve, não traz lucratividade. Aumento de taxa de lotação com ganho de peso muito baixo, 
também, não resolve, porque acaba aumentando muito os custos, portanto, ter esses indicadores atrelados um 
ao outro, como se fossem engrenagens, é fundamental. Eu queria fazer um aparte, justamente para que vocês 
trabalhassem isso com pequenos produtores, que são muitos, estão em todas as regiões e seria uma melhoria 
nas condições que você consegue levar para essas pessoas, melhorando a qualidade de vida deles. A cada dia 
que eu trabalho ou me aprofundo nesse assunto, de trabalhar com pequenos produtores, vejo a necessidade 
e o efeito que isso causa, por exemplo, aqui em Paragominas, vemos produtores que têm entre 50 e 100 ha, 
têm, em torno, de 20 cabeças e estão inseridos no bolsa-família, estão vivendo de assistencialismo. Então, nós 
precisamos trabalhar para tirar o assistencialismo e levar assistência técnica, colocar essas pessoas para produzir, 
porque os dois maiores gargalos que nós temos são o patrimônio, a terra, e as pessoas, o patrimônio social, 
eles estão lá, então devemos somente levar esse conhecimento, essa capacitação que a EMBRAPA e o SEBRAE 
já têm. Não adianta fomentar a indústria, se não tem matéria-prima, pois o custo fica muito alto e inviabiliza. 
Vemos aqui, no Pará, as indústrias e frigoríficos sofrendo muito, porque a capacidade ociosa é muito grande 
e, como a produtividade é muito baixa, tem indústria que, dependendo da época do ano, manda caminhão há 
quase 1.000 km de distância para buscar bovinos. Desse modo, precisamos trazer esses pequenos produtores, 
porque eles têm uma boa oportunidade de melhorar a qualidade de vida e a produtividade, para, depois disso, 
chamar indústrias, porque assim teríamos matéria-prima para elas trabalharem sem ter prejuízo.

Guilherme Pessoa

 Tem uma pergunta para o Erivan: “Falou-se de investimentos de R$ 15.000.000, em 10 anos, com foco 
na pecuária, pelo SEBRAE, com capacitação dos produtores. Quais foram os resultados verificados, após esses 
investimentos na produção e nas boas práticas?”

Erivan Oliveira

 Vamos partir do melhoramento genético, que é onde está a maior parte do investimento que o SEBRAE 



fez junto aos pequenos produtores. Há pouco mais de quatro, cinco anos, dificilmente, os produtores conse-
guiriam falar sobre melhoramento genético, trabalhar com isso era para poucas fazendas no estado. Hoje, o 
pequeno produtor com vinte, cinquenta cabeças já trabalha com melhoramento genético, tanto para gado de 
corte, quanto para gado de leite. A própria técnica de melhoramento das pastagens, a técnica sempre existiu, 
sempre foi conhecida, mas com as nossas consultorias, com a disseminação junto às propriedades rurais, no in-
terior do estado, essas técnicas passaram a ser conhecidas. Outro ganho importante foi a produtividade leiteira 
que aumentou bastante com o melhoramento genético e gerou vários laticínios no estado. Houve, também, 
aumento da produção de carne e da melhoria genética do gado de muitos produtores, no estado do Amazonas, 
porque somente nos últimos dois anos, 2020 e 2021, o SEBRAE prestou mais de 30.000 horas de consultoria, 
dentro das propriedades, voltadas para gestão das propriedades rurais, boas práticas da bovinocultura e para 
a área de avaliação genômica, para saber se aquele rebanho, realmente, tem o potencial genético que foi dis-
seminado pela empresa que forneceu a genética. A questão, também, do georreferenciamento da propriedade 
rural, pois o produtor tem a sua atividade rural, mas não tinha acesso ao georreferenciamento. Então, essas 
atividades estão disponíveis pelo SEBRAE, para avançarmos cada vez mais com o projeto da pecuária.

Guilherme Pessoa

 Uma pergunta ao Dr. Everton, da Embrapa: “A Embrapa tem um grande histórico de pesquisa aplicada 
na produção do agronegócio no Brasil e, em especial, na Amazônia. Quais os modelos recomendados para a 
produção da pecuária, com sustentabilidade, na Amazônia?”

Everton Cordeiro

 O carro-chefe vai passar pelo ILPF, é o que temos defendido para a nossa realidade, pelo sucesso que 
temos visto, mas não ficamos satisfeitos somente com ILPF, como eu já falei, temos experiências exitosas no que 
diz respeito ao uso da várzea, o controle eficiente de uso de invasoras, o uso de recuperação das passagens, a in-
trodução do Arax, a Pitoia, o desenvolvimento de um Arax Pitoia amazônico, a combinação dessas tecnologias, 
que são exitosas e já comprovadas. No mês passado, recebi uma equipe de pesquisadores da Alemanha que 
estavam mensurando a emissão de gás carbônico das nossas florestas, nossos plantios e dos nossos tanques de 
criação de peixes, em uma parceria Internacional, para quantificarmos essa emissão. Há 2 anos, um pesquisador 
nosso foi fazer um pós-doutorado, na Alemanha, com esse corpo de pesquisadores, para avaliar, exatamente, 
quanto as nossas florestas estão fixando carbono, mas tudo isso vai passar pelo nosso ILPF. Há uns 4, 5 meses, 
a FGV convidou o presidente da EMBRAPA e o secretário Jório para uma videoconferência, e este perguntou ao 
presidente da EMBRAPA quando a empresa revolucionaria a Amazônia, como aconteceu com o cerrado brasilei-
ro e a resposta foi, já estamos fazendo isso, mas queremos fazê-lo com o compromisso de não derrubar nenhu-
ma árvore. Nós acreditamos que podemos produzir na Amazônia e estamos vendo isso acontecer. Por exemplo, 
essa pesquisa que melhorou a eficiência do uso de ovinos, foi desenvolvida na área do distrito agropecuário 
da SUFRAMA. Tudo o que foi apresentado aqui, em que eu falei em nome da EMBRAPA, já foram comprovadas 
e, na maior parte das vezes, em áreas de pessoas que são nossos parceiros. Porém, acreditamos que o nosso 
grande carro-chefe para a região onde há muita produção no estado é o ILPF.

Guilherme Pessoa

 Dra. Meyb faça as suas considerações finais. 

Meyb Seixas

 Concluímos mais um painel de forma bem exitosa, assim como os demais painéis do evento. Gostaria 
de externar nossa gratidão pelo convite, em nome do secretário Renato Júnior e do nosso prefeito. Hoje, nos 
encontramos num cenário de trabalho, de união, das esferas estaduais e municipais, voltadas, sempre, para de-
senvolver os setores e temos tido um bom relacionamento com o governo do estado do Amazonas, na pessoa 
do secretário Petrúcio Magalhães, que tem sido muito solícito às nossas demandas. Eu acho que estarmos aqui, 
com vários entes, discutindo esse tema tão importante para o desenvolvimento do agronegócio no estado do 
Amazonas, é fundamental. E agradecer a todos os participantes do evento e eu creio que sairemos daqui com 
bastantes demandas e encaminhamentos e, espero que esse seja o primeiro, de vários outros, em que senta-
remos para discutir e, no próximo, tenho certeza que já vamos trazer resultados desse encontro. Parabéns a 
todos os participantes e a toda equipe da SEDECTI. 



Guilherme Pessoa

 Obrigado, Meyb. Foi muito importante sua participação por trazer o seu conhecimento e sua experiência 
para os produtores do Amazonas e todos que estão participando desse painel. Eu passo a palavra para o Dr. 
Mauro fazer as suas considerações finais e aproveito para colocar a provocação que foi levantada, pela Luíza, 
uma vez que o senhor é um representante do setor privado: sobre esse carbono que pode ser sequestrado, 
quando isso pode acontecer no estado do Pará, que está mais avançado do que nós? Existe alguma experiência? 
Qual o seu posicionamento sobre isso? 

Mauro Lúcio

 A EMBRAPA tem esse trabalho da carne carbono neutro, que eu acho ser uma saída, mas que serve 
muito mais como uma resposta que tem que ser dada a sociedade e ao mundo, mas o importante é trazermos 
lucratividade para o produtor, através da alta produtividade. Por que nós vamos neutralizar o carbono? Porque 
é uma demanda da sociedade, ela é nosso cliente, então, se isso é moda, é isso que temos que buscar. Nós temos 
condições, o Pará e o Amazonas, muito mais que qualquer outro estado, tem que colocar esse carbono neutro 
nessa carne e, mais do que isso, é colocar a biodiversidade nessa carne. Temos produzir bastante, produzir com 
lucratividade, produzir qualidade, porque todo mundo cobra muito, mas exige qualidade. Então, temos que co-
locar a qualidade, mas se você colocar esses indicadores de carbono neutro, biodiversidade, pegar algum medidor 
para mostrar essa biodiversidade, vamos fazer produtos diferentes do resto do mundo e agregar valor, buscando 
mercados diferenciados, nichos. Então, assim, em uma pecuária igual à do Amazonas, que já tem áreas antro-
pizadas, já abertas, bem menor do que os outros estados, tem condição de agregar valor e tem uma logística 
fantástica, pois vocês estão perto dos Estados Unidos, que adoram uma carne com boi de capim. Portanto, 
eu acho que temos muito campo para trabalhar, partindo dessa lucratividade, o aumento de produtividade é 
fundamental, é você ter lucro, para poder reinvestir e a cada dia vai melhorando. Eu acho que temos que focar 
na carne, não no carbono, pois ele é a cereja do bolo, mas o produto principal é a carne e fazer isso bem-feito, 
ganhando dinheiro e com lucratividade e, então, podemos colocar esse carbono, quiçá colocar a biodiversidade. 
Fazendo uma analogia aos minerais, o carbono é um calcário e a biodiversidade é ouro, o valor é muito maior e 
biodiversidade é uma coisa muito rica e que o Amazonas tem como ninguém. E nós, que temos essa exuberância 
de floresta, precisamos inverter e usar a floresta para agregar valor ao nosso produto, não para difamar. Hoje, 
é difamação porque nós estamos tratando mal das florestas, então eu acho que é nisso que temos que focar. 
O meu telefone de contato é (91) 99116-7200, o meu endereço de e-mail é maurol_costa@hotmail.com e será 
um prazer receber quem quiser nos visitar e vou deixar esse convite estendido ao Dr. Everton. Muito obrigado 
a vocês e parabéns pela iniciativa do evento.

Guilherme Pessoa

 Muito obrigado, Dr. Mauro. Eu acho que o senhor tem muita razão no que fala, porque a medida que se 
intensifica e aplica essas boas práticas, o carbono neutro vem como consequência.
 Eu gostaria de fazer uma leitura rápida de dois comentários:
 Senhor Jan Sidarta de Abreu: “Muito bom. Sempre penso e comento sobre a carne ou leite amazônico, 
que produzido de forma correta, sustentavelmente, ganharia o mundo rapidamente.”
 Senhor Evandro Brandão: “Essa fala do criador do Pará deve ser observada como trilha para o afasta-
mento do academicismo e operacionalizar soluções para quem está na ponta da cadeia produtiva pecuária para 
gerar resultados.”

Guilherme Pessoa

 Eu gostaria de passar a palavra para o senhor Martinho fazer suas considerações finais.

Martinho Azevedo

 Gostaria de louvar a iniciativa e eu acredito que encerramos esse evento com um diagnóstico muito 
interessante, em relação a um setor muito importante da economia do estado e sabendo da capacidade que os 
agentes envolvidos nesta atividade, podem e vão contribuir muito. Registramos mais uma vez agradecimentos, 
em nome do nosso Conselho, pela participação e sempre nos colocando a disposição para novas discussões. 
Eu acho que é com eventos como esse que quebramos esses paradigmas, em que é oportunizado ouvir espe-
cialistas, conhecer novos conceitos e novas técnicas, trazendo a experiência deles, propiciando dar o próximo 



passo. Agradeço a nossa participação e registro ter tido essa oportunidade de conversar, de uma forma muito 
tranquila, muito Franca, com todos. 

Guilherme Pessoa

 Eu quero fazer a leitura de mais um comentário do senhor Evandro Brandão: “O Amazonas precisa de-
senvolver a pecuária com inteligência, resolutividade, responsabilidade social e geração de emprego e renda. E 
a fala do criador do Pará é uma dica sutil de mudanças necessárias.”
 As consultorias do SEBRAE, sem dúvida nenhuma, iniciaram um ciclo na pecuária do estado Amazonas, 
que antes não existia, então, eu preciso fazer esse registro e tenho certeza que, quando as diferentes esferas de 
governo conseguirem fazer o seu dever de casa, essas tecnologias que o SEBRAE e outras instituições trazem para 
a cena da pecuária amazonense só vem somar, cada vez mais. Eu gostaria de passar a palavra para o Erivan fazer 
as suas considerações finais.

Erivan Oliveira

 Na verdade, o apoio institucional é que faz com que os resultados apareçam, porque não adianta o 
SEBRAE oportunizar as consultorias para os produtores, se não tivermos um apoio institucional do governo 
do estado, do governo federal e de todos os entes envolvidos. E o mais interessante é que possamos, cada vez 
mais, conscientizar nossos produtores, para que essas boas práticas sustentáveis sejam rotineiras nas suas pro-
priedades. O SEBRAE disponibiliza um subsídio de 70% no valor dessas consultorias, para os produtores rurais, 
em melhoramento genético, na parte de pastagem, boas práticas agropecuárias, boas práticas de bovinocultura. 
É uma forma de deixar mais acessível, ainda, a tecnologia para os produtores e é só nos procurar no SEBRAE, o 
pequeno empreendedor, pequeno produtor, para gerar negócio e renda.

Guilherme Pessoa

 Convido o Dr. Everton, que representa a grande instituição geradora de conhecimento, de produtos, 
que tem feito do agronegócio brasileiro o grande protagonista no mundo, para fazer as suas considerações 
finais. Eu gostaria de fazer uma breve consideração, o senhor falou do ILPF, uma tecnologia extremamente 
importante, e eu também levaria o balde cheio, que é uma tecnologia desenvolvida pela EMBRAPA e que tem 
sido difundida Brasil afora, inclusive aqui no estado do Amazonas.

Everton Cordeiro

 Obrigado, doutor Guilherme. Eu quis falar, sobre a questão do Balde cheio, mas eu sei que tem uma 
querela e, desse modo, eu preferi não mencionar, mas é uma tecnologia da EMBRAPA e creio que podemos 
fazer muita coisa por ela. Eu quero parabenizar a iniciativa do secretário Jório, na pessoa do secretário Renato, e 
manifestar, mais uma vez, a minha admiração ao trabalho que eles têm feito pelo estado. Quero parabenizar os 
agentes envolvidos, a presidência da mesa, Dr. Guilherme, a quem nós prestamos nossa constante admiração e 
aos membros da mesa, que eu posso dizer que eu aprendi muito hoje com vocês, eu me sinto, hoje, um homem 
mais realizado do que ontem, porque aprendi muito mais. Contem com a EMBRAPA, meu caro Mauro, será um 
prazer te visitar e as nossas portas estão abertas, para o senhor e os demais colegas e eu creio que nesse caminho 

vamos chegar muito longe. 

Guilherme Pessoa

 É, extremamente, importante e significativo termos passado dois dias discutindo sobre pecuária no 
Amazonas, esse, possivelmente, seria um tema proibitivo, pois existe uma quirela, um mal entendimento a 
respeito dessa atividade e o que nós ouvimos de todos, unanimemente, é que existem caminhos e casos con-
cretos, que podem servir de exemplo para aqueles que desejem. Aqueles que, porventura, não desejem vão 
ter problemas no futuro próximo, pois o Brasil, por conta da COP26, assinou o protocolo de compromisso de 
redução de 50% dos gases de efeito estufa em um prazo de 10 anos, isso é um desafio muito grande e, nesse 
aspecto, é muito importante que o governo, nas suas diferentes esferas, e eu falo isso como um integrante do 
governo, faça o seu papel, porque, como foi falado, para se utilizar de tecnologias de intensificação, precisa de 
recurso e para que o produtor possa ter acesso ao recurso, ele precisa ter questões muito básicas, que nós não 
temos, titulação de terra, questão ambiental pacificada. Nós temos um caminho institucional muito longo para 
percorrer, mas nós não podemos mais deixar passar, nós temos que encarar isso, porque de outra forma vamos 
sufocar, inclusive, aquele produtor que quer fazer e não vai conseguir. É necessário que tenhamos essa noção e 
é muito importante que a sociedade cobre isso de todas as esferas de governo, para que esses problemas que 



perduram décadas possam ser finalmente resolvidos. 
 A parte boa da história é que existem casos de sucesso, que nós temos, sim, condição de produzir, com 
sustentabilidade. Eu achei muito interessante a fala, Dr. Mauro, quando falou de nicho, o Amazonas, realmente, 
não tem vocação para ser um Mato Grosso, não é isso que defendemos, mas nós podemos fazer dessas áreas, 
já antropizadas, uma produção exemplar e que ela possa alcançar nichos que, hoje, não alcançamos, então, eu 
acho que essa tem que ser uma mensagem muito importante, para cada um de nós reflita, leve isso para suas 
instituições e que possamos avançar. E é muito importante que, a partir disso aqui, consigamos produzir desafios, 
com prazos, inclusive. Então, eu agradeço muito a cada um dos participantes, foi muito importante, relevante e 
eu agradeço pelo convite, também. E dizer que o Ministério da Agricultura, aqui no Amazonas, estará sempre à 
disposição e é um órgão que está ao lado do produtor rural. Então, eu passo a palavra ao Sandro para as consi-
derações finais e conclusão dos trabalhos.

José Sandro Ribeiro

 Eu quero, em nome do governo do estado do Amazonas e da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação – SEDECTI, agradecer a Federação das Indústrias do Estado do Amazonas por ter 
cedido o espaço e toda a infraestrutura necessária para a realização desse Webinário da Pecuária Sustentável 
e Desenvolvimento do Amazonas, nesses dois dias. Agradecer a presença dos nossos convidados que partici-
param presencial e virtualmente e ao Dr. Guilherme Pessoa, que é o Superintendente Federal de Agricultura 
e Pecuária e Abastecimento do Amazonas, pela brilhante mediação na tarde de hoje. Antes de finalizar meus 
agradecimentos, eu gostaria que o secretário Renato Mendes Freitas, o mentor desse Webinário, falasse um 
pouco antes concluirmos.

Renato Freitas

 Eu quero apenas agradecer, na verdade, isso é um trabalho em equipe, que se dedicou, pesquisou. A 
Meyb deu uma consultoria para nossa equipe e começamos a interagir com todos que concretizaram esse se-
minário, atores da SEFAZ, do IDAM, da SEPROR, do MAPA, da EMBRAPA, do SEBRAE, do IPAAM. O Ministério 
Público Federal e o Ministério Público de Contas foram convidados, infelizmente, lamentamos que houve a ausên-
cia por algum motivo, eles não puderam participar, mas, de qualquer forma, é uma determinação do CODAM. A 
SUFRAMA participou conosco, também, e a ideia é exatamente essa, discutir de forma integrada, para que pos-
samos trocar essas experiências, trocar conhecimento e, a partir daí, criar encaminhamentos. Nós pretendemos 
retirar experiências e contribuições deste seminário, para elaborar um plano diretor para o desenvolvimento da 
atividade pecuária, de forma sustentável. Então, eu continuo pedindo que todos que participaram continuem 
conosco, porque não é um caminho fácil, mas é um caminho possível e nós vamos agir nesse sentido, de tornar 
essa atividade cada vez mais sustentável e contribuir para que possamos trazer o desenvolvimento sustentável 
para o Amazonas. Obrigado ao secretário Jório que nos apoiou, obrigado ao secretário Taveira que enviou 
vídeos lá da COP26 e ao Muni, da FAEA, que abriu esse seminário, no primeiro dia. Fiquem com Deus e vamos 
trabalhar muito ainda nessa temática para desenvolver o Amazonas.
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